




aos leitores 

Um grão de areia 
Nossos leitores têm dado uma resposta 
muito animadora à oferta antecipada de 
exemplares da edição ·brasileira do "Guia 
do Terceiro Mundo". Em menos de 30 
dias, já superamos mil exemplares 
adquiridos pelos nossos assinantes e a 
perspectiva é que essa quantidade 
aumente muito. 

Esse apoio dos nossos leitores é muito 
importante para nós, já que organizar, 
escrever e produzir essa edição do "Guia" 
exigiram um longo e dedicado trabalho da 
nossa equipe, para não falar no esforço 
econômico que implica um 
empreendimento como esse, com os 
custos tão altos decorrentes do processo 
inflacionário que vivemos. O "Guia" tem 
quatro edições simultâneas: edição 
brasileira, edição para Portugal e África 
de língua portuguesa, edições em espanhol 
e inglês. Quase 600 páginas ilustradas. 

A edição brasileira apresenta ainda, um 
suplemento de mais de cem páginas com 
uma série de informações sobre o país. 

Agradecemos aos leitores esse incentivo ao 
nosso trabalho. 
Quanto ao presente número, o último de 
1983, tem como carro-chefe Angola, com 
um informe especial. O problema de 
Chipre, a situação na Índia, a Argentina 
depois da vitória de Alfonsín e outros 
temas completam a edição. 
Quando a humanidade está perplexa 
diante da loucura da corrida nuclear, é 
sempre compensador ter a consciência de 
que algo se fez em favor de uma 
humanidade liberta do medo, da injustiça 
e do terror. Tanto "cadernos" como 
"Guia" procuram ocupar modestamente 
um espaço nesta luta de todos os dias e 
todas as horas. 
Esperamos junto com os nossos leitores e 
amigos - a quem desejamos justas e 
felizes realizações em 1984 - continuar 
movendo um grão de areia q·ue seja, para 
que cheguemos ao outro ano novo sem 
Hiroshimas, nem nàva·s Beirutes, nem 
outras Granadas e sem as angústias do 
holocausto nuclear. 
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Com uma assinatura dos 
"Cadernos" você será 

lembrado todos os meses por 
seus amigos. Além disso, vai 
ajudá-los a entender melhor 
o mundo em que vivemos. 

ETEM 
DESCONTO 

Nq DE 

ASSINATURAS-

PRESENTE 

1 

2 
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PREÇO NORMAL 

DAS ASSINATURAS 

Cr$ 6.600,00 

Cr$ 13.200,00 

Cr$ 19.800,00 

OFERTA VÁLIDA ATÉ 31.12.83 

DESCONTO 
PREÇO TOTAL 

APAGAR 

10% Cr$ 5.940,00 

15% Cr$ 11.200,00 

20% Cr$ 15.840,00 

VEJA OS CUPONS NO VERSO. 
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"Cadernos" na lndia 
Sou um jovem advogado indiano 

envolvido numa organização de massa 
de camponeses chamada Kashtskari 
Sanghatna (Organização das Massas 
Trabalhadoras). Como parte da mi­
nha formação, eu estou fazendo o 
doutorado em sociologia na Universi­
dade de Bombaim. O Sanghatna no 
qual eu trabalho está ligado à organi- 1 

zação de camponeses nas lutas pela 
terra, por melhores salários etc. 

Eu vim a conhecer exemplares dos 
cadernos na casa de um dos meus 
amigos, que por sua vez tinha pegado 
emprestado de um outro amigo. Fi­
quei fascinado com a leitura de revis­
te, que foi muito útil tanto para mi­
nha própria educação quanto pera a 
preparação de grupos de estudos para 
os camponeses. 1. •• ) Gostaria de rece­
ber cadernos, que serie muito impor­
tante para os nossos programas de 
educação política Pradip Prabhu, 
Tal. Dahanu, Dt. Tha1W, lndi& 

Mais lnfase ao social 
(. . .) Primeiro, sugiro que publi­

quem mais matérias sobre o Brasil 
(muito oportuna a matéria sobre o ál­
cool combustível e a crise energéti­
ca). Segundo, tenho observado, no 
trabalho de divulgaqão que venho de­
sempenhando, que as pessoas se quei­
xam do excesso de cobertura sobre 
as guerras no Terceiro Mundo, sem 
dar maior ênfase ao aspecto social e 
econômico, além das réportagens não 
fazerem uma retrospectiva dos acon­
tecimentos, o que dificulta um fiel se­
guimento dos fatos, sem a possibilida· 
de de avaliar-se as causas destes. A 
origem, a causa dos acontecimentos 
devem ser bastante tratados. ( .. .) 
Observei que as importantes seções 
"Comunicação" e "Cultura" estavam 
melhores nas edições dos números 
dos anos anteriores. O que vocês me · 
dizem de incluírem Glauber Rocha, 
Geraldo Vandré e outros do mesmo 
quilate? Carlos Davi Maia, São Miguel 
do Araguaia, GO, Brasil 

Lorgio Vaca 
E incrível como uma boa revista 

de ãmbito internacional, ao ser lida, 
nos traga surpresas tio agradãveis; não, 
~mente pelo valor de suas reporta-

6 • terceiro mundo 

gens, como também o reencontro de 
velhas amizades (creio ser este o meu 
caso). Na minha juventude, eu mor&­
va na cidede de La Paz, na Bolívia. 
( .. .) Entre meus companheiros havia 
um rapaz que se chamava Lorgio 
Vaca. Já se passaram quase 30 anos e 
ao ler cadernos do mês de julho do 
corrente ano, encontrei uma magnífi­
ca entrevista realizada com um artis­
ta de nome idêntico 1...), excelente 
artista plástico, murellsta, que traduz 
na sua pintura as características natas 
de um pintor revolucionério; resulta­
do lógico de juventudes que se desen­
volveram num país de tradições revo­
lucionãrias, como é a Bolívia Gost&­
ria de ter o endereço do entrevistado 
(Lorgio Vaca), que no caso de não ser 
aquele que penso (meu amigo de ju­
ventude), é um artista que por seus 
ideais, também me interessa trocar 
correspondência. Marcos O. Andreani 
Miranda, Rio de Ja1Wiro, RJ, Brasil 

Apoio sovi6tico 
Venho sugerir que os cadernos f&­

çam uma repor1agem bastante ampla 
sobre a ajuda material, assim como o 
apoio moral, prastado pela União So­
viética aos países terceiro-mundistas. 
Ajuda que é primordial para o pro­
gresso desses países que escolheram o 
caminho da independência e sober&­
nia, especialmente os países africa­
nos recêrn-libertados do colonialismo 
e agora vítimas da agressão racista da 
África do Sul, apoiada pelo imperia­
lismo norte-americano. E importante 
também lembrar que sem o apoio da 

. União Soviética na ONU, vetando to-
das as propostas dos países coloniali5-
tas, a luta de libertação dos países 
africanos certamente duraria muito 
mais tempo ... Antt>nio F. V. de Al­
meida, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

Dos Estados Unidos 
cadernos do terceiro mundo é 

uma revista de altíssima qualidade e 
importãncia. Para nós, aqui nos Esta­
dos Unidos, é muito difícil obter no­
tícias verdadeiras sobre as lutas do 
Terceiro Mundo, jã que até as fontes 
mais respeitadas, como o New York 
TimBS, dão um retrato muito distor­
cido e fragmentado dos fatos. Ralph 
Davis, Esmont, Virginia, Estados 
UnidoL 

Megalomania 
Lendo cadernos do mês de setem­

bro, vi que mais uma vez nos depara­
mos dentro do contexto de um acir­
rado caso de auto-afirmação, ou tal­
vez, megalomania. Desta feita, trata­
se da intervenção dos Estados Unidos 
no oceano Pacífico, mais precisamen­
te nas Filipinas. Seré que mesmo d&­
pois de tantas derrotas e massacres 
em todos os continentes, os Estados 
Unidos ainda mio se deram conta de 
que, às vezes, com um pouco dlf bom 
senso, prudência e pondo fim às inter­
venções, seriam bem menores os nú­
meros de vidas sacrificadas, menos 
governos desestabilizados e até maior 
a confiança do povo em seus gover­
nantes? Erliane G. Lima de Queiroz, 
Mossoró, RN, Brasil 

Zumbi dos Palmares 
1...) Ouero sugerir um tema para 

discussão para o próximo número de 
cadernos: que se publique uma gran­
de matéria sobre a história de Zumbi 
dos Palmares. Augusto de Jesus, Slo 
Paulo, SP, Brasil. 

"O.aparacido(' mexicanos 
Acredito que seria interessante es­

crever sobre os desaparecidos do Mé­
xico. Temos esquecido da solidari&­
dade para com os estudantes mexica­
nos massacrados pelo governo de 
Díaz Ordaz, do PRI; como também 
temos esquecido que o homem res­
ponsãvei pela rej:)ressão de Tlatelolco 
foi Luís Echeverría Alvarez, então 
ministro do Interior, e depois presi­
dente do México. Leonel Nunes, Ta­
guatinga, DF, Brasil. 

Situação no Araguaia 
( ... ) Gostaria que divulgassem as 

verdades sobre a prisão dos padres e 
posseiros do Alto Araguaia. Há tantos 
ladrões, assassinos e outras barbarida­
des cometidas contra a segurança na­
cional, e ninguém é punido! Darci 
Lignor, Coronel Vivida, PR, Brasil. 

A respeito da pris6o e julgamento 
dos padrBS franceses Arlstlde Camlo " 
François Gouriou, publicamos ma"'° 
ria no n'l 47, Julho/agosto de 1982. 
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Carta do Mês 
Queridos Amigos, 
Quero me aproximar de vocês por 

meio desta carta a fim de lhes expli­
car brevemente o que temos vivido 
no Uruguai nas últimas semanas devi- _ 
do aos acontecimentos que culmina­
ram com a proibição das atividades 
do Serpaj (Serviço Paz e Justiça). 

Nossas atividades na defesa e am­
paro de pessoas cujos direitos funda­
mentais são violados, tinham aumen­
tado consideravelmente nos últimos 
meses. Um momento de máxima ten­
são foi a denúncia que fizemos, pela 
primeira vez publicamente dentro do 
país, de tortura brutal a muitos es­
tudantes que haviam sido presos. Esta 
denúncia teve um enorme eco na opi­
nião pública e os meios de comunica­
ção lhe deram um espaço considerá­
vel. Meios políticos também se ocu­
param da nossa denúncia e exigiram 
um esclarecimento e punição para os 
culpados. 

Em consequência dessa denúncia, 
fui convocado pelos serviços de segu­
rança do Estado e submetido a inter­
rogatório durante 12 horas sem inter­
rupção. Como costuma acontecer 
nessas ocasiões, em vez de investigar 
a denúncia, investigaram o denun­
ciante .. . Até o momento não houve 
nenhuma resposta ou esclarecimento 
do fato. 

Poucos dias depois, em 2 de agos­
to, por decreto do Poder Executivo, 
foi suspensa toda atividade pol(tica 
no país e proibido todo tipo de infor­
mação referente a atividades políticas 
e sindicais. Até o momento, continua 
vigorando a proibição. Simultanea­
mente, alguns amigos me informaram 
confidencialmente que o Ministério 
do Interior havia requerido o meu 
processamento e a proibição das ati­
vidades do Serpaj. 

Diante dos rumos que estavam to­
mando os acontecimentos pensei que 
seria oportuno recorrer a uma medida 
extrema, que mexesse com a opinião 
pública e, se não conseguisse impedir 
as decisões tomadas ou que o Ministé­
rio do Interior estava em vias de to­
mar, que ao menos elevasse o "preço 
político" a pagar ... Foi assim que de­
cidi começar um jejum prolongado 
que devia concluir num dia de "Re­
flexão Nacional". O jejum durou do 
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dia 1 O de agosto até o dia 25. Sem 
dúvida, o resultado foi positivo, já 
que colocou o país em uma dinâmica 
nova e o tempo de reflexão culminou 
com o primeiro protesto popular de 
massa do povo uruguaio. 

O processo do jejum foi muito po­
sitivo, fecundo e detonador de atitu­
des novas em todos os setores: traba­
lhadores, pol(ticos, estudantis, ecle­
siásticos etc. Sem dúvida nenhuma 
isso preocupou as autoridades, que fi­
nalmente tomaram a decisão de nos 
aplicar as leis de exceção chamadas no 
país "Medidas Prontas de Seguridad", 
pondo fim a nossas atividades, decla­
rando-nos ilegais e confiscando todas 
as nossas ferramentas de trabalho. 

Como Serpaj, interpusemos um 
recurso legal impugnando a funda­
mentação e validade do decreto. Esse 
recurso nos permite, no momento, 
pedir a revogação da decisão e a devo­
lução dos bens confiscados. 

Neste momento continuo traba­
lhando nesta causa irrenunciável da 
defesa dos direitos do homem e do 
povo, a título pessoal. Sem dúvida, 
isto é mais arriscado, porém o sinto 
como uma obrigação da consciência. 
Não há decreto que possa impedir 
essa convicção e atuação. Me preocu­
pa o vazio criado pela proibição do 

SERViCiO 
PAZ Y 

~JUSTiCiA 

Pérez A~uirre (à esq_), 
com Pérez Esquivei 

Serpaj, dado que era a única organiza­
ção de defesa dos direitos humanos 
que estava atuando no país. No mo­
mento, estamos tratando de consoli­
dar novas instâncias, como a "Comis­
são Nacional de Direitos Humanos". 
Falta muito para torná-la algo opera­
tivo, mas alguns passos já estão sendo 
dados. 

Para cansai idar a luta estou bus­
cando também outros apoios e pes­
soas. Preciso para esta tarefa (que não 
deixa de ser arriscada e neste momen­
to muito exposta ao controle e à re­
pressão) do maior respaldo interna­
cional possível e do reconhecimento 
por parte de organizações de prestí­
gio ou personalidades, a fim de mos­
trar ao nosso regime que o que está 
ocorrendo no Uruguai está sendo 
observado com atenção. 

Adolfo Pérez Esquivei - Prêmio 
Nobel da Paz - amigo e companhei­
ro de lutas, pode confirmar e ampliar 
tudo o que digo aqui. Temos estado 
em estreito contato durante esses 
anos. Atualmente, e devido aos últi­
mos acontecimentos, foi proibida sua 
entrada no Uruguai L..l. 

Quanto a mim, já estou totalmen­
te recuperado do prolongado jejum e 
já retomei todos os meus trabalhos. 
Confio na solidariedade dos amigos 
para encarar o futuro. Quero que sai­
bam que estamos mais do que nunca 
convencidos da urgência e importân­
cia da tarefa que estamos desenvol­
vendo há vários anos na defesa e pro­
moção dos direitos humanos no Uru­
guai. 

Peço que divulguem esta carta e 
que a traduzam para outros idiomas, 
se for preciso. Por razões de tempo e 
por causa da fafta de meios em que fi­
camos, não posso fazê-lo no momen­
to. Confio muito em todos vocês e na 
solidariedade para esta causa tão justa 
e humana. De agora em diante, provi­
soriamente, peço para enviar a corres­
pondência em meu nome a Soriano 
1472- Montevidéu - Uruguai. 

Desde já agradeço por tudo o que 
possam fazer para nos proteger, res­
paldar nosso trabalho e remediar a si­
tuação de precariedade em que fica­
mos. Envio-lhes um forte e sincero 
abraço de Paz e Saúde. 

(Padre) Luis Pérez Aguirre, Mon­
tevidéu, Uruguai. 
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Informação alternativa 
Sou uma brasileira residente em 

Roma, onde justamente tive a opor­
tunidade de conhecer cadernos - daí 
o meu grande interesse em poder 
manter contato constante com as no­
tícias que vocês publicam, que eu 
chamaria de contra-informação, alter­
nativa, por trazer esclarecimentos 
aprofundados, dentro de uma btica 
política muito clara, em contraposi­
ção à mediocridade dos meios de co­
municação existentes à disposição. 
( ... ) Gostaria que me informassem 
onde posso adquirir os cadernos aqui 
em Roma (...) Agradeço desde jà e 
mando toda força a esta iniciativa po-
1 ítica que representa o não-empobre­
cimento e a não-massificação das in­
formações referentes ao Terceiro 
Mundo, pois significa a ampliação 
do debate político, renOYação de nos­
sos conceitos, constante visão crítica 
da política internacional, dentro de 
uma linguagem direta e fluida. Fran­
cesca Casciuolo, Roma. ltàlia. 

Conhécer a arte do 39 Mundo 
( ... ) Gostaria de sugerir alguns ar­

tigos: sobre o fascismo e sobre a polí­
tica externa brasileira, além de um 
número especial sobre a cultura do 
Terceiro Mundo, com uma introdu­
ção geral, pequel'JOS artigos, poemas, 
música, reprodução de pinturas e es­
culturas e outros meios de expressão 
cu lturais. Ou seja, deixem os pOYos 
falarem através de sua arte, que nbs 
ficaremos muito agradecidos por nos 
permitirem escutá-los. José Antônio 
V. da Cunha, ltaberai, GO, Brasil. 

Intercâmbio editorial 
Gostaríamos de propor um inter­

câmbio entre a sua revista, cadernos 
e a nossa publicação, Allpanchís. AI/· 
panchís é publicado duas vezes por 
ano e pretende contribuir para o 
mundo cultural latino-americano a 
partir do estudo e pesquisa de aspec­
tos sociais, históricos, culturais e reli­
giosos do mundo andino. Ela vem 
sendo publicada ininterruptamente 
há dez anos e tem uma tiragem de 
três mil exemplares por número. 
Aguardamos resposta. Instituto de 
Pastoral Andina, Cuzco, Peru. 
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Estudar na América Latina 
Na semana que vem parto para 

São Paulo, Brasil, onde passarei um 
ano estudando. Queria agradecer a 
vocês de cadernos por terem me aju­
dado a decidir continuar meus estu­
dos na América Latina. Com toda 
certeza, procurarei cadernos do ter­
ceiro mundo am São Paulo. (...) Te­
nho esperanças de me encontrar com 
alguns dos amigos novos que conheci 
por intermédio da sua seção "lnter­
cãmbio". Linda Jerome, Turlock, 
CA, Estados Unidos. 

Ainda o "Proálcoor' 
Pela primeira vez tive a oportuni­

dade de ler integralmente cadernos, 
mais precisamente a edição de agosto 
passado, excelente, com destaque 
para a matéria "Álcool - alternativa 
energética para o Terceiro Mundo?" 
Realmente esclarecedora, como tam­
bém a entrevista com o escritor 
Eduardo Galeano, um digno defensor 
da América Latina. Roberto Resende, 
São Paulo, SP, Brasil. 

América Central 
(...) Parabéns pelo n'? 58 de ca­

dernos sobre a América Central. Te­
nho certeza de que a Nicarágua não é 
Granada : o Império não conseguirá 
pô-la de joelhos. Mais uma vez, vemos 
que os imperialistas, como jà expres­
sou Giap, estão obcecados por uma 
concepção mecanicista da guerra .. . a 
mesma que os levou à derrota no 
Vietnã. Rondon Carneiro, Porto Ale­
gre, RS, Brasil. 

Nova confecção gráfica 
Considerando o interesse de enca­

dernar os cadernos do terceiro mun­
do, sugiro mudança de sua confecção 
gráfica: ao invés de em brochura, fa­
zê-la em cadernos. Naturalmente os 
custos vão aumentar, repercutindo no 
preço da assinatura. Mas para tê-la 
numa encadernação perfeita, aceito 
pagar esse ônus. Com a palavra a Edi­
tora Jorge Luís Santos, ltabuna, BA, 
Brasil. 

Intercâmbio 

Silvia Gil de Castilhos 
Rua Santa Rosa, 3060 
Taquara - RS - CEP.: 95.600 
Brasil 

Antônio Rodrigues 
Livraria Vitbria - Caixa Postal 49 
Bissau - República de Guiné-Bissau 

O. Geraldo Silva Gilz 
A/c - Caixa Postal 113 
Ilhéus - BA - CEP.: 45.660 - Bras.il 

Carlos Veloso de Melo J. 
R. Dom João Moura, 432 
Eng. do Meio - Recife - PE 
CEP. : 50.000- Brasil 

Estela Maria Alves 
Rua João Corazzari, 745 
Vinhedo - SP - CEP.: 13.280 
Brasil 

Rogério Diniz Junqueira 
Rua Albano José de Carvalho, 122 
Ribeirão Preto - SP - CEP.: 14. 100 
Brasil 

Adão Capemba 
Caixa Postal 60 ou 95 - Caiundo 
K. K. Menongue - Rep. Pop. de 
Angola 

João Pedro D. Lunualo 
Caixa Postal 232 - Uíge 
Rep. Pop. de Angola 

José Lumbu 
Caixa Postal 741 - Namibe 
Rep. Pop. de Angola 

Luiz Danton dos Santos 
Rua Padre Guerra, 1454 
Parquelândia - Fortaleza - CE 
CEP.: 60.000 - Brasil 

Manuel Ganga Chino 
Caixa Postal 10.566 - Luanda 
República Popular de Angola 

Francisco Corrêa da Silva 
Rua Paissandú, 283 - apto. 204 
Flamengo - Rio de Janeiro - RJ 
CEP.: 22.210- Brasil 
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Figueiredo na África 
tivas ao intercâmbio comercial 
do Brasil com os países visita­
dos, Nigéria, Guiné-Bissau, Se­
negal, Argélia e Cabo Verde. 
Embora não hajadadosoficiais, 
sabe-se que a Nigéria propôs ao 
Brasil comprar, além de outros 
produtos manufaturados, ar­
mas, pelo valor de dois bilhões 
de dólares. A Nigéria não está 
em guerra nem é agredida. Uma 
tão grande quantidade de ar­
mas teria, no entanto, uma jus­
tificativa se fossem destinadas a 
fortalecer o arsenal defensivo 
dos povos atacados pelos racis­
tas sul-africanos. 

D Pequenos grupos políticos 
de direita, setores econô­

micos ligados às transnacionais 
do minério e do comércio ex­
portador, ostensivamente apoia­
dos e estimulados pelo /obby 
sul-africano, vêm desenvolven­
do uma intensa campanha vi­
sando separar o Brasil da África 
negra. 

A meta desse esforço é am­
pliar o nosso relacionamento 
com Pretória, com claras insi­
nuações de que "bons negó­
cios" (para eles, naturalmente) 
não devem ser prejudicados 
pela existência do apartheid 
sul-africano. 

No período de preparação 
da viagem do presidente Figuei­
redo à África, essa campanha 
recrudesceu, procurando conse­
guir o seu cancelamento. Só 
faltou se publicar que havia 
muita cobra em Dacar ou no 
Senegal, furiosos tigres em La­
gos ou Bissau, ou kamikases 
xiítas em Argel. 

O presidente, corretamente 
assessorado pelo ltamarati, teve 
o bom senso de não escutar 
esses "conselhos" e cumpriu 
normalmente o itinerário pro­
gramado. A viagem foi, do pon­
to de vista político, um êxito. 
Seguramente foram realizadas 
importantes negociações eco­
nômicas. Mas o aspecto políti­
co foi mais relevante. 

Em declarações conjuntas, 
os governos do B rasi I e os dos 
países visitados por Figueiredo 
reiteraram o apoio à indepen­
dência da Namíbia e o reco­
nhecimento da Swapo como le­
gítima e autêntica representan­
te do seu povo; condenaram o 
apartheid como "um desprezo 

1983 - dezembro - no. 61 

à dignidade humana e uma sé­
ria ameaça à paz e à estabilida­
de no continente africano". 

Na Guiné-Bissau, a declara­
ção conjunta foi taxativa con­
tra a política de agressão dos 
boers. Os do is governos mani­
festaram repulsa "aos atos de 
agressão, ameaças e ações de 
desestabilização empreendidos 
pela África do Sul contra os Es­
tados independentes da Linha 
de Frente, especialmente Ango­
la, Moçambique, Zimbábue e, 
mais recentemente, Lesoto". 

A declaração reafirma o 
apoio à Organização de Liber­
tação da Palestina e apela para 
que, o mais rapidamente possí­
vel, se reconciliem as suas fac­
ções em luta, o que, aliás, é um 
conselho que seria muito posi­
tivo se fosse ouvido. 

As conversações econômicas 
prometem abrir novas perspec-

A Guiné-Bissau manifestou 
interesse em adquirir tecnolo­
gia do álcool combustível e 
também uma fábrica para a sua 
produção industrial. É um fato 
significativo, em um país que 
não produz petróleo. 

O presidente Figueiredo ao 
retornar, disse que o único ar­
rependimento que teria tido é 
se não houvesse realizado a via­
gem. Boa resposta ao /obby sul­

.africano no Brasil. 

Figueiredo em Bis.uu: repulsa aos atos de agressão 
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Granada: 
situação na América Central e 
Caribe. 

Declara a nota: 

a resistência continua "i; nossa convicção que o mun­
do atravessa um momento de 
alta periculosidade para a paz 
internacional, porque governos 
como o atual dos Estados Uni· 
dos da América se crêem ã.rbi­
tros dos povos, ameaçando-os 
com práticas belicistas e dandÕ 
estatuto de cobeligerãncia a 
bandos criminosos que hostili­
zam os países vizinhos." 

D Os norte-americanos estão 
se queixando da população 

de Granada. Segundo uma tes­
temunha bem informada, o ge­
neral Jack Ferris, comandante 
das tropas de ocupação, o 
apoio dos granadinos aos inva­
sores estã diminuindo sensivel­
mente. 

O general Ferris atribui o fa. 
to aos procedimentos repres.si­
vos que afetam a vida dos cida­
dãos, como as invasões domici­
liares, prisões e o estabeleci­
mento de campos de concen­
tração. 

O general se equivocou, não 
agora, mas quando confundiu 
o silêncio dos primeiros dias 
com uma acolhida simpática. 
Refeita do golpe, a população 
está, agora, medindo a exten­
são do crime praticado pelo sr. 
Reagan e começa a dar sinais 
de resistência. 

Todos os que conhecem o 
espírito do povo de Gr!lnada e 
a implantação do partido de Bi­
shop - o Nova ,Jóia - no seio 
das massas popu lares, sabem 
que os invasores terão proble­
mas crescentes na ilha e que a 
resistência, sob múltiplas for· 
mas, será cada vez maior. 

"Meu povo nunca se rende­
rá. Somos um dos povos mais 
·combativos do Caribe e lutare­
mos até a morte". Essa declara­
ção foi feita pela sra. Dessima 
Williams, representante de Gra­
nada nas Nações Unidas. 

A corajosa diplomata grana­
dina acrescentou: "Durante a 
hora e meia que Maurice Bi­
shop esteve livre antes de mor­
rer, disse que devíamos ser 
corajosos e livres. Isso está na 
mente de todos". 

Sobre o ataque aos trabalha­
dores cubanos na construção 
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_do novo aeroporto, a sra. Wi­
lliams declarou: "Os mercená­
rios norte-americanos comete­
ram um crime contra a huma­
nidade ao assassinarem esses 
trabalhadores". E concluiu: 
"Vamos lutar até a morte. Peço 
à consciência do mundo que 
diga aos Estados Unidos que 
parem, que se retirem de nosso 
país. Para que possamos cons­
truir nosso futuro". 

A mobilização internacional 

Tem-se acentuado a mobili­
zação em favor de Granada, as-

Os signatários exigem que as 
"forças estrangeiras saiam da 
América Central e que os cen· 
tro-americanos sejam senhores 
de sua vontade e do seu desti­
no". 

Uma comissão integrada por 
Oscar Niemeyer, O,ico Buar­
qu~ de Holanda, Moacir Wer­
neck de Castro, Neiva Moreira, 

O general e escritor Nelson Werneck Sodré, o arquiteto Oscar 
. Nieml:Yer, o composito! Otico Buarque,!' jornalista 

Netva Moretra, o paeta Ferrena Goulart e o medico Mauro Lins 
e Silva, a porta do consulado norte-americano 

sinalada pela exigência de que · 
os agressores norte-americanos 
abandonem a ilha o mais rápi­
do possível. Mesmo nos Esta­
dos Unidos, dezenas de milha­
res de pessoas desfilaram em 
Nova Iorque, protestando con­
tra a ocupação de Granada. No 
Brasil, mais de 500 destacados 
intelectuais, artistas, parlamen­
tares e I íderes políticos envia­
ram uma nota ao governo dos 

. Estados Unidos sobre a grave . 

· Antonio Callado, Antonio · 
Houaiss e outros levou a nota 
ao consulado norte-americano. 
Um vice-cônsul queria receber 
apenas uma pessoa mas concor­
dou em que seis signatários en­
tregassem a nota no saguão do 
edifício. 

Outro fato relacionado com 
a situação centro-americana foi 
a recusa do arquiteto Oscar 
Niemeyer em ir a Nova Iorque 

. para a inauguração, nas Nações. 
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Unidas, da exposição "De Alei­
jadinho a Niemeyer" organiza­
da pela Embratur. 

Niemeyer enviou uma carta 
ao presidente da empresa, Mi­
guel Colassuono, ressaltando 
seu agradecimento pelo que foi 
feito em favor da exposição 
mas comunicando sua decisão 
de não ir a Nova Iorque. 

Diz o arquiteto Niemeyer na 

sua carta: "Depois da invasão 
de Granada, das sucessivas 
ameaças contra Cuba, Nicarã­
gua e EI Salvador, falta-me âni­
mo para visitar agora aquele 
país. E minhas razões se forta­
lecem quando lembro que tudo 

• isso ocorre em nosso Continen­
te, contra nossos destemidos ir­
mãos da América Central. 

"É claro que na minha re-

EI Salvador: 
Eleições para evitar 

um novo golpe militar 

D Os partidos políticos de EI 
Salvador chegaram a um 

consenso para realizar no final 
de março de 84 as eleições pre­
sidenciais que inicialmente es­
tavam previstas para dezembro 
de 83. O pleito serã realizado 
mesmo sem ter havido acordo 
entre os seis partidos que par­
ticipam da Assembléia Consti­
tuinte, sobre a nova constitui­
ção do país. 

Os três partidos minoritãrios 
(o Partido de Conciliação Na­
cional, a Ação Democrãtica e o 
Partido Popular Salvadorenho) 
desejavam que além da escolha 
de um presidente da República, 
os eleitores salvadorenhos pu­
dessem eleger também novos 
governadores provinciais e 
novos deputados para o Parla­
mento. Mas o Partido Demo­
crata Cristão e a ultra-direitista 
Aliança Republicana Naciona­
lista (Arena) acabaram limitan­
do a consulta popular. 

Os principais partidos salva­
dorenhos não conseguiram che­
gar a um acordo sobre o proje­
to de reforma agrária, que ape­
sar de manter intacta a estru­
tura capitalista no campo, mes­
mo assim não obteve a aceita-
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ção dos deputados. A assem­
bléia constituinte foi eleita em 
março de 82 num pleito cheio 
de irregularidades e boicotado 
pela Frente de Libertação Na­
cional Farabundo Martí. Após 
quase nove meses, os membros 
da assembléia não conseguiram 
chegar a nenhum avanço pol íti­
co, apesar da insistência dos Es­
tados Unidos. O fracasso da 
constituinte pôs em evidência a 
incapacidade dos partidos con­
trãrios à Frente Farabundo 
Martí em promover um míni­
mo de reorganização política 
num país que está em guerra. 

A convocação das eleições 
presidenciais, exigida até mes­
mo pelo papa João Paulo 29 
durante a sua visita a EI Salva­
dor em março passado, acabou 
sendo a única solução possível 
para esconder o fracasso políti­
co do presidente Alvaro Maga­
fía. O exército salvadorenho 
também apoiou a realização do 
pleito, na tentativa de evitar 
que o atual impasse político 
que viria a enfraquecer ainda 
mais a já cambaleante frente de 
políticos e militares contrários 
à resistência armada da Frente 
Farabundo Martí. 

volta não incluo o povo norte­
americano. Povo bom como 
todos os outros que conheci lá 
pelos anos 47 a gritar na 5éil 
Avenida: 'Up democracy, down 
fascism!' Nela incluo apenas o 
governo de Reagan e esse clima 
de provocações, violências e 
ameaças com que espanta e 
compromete o mundo civili­
zado". 

LÍBANO: 1 srael impõe o 
passaporte interno 

A partir do dia 16 de no­
vembro, os libaneses necessi­
tam de uma autorização espe­
cial para se locomoverem en­
tre o sul e o norte do país. A 
exigência dessa autorização es­
pecial foi encarada como mais 
um sintoma de que Israel pre­
tende institucionalizar a divisão 
do Líbano, onde o governo de 
Telavive exerce hoje um con­
trole militar total. 

Todos os viajantes que ne­
cessitarem cruzar a ponte do 
rio Awali, usando qualquer 
tipo de transporte, deverão exi­
bir um salvo-conduto emitido 
ou pelo quartel-general israe­
lense em Sídon ou por funcio­
nários da missão especial insta­
lada no norte de Beirute. To­
dos os veículos que cruzarem a 
ponte do rio Awali estarão 
também sujeitos a revista e 
identificação. 

O jornal I ibanês As Safir clas­
sificou as medidas impostas 
pelas tropas israelenses que in­
vadiram o Líbano, como uma 
"violação de todas as leis inter­
nacionais". O governo I ibanês 
pediu que a ONU tente conven­
cer Israel a eliminar a exigência 
de salvo-conduto, mas nada foi 
conseguido. Deputados da opo­
sição libanesa classificaram as 
medidas de limitação impostas 
aos viajantes como mais um 
passo no sentido da eliminação 
total da autonomia nacional do 
país. 
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Visita de Machel 
aproxima Portugal e Moçambique 

D Alguns jornais de Lisboa 
chegaram a qualificar a vi­

sita do presidente moçambica­
no Samora Machel como a mais 
importante já feita por um che­
fe de estado estrangeiro a Por-. 
tugal, desde a derrubada do sa­
lazarismo, em abril de 1974. 
Machel esteve em sete cidades 
portuguesas entre os dias 7 e 
12 de outubro, na primeira via­
gem oficial de um governante 
de uma ex-colônia portuguesa 
à antiga metrópole. 

Porta-vozes dos dois gover­
nos disseram que a visita foi 
marcada por momentos de 
grande emoção e representou 
um passo decisivo no sentido 
da superação do trauma deixa-
90 pelo colonialismo salazaris­
ta. O presidente Samora Ma· 
chel se encarregou de quebrar 
várias vezes a rigidez do proto­
colo, dando às diferentes sole­
nidades um caráter menos for­
mal. 

Já no desembarque, o presi­
dente de Moçambique surpreen­
deu a todos quando na escada 
do avião saudou o seu colega 
de Portugal com a frase: "Meu 
amigo Eanes, como estás?". 
Daí por diante, os dois chefes 
de estado se comportaram 
como velhos conhecidos. Eanes 
esteve em Moçambique há dois 
anos e desde então tem feito 
frequentemente grandes elogios 
a Samora Machel. Durante as 
visitas a Tancos, Porto, Sintra, 
Coimbra, Queluz e Nafarros, o 
presidente de Moçambique 
abandonou o roteiro oficial 
para se misturar com o povo ou 
ter encontros informais. 

Este foi o caso do encontro 
em Lisboa com a viúva de 
Agostinho Neto, Maria Eugênia 
Neto. Samora também esteve 
com os militares portugueses 
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Machel: informalidade 

do Conselho da Revolução, que 
em setembro de 74 assinaram 
os acordos de Lusaka, que ga­
rantiram a independência de 
Moçambique. A foto tirada na 
ocasião reuniu além de Machel, 
os ministros moçambicanos 
Joaquim Chissano e Armando 
Guebuza, enquanto que do 
lado português estavam os te-

rientes-coronéis Melo Antunes 
e Nuno Lousada, além do almi­
rante Vítor Crespo. 

Na solenidade oficial no Par­
lamento português, a Assem­
bléia da República, Machel 
abandonou o discurso que ha-

• via preparado e fez um emocio­
nado improviso, no qual elo­
giou o papel dos militares na 
derrubada do salazarismo e ter­
minou com um desabafo: "Es­
tou muito emocionado, não 
posso continuar", enquanto 
todos os deputados portugue­
ses aplaudiam de pé. 

Durante a recepção oficial 
no Palácio de Queluz, o presi­
dente Ramalho Eanes disse na 
saudação a Samora Machel: 
"Sempre soubemos que a sua 
visita seria um êxito e que a 
adesão popular evidenciaria 
isto por toda a parte. Os portu­
gueses fizeram questão de ex­
primir o carinho .que sentem 
pelos amigos fraternos e de di­
zer àqueles que insistem em 
agitar equívocos e fantasmas, 
que somos hoje duas nações 
plenamente soberanas, cujos in­
teresses próprios exigem apro­
fundar uma cooperação sólida 
e reciprocamente enriquece- · 
dora":. 

No final da visita foi assina­
do um tratado de amizade e 
cooperação (ver quadro) bem 
como dois protocolos, um de 



cooperação científico-tecnoló­
gica, e outro financeiro. Quan­
to a este último, os resultados 
concretos ficaram aquém do es­
perado, porque tanto o primei­
ro-ministro Mário Soares, como 
o ministro das Finanças, Ernani 
Lopes, alegaram que Portugal 
não tinha possibilidades de pro­
meter uma grande ajuda econô-

Os acordos assinados 
O Tratado de Amizade e 

Cooperação celebrado entre a 
República Popular de Moçam­
bique e a República Portuguesa 
é o primeiro do gênero assina­
do por Lisboa, com um país 
africano de língua portuguesa. 
Tem uma duração de dez anos 
e é automaticamente renova­
do por períodos de cinco anos, 
caso não seja denunciado por 
uma das partes. 

Os dois países signatários 
comprometem-se, a "reconhe­
cer os interesses profundos que 
dizem respeito aos dois povos e 
os diversos vínculos que os li­
gam; a promover a cooperação 
entre todos os povos na luta 
pela independência, pela liber­
dade, pela paz, pela democracia 
e pelo progresso; reafirmam o 
direito soberano de todos os 
povos escolherem livremente o 
seu sistema político, econômi­
co e social; empenham-se, deci­
didamente, na eliminação do 
colonialismo e de todas as for­
mas de racismo e discrimina­
ção; afirmam que o reforço de 
cooperação entre os dois Esta­
dos contribuirá para o desen­
volvimento harmonioso das 
suas relações e concorrerá para 
a estabilidade internacional; su­
blinham a existência de espe­
ciais laços de amizade entre os 
dois povos alicerçados num 
contato histórico multi-secular, 
traduzido principalmente na 
utilização de uma língua co­
mum e em afinidades culturais 
resultante~ de influências recí­
procas e comprometem-se a 
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mica por causa das dificuldades 
internas. 

Ao se despedir do presiden­
te Ramalho Eanes, no aeropor­
to de Lisboa, Samora Machel 
surpreendeu mais uma vez os 

prosseguir e a intensificar uma 
política de cooperação que re­
force aqueles laços e estreite e 
aprofunde o conhecimento en­
tre os dois povos". 

O protocolo financeiro resu­
me-se a manter os limites de 
crédito estabelecidos no acordo 
de 1981, até fins de 1983 (data 
já afixada no próprio protoco­
lo de revisão desse acordo), ne­
gociados entre os bancos· cen­
trais dos dois países que deve­
rão, ainda durante este ano, en­
tabular contatos visando a um 
eventual acréscimo do limite 
global do referido protocolo. 
No último trimestre de 1984, 
será feita uma análise da evolu­
ção verificada nas negociações 
entre o Banco Nacional de Mo­
çambique e o Banco de Portu­
gal. 

O protocolo de formação 
científica e tecnológica é o úni­
co que aponta para uma reali­
zação concreta. Nele se estipu­
la a construção e funcionamen­
to, em Moçambique, de um 

portugueses ao dizer nos pri­
meiros degraus da escada do 
avião: "Agora vou para o es­
trangeiro". Machel embarcou 
em seguida para a Iugoslávia. 
(Carlos Pinto Santos) 

centro de formação profissio- · 
nal integrado no projeto do fer­
ro e aço moçambicano. Para 
isso, será estabelecido um pro­
grama de formação, reciclagem 
e adaptação da força de traba-
1 tw a ser usada no referido pro­
jeto. Ficam programadas as se­
guintes ações: construção de 
um Centro de Formação com 
capacidade inicial de 100 alu­
nos/ano até 500 alunos/ano; 
aparelhamento do centro em 
material didático; elaboração 
do programa técnico-pedagógi­
co; formação de instrutores; 
formação em setores de gestão 
de técnicos e auxiliares; forma­
ção tecnológica; unidades de la­
minagem, metalurgia de metais 
ferrosos. 

A secretaria de Estado da 
Cooperação, coparticipará na 
realização dos programas 
anuais, assegurando os custos 
financeiros das ações de forma­
ção que tenham lugar em Por­
tugal, mediante a concessão de 
bolsas de estudo. 
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Rio de Janeiro: 
A quinzena afro-brasileira 

O Foi realizada no Rio de Ja­
neiro, entre os dias 4 e 20 

de novembro passado, a quin­
zena afro-brasileira promovida 
pela Assembléia do Estado, a 
partir de uma iniciativa do de­
putado José Miguel (PDT). A 
quinzena foi preparada nos mí­
nimos detalhes durante cinco 
meses pelas entidades que inte­
gram o movimento negro do 
Rio de Janeiro, que juntamente 
com o deputado José Miguel 
elaboraram o programa e parti­
ram para a execução das dife­
rentes atividades aprovadas. 

Dentre elas, teve importan­
te repercussão a exposição no 
Museu Nacional de troféus e 
medalhas conquistadas por 
membros da comunidade ne­
gra, mostrando a "ascensão do 
negro na sociedade brasileira". 
Foram mostrados ao público 
troféus conquistados por artis­
tas como Agnaldo Timóteo, 
por escritores como Haroldo 
Costa, atrizes como Ruth çe 
Souza etc. Também houve uma 
exposição ná Central do 8 rasil 
de quadros pintados pelos pre­
sos (da Prisão de Mulheres "Ta­
lavera Bruce", e da Prisão "Plã-

Ubirajara Silva) do projeto que 
estabelece a instituição de um 
monumento ao "general ne­
gro" dos Palmares, no Largo da 
Carioca. O monumento deverá 
ficar pronto até 20 de novem­
bro do ano que vem, o Dia da 
Consciência Negra, quando se 
comemora a gloriosa queda de 
Zumbi.no.ano de 1695. 

- cido de Carvalho"). Houve 
também debates, sendo parti­
cularmente interessante o que 
permitiu escutar o depoimento 
das "damas populares", as 
prostitutas. Elas mostraram 
que muitas vezes exercem a sua 
profissão para manter filhos e 
sobreviver, dando aos depoi­
mentos um profundo sentido 
social. 

O deputado Joaé Miguel, um dos mentores do Monumento a Zum~ 

Significativa, também, foi a 
homenagem ao "Zumbi", o 
"herói .que a história brasileira 
esqueceu", segundo as palavras 
do deputado José Miguel, autor 
(juntamente com o cineasta 
Nilton da Silva e o jornalista 
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estabelece que a quinzena serã 
realizada anualmente entre 4 e 
20 de novembro, em trabalho 
conjunto das secretarias de Es­
tado responsáveis pelos setores 
de Cultura, Desportos e Turis­
mo e as entidades do Movimen­
to Negro, juntamente com re­
presentantes da Assembléia Le­
gislativa. 

Talvez o ato mais importan­
te da Ouinzena/1983 tenha 
sido a passeata do d ia 18 de no­
vem bro, de protesto contra o 
apartheid na África do Sul e 
"pela igualdade de oportunida-

explica o deputado José Miguel. 
Mais de cinco mil pessoas parti­
ciparam da passeata. 

Os responsáveis pela iniciati­
va assinalam que a quinzena 
foi muito positiva permitindo 
aos artistas negros dar a conhe­
cer os seus trabalhos e simulta­
neamente homenagear a todos 
os negros, "mesmo aqueles que 
jã partiram e que muitas vezes 
não tivemos oportunidade se­
quer de conhecer, para que a 
memória do povo r:,egro não 
seja mais esquecida", explica o 
deputado do PDT. · 
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As lições de Gran~da 

Julgar ou condenar a invasão norte-americana a 
Granada mediante a análise das justificativas e 
motivos alegados pelo governo de Ronald Reagan 
carece de sentido pelas seguintes razões: 
1) A Casa Branca tinha planejado a intervenção 
antes mesmo do cruento e repudiável golpe que 
acabou com o governo do primeiro-ministro 
Maurice Bishop, assassinado junto com vários de 
seus colaboradores. De modo que-as acusações e as; 
grotescas "provas" foram elaboradas a posteriori 
com o objetivo de disfarçar uma ingerência militar 
que é condenável em si mesma. 
Entrar na discussão sobre se existia ou não uma 
ameaça real para a segurança dos Estados Unidos, 
além de ser um absurdo visto a disparidade de 
forças, implicaria cair na armadilha de discutir em 
que condições uma inaceitável invasão poderia ser 
justificada. Trata-se aqui de uma questão de 
princípios: as soberanias das nações independentes 
são absolutas e intocáveis e toda eventual ameaça à 
segurança de um Estado deve ser enfocada no 
contexto das Nações Unidas e de acordo com a 
legislação internacional. 
2) A invasão decretada por Reagan consiste, 
portanto, no mais flagrante desrespeito à legislação 
internacional vigente e implica um antecedente 
gravíssimo para a comunidade mundial. Se a 
ordem jurídica, os compromissos internacionais e 
o sistema das Nações Unidas podem ser vulnerados 
impunemente e subordinados aos interesses 
subjetivos da maior potência do planeta, a 
soberania de todas as nações (e especialmente as 
mais fracas e pequenas) está potencialmente 
ameaçada, ou em todo caso carece de proteção 
diante da força imperial. Como a soberania é um 
conceito absoluto e integral, deixa de existir como 
tal na medida em que não possa se expressar em 
formas e decisões políticas que contrariem o 
Império. Seria o caso, para usar um eufemismo, da 
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imposição de um sistema de soberanias limitadas, 
dentro da esfera de influência dos Estados Unidos, 
que vai desde o conjunto do continente americano 
até o Mediterrâneo, o Oriente Médio e as fronteiras 
da Europa Ocidental com o bloco socialista, e que 
pode se estender a outras partes do mundo se os 
estrategistas do Pentágono as considerarem vitais 
para seus interesses. 
Essa concepção, que significa um brutal retrocesso 
em tudo o que se refere à coexistência pacífica 
entre as nações e o respeito à independência e à 
autodeterminação dos Estados, que são um 
patrimônio jurídico da humanidade e um pilar da 
civilização moderna, constitui o "x" do problema. 
E é justamente por isso que a Assembléia-Geral das 
Nações Unidas reagiu adequadamente,· aplicando 
uma condenação absolutamente majoritária à 
invasão. 
Não estamos supervalorizando a ONU, nem 
atribuindo à condenação moral maior importância 
do que ela tem. Nenhuma votação, por unânime e 
forte que seja, moderará os atos da ala dura do 
estab/ishment norte-americano nem a arrogância 
de um presidente que declara que a reprovação da 
comunidade internacional não "estragou o seu café 
da manhã". 
Mas quando uma intervenção militar dessa 
superpotência só é aprovada por ela mesma, por 
governos das seis ilhas do Caribe dependentes de 
Washington, que acompanharam os marines em 
função policial - além de EI Salvador e Israel -, 
quando todos os integrantes da aliança atlântica 
que os Estados Unidos lideram, condenam a 
invasão ou se abstêm, e quando a esmagadora 
maioria dos países do Terceiro Mundo a repudia, 
quer dizer que existe um consenso mundial para 
condenar um ato militar que vai contra o 
ordenamento mundial. E isso, seja verdadeira ou 
falsa a indiferença do governo norte-americano, é, 
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em qualquer caso, uma derrota ética e pai ítica 
considerável. 
3) Um dos mais graves aspectos da invasão está na 
nova pai ítica que Washington está implementando. 
A Casa Branca nunca levou em real consideração o 
pretexto de que a segurança regional estivesse 
ameaçada. Se em alguma medida esta questão 
tivesse se colocado, deveria se ter aguardado até 
que se concretizassem algumas evidências. Isso se 
deduz do que aconteceu com o famoso aeroporto 
de Port Salines, que segundo Reagan seria ao 
mesmo tempo civil e militar. O primeiro grupo de 
jornalistas ocidentais que pôde chegar à ilha depois 
da invasão, foi levado para visitá-lo, guiados por 
um oficial norte-americano. Um jornalista 
britânico perguntou ao oficial onde estavam as 
instalações próprias de todo aeroporto militar, 
como hangares blindados e depósitos subterrâneos. 
O oficial só conseguiu responder : "Provavelmente, 
eles iriam construí-los mais tarde". 
Os Estados Unidos teriam podido intervir no 
momento em que as supostas instalações militares 
começassem a ser construídas, com as mesmas 
probabilidades de triunfo militar, e pelo menos 
neste caso teriam podido provar que aquele 
pretexto teria algum fundamento . 
E mais: se levarmos em conta o que aconteceu 
durante a chamada crise dos mísseis em 1962, esse 
antecedente permite supor que a interrupção dos 
hipotéticos trabalhos do aeroporto poderia ser 
conseguida só com a mobilização bélica e as 
advertências, sem necessidade de invadir um país 
independente. Portanto, está claro que o governo 
Reagan quis reivindicar e impor sua prerrogativa de 
intervir pela força para a eliminação de regimes 
pai íticos que considera contrários a seus interesses, 
ainda que não tenham dado passo algum que possa 
constituir ameaça militar para a superpotência. 
Esse último ponto está relacionado não só com os 
aspectos jurídicos, mas também com os 
geopolíticos da agressão e que, de imediato, são os 
que apresentam maior perigo. Como 
reiteradamente temos assinaiado em cadernos, na 
rígida ótica de Reagan e sua ultradireitista equipe, 
todas as contradições e lutas giram em torno do 
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confronto Leste-Oeste e de seus eixos, Washington 
e Moscou. A luta dos povos do Caribe, dà América 
Central, da África Austral e do Oriente Médio não 
seriam, portanto, autônomas, e sim uma simples 
consequência do enfrentamento Leste-Oeste. 
Essa negação do óbvio está vinculada com os 
fracassos dos Estados Unidos e de seus aliados em 
conter mudanças desfavoráveis de caráter histórico 
e destinadas a alterar a relação internacional de 
forças em favor dos movimentos de libertação no 
Terceiro Mundo. Trata-se de uma tendência 
universal que vai desde o processo de 
descolonização do pós-guerra à Revolução Cubana, 
do triunfo do Vietnã e a libertação de Angola, 
Moçambique e outros países de língua portuguesa, 
até a vitória sandinista. 
A análise - se assim se pode chamar - que Reagan 
e seus assessores fazem desses processos é que na 
maioria dos casos eles poderiam ter sido impedidos, 
se a superpotência tivesse proporcionado os meios 
físicos e tomado a decisão de reprimi-los e de 
preservar incólume sua esfera de influência e seus 
interesses no mundo. 
É coerente com um raciocínio tão elementar e 
antipai ítico, o incentivo à corrida armamentista 
decretado por Reagan, com a intenção de 
concretizar uma superioridade bélica sobre a União 
Soviética, e a violência de suas ameaças. Mas isso 
não bastaria para dar credibilidade à vontade da 
Casa Branca de impedir militarmente qualquer 
avanço negativo. Como declarou um expoente da 
administração norte-americana ao jornal New York 
Times : "Para que servem as manobras e a 
ostentação de força, se depois você nunca usar 
essa força?" 
De fato, havia muitos motivos para duvidar de que 
a maior potência da terra pudesse recorrer a 
métodos tão bárbaros, mas depois de Granada 
todas as dúvidas foram dissipadas. Está claro que o 
imperialismo chegou à conclusão que não tem à 
sua disposição meios pai íticos que lhe permitam 
conservar suas posições, diante do constante 
progresso da consciência e da resistência popular 
dos povos do Terceiro Mundo. 
E neste plano, o que mais preocupa é o 
inquestionavelmente alto grau de aceitação por 
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parte da opinião pública norte-americana da 
invasão, ainda que o fato tenha sido manipulado 
pelos meios de comunicação. Isto implica um 
grande risco para a Nicarágua e Cuba, embora seja, 
neste momento, difícil prever como se manifestará 
a agressividade reaganiana em relação a essas 
nações. 
Mas o que é importante ressaltar aqui, é que essas 
ameaças não se limitam a esses países, e sim que se 
estendem a todos os países independentes e, nesse 
sentido, não basta a reação da Assembléia-Geral da 
ONU. A condenação do precedente de Granada 
deve ser expressa em todos os âmbitos possíveis, 
por dois motivos básicos: 1) os já mencionados 
no aspecto jurídico e a consequente negação da 
autodeterminação das nações soberanas; 2) porque 
a redução da problemática mundial ao confronto 
Leste-Oeste e a negação da autonomia dos 
conflitos nos países dependentes, implicaria 
perpetuar e reforçar as esferas de influência 
surgidas após a última guerra mundial. 
É óbvio que tão inaceitáveis e regressivas 
pretensões não só ferem os legítimos interesses dos 
países que escolheram um caminho socialista 
clássico, como também a de todos os governos e 
forças pc.líticas, no Terceiro Mundo e também na 
Europa, que procuram a independência nacional, 
qualquer que seja a sua ideologia. E a 
independência nacional só será possível se subsistir 
um sistema de garantias para a autodeterminação. 
Existe, portanto, um enorme potencial para uma 
frente contrária às pretensões imperiais encarnadas 
por Reagan. Seria o caso, em consequência, de 
articular iniciativas tanto a níveis regional, político 
e social e das Nações Unidas, que expressassem, 
baseados nos princípios elementares que 
mencionamos, uma condenação organizada assim 
como as correspondentes afirmações sobre a 
intocabilidade das soberanias e a vigência da 
legislação internacional e suas instituições. 
Para dar exemplos concretos, os membros do 
Terceiro Mundo da Internacional Socialista 
poderiam persuadir os membros europeus a 
adotarem posições e políticas conjuntas nesse 
sentido, e algo semelhante poderia sei- feito no 
âmbito do Conselho Mundial de Igrejas. 
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Só reações nesse nível poderiam conseguir 
dissuadir futuras ações intervencionistas e, 
portanto, iniciativas desse tipo constituem uma 
necessidélde internacional premente. 
Uma última consideração: o pequeno cenário 
granadino ensina que os desmandos imperialistas 
têm um custo elevado e não podem ser realizados 
impunemente. 
A resistência oposta pelas minúsculas forças 
armadas granadinas e um punhado de cubanos -
na maioria cooperantes civis com treinamento 
militar - diante de um aparato militar agressor de 
poderio incomparavelmente superior, só poderia 
surpreender aqueles que, em função de 
preconceitos ideológicos como também racistas, 
não estavam preparados para esperá-la. Qualquer 
que sejam os planos da Casa Branca, agora sabe 
qual será o preço a pagar. 
Os heróicos combates na pequena ilha do Caribe 
têm, além disso, uma ressonância e uma dimensão 
incompreensíveis para o estab/ishment imperialista, 
que tocam em pontos sensíveis de povos ontem 
colonizados e hoje dependentes. Elas se vinculam 
com as legendárias lutas contra os conquistadores, 
que evocam os nomes de Cuautemoc, Hatuey, 
Caupolican, Tupac Amaru e de tantos heróis 
americanos. Estas se prolongam com as lutas de 
emancipação do século passado e a consequente 
resistência aos impérios europeus e o ascendente 
colosso norte-americano. 
Estes antecedentes certamente não contam nas 
análises do Pentágono, mas formam um valor 
implícito na consciência dos povos da América 
Latina e Caribe. Se por acaso a invasão imperial de 
um país independente tivesse sido concretizada 
sem oposição física, sem o sacríficio e os riscos dos 
chamados a defender a soberania e a dignidade, 
este teria sido um precedente negativo para a 
tradição latino-americana e suas aspirações 
independentistas. Pelo contrário, os combates em 
Granada revelaram uma vontade de luta em relação 
a princípios que nada têm a ver com as 
contradições Leste-Oeste nem, em última se, 
com ideologias políticas, e sim se insc·revem na 
histórica luta pela libertação e autodeterminação 
dos povos do Terceiro Mundo. • 
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Angola 
agrediaa 

A invasão da África do Sul, o debate ideológico, 
a-mensagem do presidente nos oito anos de independência, 

num informe dos nossos enviados especiais 

m vários momentos, nossa revista 
considerou que era necessário 
dedicar a determinados temas; 
maior número de páginas do que o 
habitualmente reservado aos 
assuntos da pauta. Foi assim com 
o informe especial que dedicamos 

ao Vietnã, EI Salvador, Nicarágua, Líbano, 
à Frente Polisario e outros, e a temas 
econômicos como, recentemente, a nossa 
matéria de capa dedicada ao álcool. O 
assunto, hoje, é Angola. 
Nossos companheiros Neiva Moreira e 
Beatriz B issio, voltaram recentemente de 
Luanda onde permaneceram durante vários 
dias. Entrevistaram figuras relevantes do 
MPLA e do governo, ouviram relatórios 
militares objetivos e francos, estiveram com 
-,ficiais e soldados combatentes cujos 
uniformes ainda estavam cobertos pelo pó 
de recentes batalhas, tomaram comoventes 
depoimentos dos feridos nos hospitais, 

~ visitaram bairros, centros de trabalho e ------l,~ conversaram com pessoas nas ruas e nas 
2 casas. Como antes, na guerra de libertação, 

na batalha de Luanda e nas lutas que se 
sucederam à independência, o trabalho dos 
nossos companheiros cobriu fatos mais ou 
menos conhecidos e também aqueles que os 
meios de informação internacionais 
frequentemente tergiversam ou ocultam. 
A tônica geral dos depoimentos recolhidos 
é a frustração causada pela guerra. No 
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"O sonho imperialista não se realizará jamais", disse o presidente. As Fapla estão mobilizadas para defender a Pátria 

momento em que um povo criativo e 
amante da paz, empenhado na luta de 
reconstrução, é obrigado a abandonar os 
lares, as escoias, as fãbricas e as lavouras 
para voltar a empunhar os fuzis, é natural 
que todos amaldiçoem a guerra de agressão 
de que são vítimas. Mas, um dos aspectos 
mais sensíveis da atual realidade de Angola 
é que, ao contrário do que se notava hã 
dois anos atrãs, o povo se mobiliza para a 
guerra e o faz com uma profunda 
consciência dos seus deveres patribticos. 
Não foi por acaso que o MPLA escolheu a 
histórica cidade de Caxito para comemorar 
os seus oito anos de independência nacional. 
Caxito é um símbolo. Em seus arredores, 
nas suas ruas hoje tranquilas e acolhedoras 
e nos seus campos agrícolas, onde o arroz, 
o feijão, as hortaliças e também as 
esperanças voltaram a brotar, se travaram 
na guerra da independência duros e 
decisivos combates. "Acabamos de perder 
Caxito", nos dizia em lãgrimas em 1975 
uma jovem militante do MPLA, do serviço 
de informação de guerra, no palácio do 
governo em Luanda. Contendo as lágrimas, 
ela nos acrescentava com firmeza: "mas 
vamos retomã-la". 
E assim foi feito. 
O presidente José Eduardo dos Santos 
recordou com emoção esses dias decisivos 
e reiterou a firme determinação do povo 
angolano, de derrotar novamente os seus 
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agressores. "O grànde sonho imperialista de 
mudar o poder político em Angola não se 
realizarã jamais. Angola caminhará na via 
da Dem'ocracia Popular e do Socialismo 
livrem_ente escolhido pelo seu povo", di;se 
o presidente. 
Ele destacou também, uma característica 
da atual situação do seu país, que é a 
decisão de não interromper o plano de 
desenvolvimento e de distribuir entre as 
exigências da guerra e as tarefas da paz, os 
recursos nacionais. 
As reportagens ou informes sobre o 
trabalho dos ministérios, a maneira como o 
comissariado de Luanda está enfrentando 
os graves problemas urbanos da capital, o 
debate ideolbgico que se expressa na 
entrevista de Lúcio Lara e no seminário 
sobre a poesia de Agostinho Neto, a luta no 
campo diplomático que o chanceler Paulo 
Jorge explica na sua entrevista, enfim, os 
aspectos da vida comum são tratados neste 
informe especial sobre uma Angola que há 
20 anos enfrenta esta etapa crítica de sua 
secular guerra de I ibertação. 
Esperamos que os nossos leitores nos quase 
70 países em que circulamos, façam a sua 
avaliação do quadro _angolano, sem se 
esquecerem de que na Africa Austral es1á se 
travando uma batalha muito importante 
para os povos do Terceiro Mundo e que, 
embora em países tão distantes, ela diz 
respeito ao futuro e à paz de todos nbs. 
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Ango\a Agredida·-----------------

"O imperialismo e 
os racistas 

não passarão" 
Nas comemorações dos oito anos de independência, 

o chefe de Estado angolano faz uma avaliação da situação 
política interna e da geopolítica regional 

presidente do MPLA-Partido do Traba­
lho e da República Popular de Angola, 
José Eduardo dos Santos, pronunciou o 
seguinte discurso durante o ato central 
das comemorações do "11 de Novem­
bro", na cidade de Caxito, capital da 
província do Bengo: 

Presidente J. E. dos Santos: 
uma avaliação de oito anos de independência 

"Viva a República Popular de Angola! 
Viva o MPLA-Partido do Trabalho! 
De Cabinda ao Cunene um só povo! 
Uma só nação! 
A luta continua! 
Pelo Poder Popular! 
A vitória é certa!" 
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Caros camaradas : 
Como todos sabem, um trágico acontecimento 

assolou a nação há poucos dias. Por razões que ain­
da se desconhecem até o momento, e que parecem 
ser de natureza técnica, 126 cidadãos perderam a 
sua vida num acidente de aviação na cidade do Lu­
bango. 

.. Por esse motivo, várias mensagens de condolên­
; cias foram recebidas do estrangeiro, que agradece­
"- remos oportunamente. 
~ Embora estejamos em dia de festa, uma grande 
0 tristeza ainda envolve o nosso povo e sobretudo os 

cidadãos que perderam os seus familiares. 
Peço, por isso, a todos os presentes que dedi­

quemos à memória das vítimas desse irreparável 
acidente, um minuto de silêncio. 

De Cabinda ao Cunene, um só povo, uma só 
nação. 

A luta continua. Pelo Poder Popular. A vitória é 
certa". 

Camaradas membros do Comitê Central. 
Camaradas membros do governo. 
Camarada comissário provincial do Bengo. 
Excelentíssimos membros do corpo diplomático. 
Camaradas internacionalistas. 
Camaradas e compatriotas. 
1! a primeira vez que realizamos o ato central 

alusivo ao 11 de Novembro na cidade de Caxito. 
No ano passado, comemoramos esta data em 

Mbanza Congo, na província do Zaire, onde foram 
inaugurados importantes empreendimentos econô­
miços no campo do petróleo. 

Bm anos anteriores, os comícios centrais, dedi­
cados ao dia da Independência Nacional, foram 
todos realizados na praça 1 Q de Maio, em Luanda, 
onde o saudoso presidente Agostinho Neto proclíi· 
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ou, em nome do Comitê Central do MPLA, a in­
ependência de Angola, constituída em República 
opular. 

Hoje viemos à província do Bengo. A nossa pre­
nça nesta praça recordará a todos, os duros com­

ates e as grandes batalhas que se desenrolaram 
esta área, durante a Segunda Guerra de Llbertação 
acional. Graças à valentia e firmeza dos nossos 

ombatentes, Caxito foi algumas vezes arrancada 
as mãos dos invasores e inimigos do nosso povo 
ue pensavam instalar aqui a sua retaguarda segu­
a para marchar sobre a capital e impedir a procla­
ação da independência nacional. 
Em toda Angola e mesmo no estrangeiro o 

orne de Caxito se tornou bastante conhecido pela 
esistência heróica, oferecida no campo de batalha 
o imperialismo e aos seus fantoches e agentes. Ho-
ens, mulheres, velhos e crianças levantaram-se 

odos unidos para rechaçar o inimigo. 
Uma valiosa contribuição foi dada à luta de li­

ertação nacional pelos militantes do MPLA e pela 
opulação da sua antiga 1 ~ regilío político-militar, 

tanto na primeira como na segunda guerra de liber­
ação. 

A nossa presença aqui é, pois, uma deferência, 
um estímulo, um momento de atenção que os 
membros do nosso Partido de Caxito e as popula­
ções da província do Bengo em geral merecem. 

O inimigo, aqui, foi travado como também foi 
parado no Keve, na sua sanha assassina e destruido­
ra .contra o povo. A partir das fronteiras norte e sul 
marcharam colunas bem treinadas e armadas de 
exércitos estrangeiros invasores em conluio com 
traidores e fantoches angolanos, que pretendiam 
aniquilar o MPLA pela força, depois da derrota po­
lítico-militar. que sofreram em julho-agosto de 
1975. O seu objetivo era implantar o neocolonialis­
mo e manter a opressão e a dependência política 
do povo angolano ao imperialismo. 

As nossas gloriosas Fapla (Forças Armadas Po­
pulares de Llbertação de Angola) não permitiram 
isso. Nós vencemos o inimigo porque fizemos uma 
guerra justa de todo o povo contra a agressão es­
trangeira que contou com o apoio de todo o mun­
do e de todos aqueles que no mundo defendem a 
liberdade, a independência dos povos e a justiça 
social. 

A população deste município deu excelentes 
provas de determinação e encarnou bem o desejo 
do nosso povo de ser livre e de dispor do seu pró­
prio. destino quando, de forma decidida, apoiou as 
forças armadas e participou nos combates que de­
tiveram o avanço do inimigo e lhe infligiram der­
rotas e pesadas baixas, fazendo dezenas de prisio­
neiros, entre os quais mercenários e outros sold~­
dos estrangeiros que por terem a pele negra quise­
ram fazer-se passar por libertadores. Nessa ação foi 
reforçada a unidade do povo com o seu braço ar-
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Agostinho Neto, pouco depois da proclamação 
da independência, a 11 de novembro de 1975 

mado, as Fapla, e ficou demonstrado, diante da 
opinião internacional, que Angola pouco antes da 
sua independência já era vítima de uma agressão e 
ocupação por forças estrangeiras a mando do im­
perialismo, também pelo norte, que tentavam im­
pedir a sua ascenção a uma independência real e 
completa, conforme preconizava o programa do 
MPLA. 

"Nós vencemos o inimigo porque 
fizemos uma guerra justa de todo 

· o povo contra a agressão 
estrangeira, que contou com 
o apoio de todo o mundo e 

de todos aqueles que no mundo 
defendem a liberdade" 

Se as forças inimigas não fossem detidas em Ki­
f angondo, depois dos duros combates efetuados 
em Caxito, elas teriam progredido em direção à ca-
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pital e a independência teria sido proclamada em 
condições mais difíceis. 

O 11 de Novembro é pois o culminar de uma 
grande epopéia da luta revolucionária do nosso 
povo. Ela é, ao mesmo tempo, um ponto de chega­
da e um ponto de partida em que o programa mí­
nimo do MPLA, cumprido, cria as condições políti­
cas necessárias para a aplicação do seu programa 
maior, passando da etapa da libertação política 
para a da libertação econômica. 

Foi longa a trajetória percorrida para se alcan­
çar este objetivo. Vários patriotas angolanos, entre 
os quais soldados desconhecidos, heróis anônimos 
e conhecidos, mutilados, órfãos, antigos combaten­
tes etc., sofreram as vicissitudes da luta clandesti 
na, os sacrifícios e privações da guerra de guerrilha, 
e muitos foram os que ficaram deficientes físicos 
ou tombaram para sempre no campo de batalha 
fertilizando com o seu generoso sangue o nosso 
solo pátrio libertado e engrandecendo, com seu 
nome, a nossa dignidade. 

"A nossa independência não foi 
fruto do acaso, foi o 

resultado de uma resistência 
secular de todos os 

verdadeiros patriotas" 

A nossa independência não foi fruto do acaso, 
não foi algo entregue numa bandeja, foi o resulta­
do de uma resistência secular de todos os verdadei­
ros patriotas, que assumiu diferentes formas no 
tempo e no espaço, sendo a longa luta armada de 
libertação nacional o seu fator determinante. 

Ao MPLA, sob a direção·clarividente do saudo­
so presidente Agostinho Neto, coube o mérito e o 
papel histórico de unir todo o povo, de Cabinda ao 
Cunene, e de o conduzir, corretamente, nessa luta 
de que nasceu a República Popular de Angola e 
abriu as perspectivas para a edificação de uma so­
ciedade mais justa, assentada na vontade e nas as­
pirações das massas trabalhadoras. 

O 11 de Novembro e o MPLA estão intima­
mente ligados na trajetória da nossa luta. O MPLA, 
nessa trajetória da luta, caminhou profundamente 
ligado com o povo como destacamento de choque 
na defesa das suas aspirações. 

Camaradas, 
O 11 de Novembro, como data mais significa­

tiva da nossa história, é o produto do esforço !ie­
róico do nosso povo, de Cabinda ao Cunene. E o 
dia da Independência Nacional, a conquista mais 
valiosa de todos nós, que tem de ser preservada 
seja quais foram os sacrifícios, pelas gerações pre­
sentes e vindouras. 

Caxito, Kifangondo, Ebo, Cahama e Cangamba 
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somam-se aos marcos históricos da Primeira Guerra 
de Libertação e da fase de resistência à penetração 
colonial, traduzem bem a determinação do povo 
angolano de ser livre, soberano e digno. 

Não podemos esquecer que a luta pela liberta­
ção econômica ocorre numa conjuntura interna­
cional difícil e num contexto nacional caracteriza­
do pela intervenção armada de forças imP,erialistas 
consubstanciadas pelo regime racista da Africa do 
Sul e pêlos bandos fantQches que utiliza. 

:É movida contra a nossa jovem República uma 
guerra não declarada e desestabilizadora. 

O inimigo externo aumentou, sob todos os pon­
tos de vista, a sua atividade em agressividade con­
tra o nosso país e numa autêntica corrida contra o 
tempo, pretendendo, em vlfo, forçar a direção do 
MPLA-Partido do Trabalho a abandonar a sua po· 
lítica de princípios, baseada na construção de uma 
sociedade que satisfaça os interesses fundamentais 
das massas trabalhadoras, que assegure o controle 
e a proteção das nossas riquezas naturais, a defesa 
intransigente da in~egridade territorial, a concessão 
da solidariedade indefectível aos povos oprimidos 
e subjugados pelo imperialismo, o exercício da po· 
lítica de não-alinhamento e de uma cooperação 
com os outros povos e Estados na base da igualda­
de e de vantagens recíprocas. 

No campo militar, o inimigo procurou realizar 
ações impressionantes para chamar a atençlfo da 
opinilfo pública mundial e criar a falsa idéia de que 
estava às portas da capital do país. Enquadram-se 
nessas ações de banditismo e terrorismo, a destruí· 

no. 61 - dezembro - 1983 



ção da barragem de Lomuan, os ataques ao com­
plexo do Alto Catumbela e ao município de Calu­
lo, o descarrilhamento do trem no Luau, o rapto de 
cooperantes checoslovacos e de outras nacionalida­
des . Essas ações foram acompanhadas de uma cam­
panha de intoxicação da opinião pública interna­
cional para convencê-la a acreditar que o nosso 
país não é vítiIIJa de umà agressão externa, por 
parte da racista Africa do Sul, mas que vive um su­
posto clima de guerra civil. 

A imprensa, a rádio e a televisão de certos paí­
ses ocidentais veicularam a propósito informações 
falsas ou distorcidas sobre o que se passava em An­
gola e apresentaram muitas vezes os seus desejos 
por realidade. Falaram de pretensos desentendi­
mentos na direção do MPLA-Partido do Trabalho, 
de manifestações imaginárias de elementos do 
povo e chegaram ao ponto de dizer que o poder se 
encontrava preso por um fio e prestes a ser tomado 
pelos lacaios dos sul-africanos, que estariam em 
Luanda no dia 11 de Novembro. Só não quiseram 
dizer que o nosso povo, de Cabinda ao Cunene, or­
ganizou importantes marchas e grandiosos comí­
cios de repúdio às agressões sul-africanas e ativi­
dade bandidesca dos seus lacaios da Unita. 

Também não quiseram dizer que o nosso povo 
compreende que são justamente os atos de sabota­
gem econômica, as destruições de objetivos eco­
nômicos e sociais e agressões armadas contra as 
nossas unidades militares'e populações civis, dos ra­
cistas sul-africanos e das suas forças complementa­
res integradas em bandos armados da Unita, que 
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atrasam de fato a resolução de muitos problemas 
econômicos e sociais das massas trabalhadoras. Mas 
esta é que é a verdade que deve ser entendida para 
que se compreenda porque o nosso povo luta e 
está disposto a consentir em enormes sacrifícios 
para derrotar os agressores e seus lacaios. 

"Uma campanha internacional 
visou intoxicar a opinião pública 
internacional para convencê-la 
a acreditar que nosso país não 

é vítima de uma agressão externa, 
mas que vive um suposto clima 

de guerra civil" 

Na verdade, o regime racista da África do Sul, 
com o apoio do imperialismo norte-americano, ti­
nha planos para aniquilar a nossa revolução. Com­
binaram ações militares, diplomáticas e de propa­
ganda para neutralizar as centrais hidrelétricas, os, 
principais depósitos de combustível, bloquear as 
vias de comunicação através da destruição de pon­
tes, orquestrar campanhas difamatórias de propa­
ganda contra os dirigentes do MPLA e qe promo­
ção dos bandos da Unita na arena internacional. 
Este plano, que começou a ser executado com o 
seu ataque traiçoeiro contra Cangamba, encontrou 
uma resposta vigorosa das nossas forças armadas e 
de todo o povo, em particular da nossa camada 
mais jovem em idade militar. 

A mobilização geral que se tem registrado em 
torno da palavra-de-ordem "organizemos a defesa 
armada do povo para defendermos a revolução" 
mostra claramente que a Revolução será defendida 
e que o imperialismo, os racistas sul-africanos, en­
fim, a reação errí geral, não passará. 

O grande sonho imperialista de mudar o poder 
político em Angola não se realizará jamais! Angola 
caminhará na via da Democracia Popular e do So­
cialismo livremente escolhido pelo seu povo. 

Além dessa medida, outras que a direção do 
nosso Partido tomou, já têm produzido resultados 
positivos. Essas medidas, entre as quais se destacam 
a criação dos Conselhos Militares Regionais, vi­
sam, na sua essência, neutralizar o inimigo interno 
e confinar a sua ação a áreas de fraco interesse eco­
nômico e administrativo para a partir daí aniquilá­
lo para sempre. 

No prosseguimento da nossa ação teremos, ain­
da, que imprimir mais vigor no nosso combate e 
aperfeiçoar os nossos métodos de trabalho para 
acelerarmos a vitória total sobre o inimigo. Só essa 
vitória nos trará a paz e a tranquilidade necessárias 
ao nosso bem-estar. 

A, participação de todo o povo na vigilância po-
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Uma mãe ferida num dos bombardeios :;:: 

pular e no apoio aos combatentes das Fapla é e ·- ~ 
tremamente importante para neutralizarmos os ~ 
bandos fantoches. É do esforço de todos nós, dq 0 

cumprimento, no dia-a-dia, do dever de cada um, é 
da consciência de que temos que fazer a guerra 
para conseguir a paz, que depende a realização dos 
objetivos desejados, isto é a defesa do território 
nacional e do povo e a construção de uma pátria 
próspera que garanta a felicidade para todos nós. 

"O imperialismo, os racistas 
sul-africanos e os seus lacaios 
não estão interessados em ver 
o MPLA-Partido do Trabalho 

realizar o seu programa econômico" 

A guerra cruel que a África do Sul move contra 
nós afeta a todos os angolanos patriotas. As bom­
bas lançadas pelos aviões sul-africanos, a_ destruição 
das culturas, das barragens e das pontes, as minas 
nas estradas de ferro, as chacinas e massacres de 
civis atingem direta ou indiretamente toda a nossa 
população que, naturalmente, não pode ficar indi­
ferente às agres.sões nem à ocupação de partes do 
nosso território. 

A guerra atinge-nos a todos, tanto mais quanto 
sabemos que muitos objetivos fixados no nosso 
programa econômico e social, até agora não se con­
cretizaram devido ao esforço financeiro que a Na­
ção desenvolve para aumentar a sua capacidade 
defensiva, e oferecer uma resistência crescente aos 
ataques do inimigo. 

Só as agressões do exército regular sul-africano, 
já causaram prejuízos materiais superiores a dez bi­
lhões de dólares, privando mais de cem mil pessoas 
dos seus bens e lares, no sul das províncias do Cu­
nene e do Kuando-Cubango. O esforço de guerra 
faz-nos ainda desviar para a defesa da pátria uma 
grande porcentagem do nosso Orçamento Geral do 
Estado. 
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O esforço da guerra faz desviar para a 
defesa da Pátria uma grande parte do orçamento 

Isso quer dizer que as agressões do exército ra· 
cista sul-africano obrigam-nos a importar menos 
medicamentos, a construir menos escolas, menos 
hospitais, habitações etc. Deixamos assim de · in· 
vestir em setores que poderiam proporcionar um 
relativo bem-estar imediato ao nosso povo, de 
modo a usufruir de fato dos frutos da independên· 
eia e dos sacrifícios que experimentamos durante 
vários séculos. 

São o imperia:ismo, os racistas sul-africanos e O! 

seus lacaios que não estão interessados em ver o 
MPLA-Partido do Trabalho realizar o seu programi 
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econonuco, porque têm medo que se prove que a 
igualdade, a justiça social e o bem-est1u para todos, 
nos países da África Austral só podem ser alcança­
dos numa sociedade socialista e, por isso, não são 
compatíveis com o racismo, com o apartheid e 
com a exploração do homem pelo homem. 

Apesar disso, um grande esforço tem sido feito 
em prol da reconstruç[o nacional, para assegurar­
mos o mínimo de condições de vida ao nosso 
povo, no âmbito dos programas de emergência e 
nto só. Não temos apenas rec:onstruído quase tudo 
que o inimigo destrói, temos realizado e inl!,ugura­
do novos empreendimentos todos os anos. 

A principal preocupação do nosso partido é, 
neste momento, criar condições que nos permitam 
realizar, mals rapidamente com sucesso, o Progra­
ma de Emergência da Produção Alimentar. 

Passos firmes estllo sendo dados no domínio da 
avicultura, da pesca e da produção do sal, do açú­
car e de outros bens. Pretende-se, igualmente, me­
lhorar o sistema de aquisição e distribuição de me­
dicamentos e executar o programa de combate às 
grandes endemias e de cuidados primários da saú­
de. Esta é uma resenha muito breve do que se tem 
preparado e executado no quadro dos programas 
de emergência. 

No campo econômico, como em todos os seto­
res da vida do nosso país, uma das nossas princi­
pais dificuldades continua a ser a nossa deficiente 
capacidade de controle e organização. É uma situa­
ção que decorre da inexperiência dos quadros e so­
bretudo da falta de técnicos nacionais para execu­
ção e controle das tarefas de grande complexidade. 

Temos recorrido ao concurso de técnicos es­
trangeiros para suprir muitas dificuldades. Porém, 
a cooperação técnica estrangeira nem sempre se 
ajusta à nossa realidade e às nossas necessidades e o 
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O presidente 
enfatizou a 
importância da 

1 participação do 
povo na defesa e 
no apoio aos 
combatentes 

seu custç, tem-se mqstrado cada vez mais oneroso 
para o Orçamento Geral do Estado. O Partido e a 
Assembléia do Povo deram orientações claras so­
bre a necessidade do controle da efetividade, da 
produtividade e dos custos dos cooperantes. E é 
urgente que essa tarefa se realize. illtimamente, 
temos assistido a um aumento assustador de con­
tratos de assistência técnica entre empresas nossas 
e estrangeiras, sobretudo de países ocidentais da 
Europa, com Portugal em primeiro lugar, através 
dos quais se transferem somas exageradas de di­
nheiro, quando a Europa Ocidental vive um sério 
problema de desemprego que afeta técnicos e ope­
rários qualificados. Esta situação deve merecer 
uma atenção especial dos organismos competentes 
do governo, para que se estudem as medidas · de 
ajustamento que se impõem e tragam maiores 
benefícios para o nosso país. 

"A participação de todo o povo 
na vigilância popular e no apoio 
aos combatentes das Fap/a é 

extremamente importante" 

Nesse contexto, a palavra benefício deve ser en­
tendida num sentido lato, como sendo benefícios 
econômicos, financeiros e também ideológicos. De­
vemos exercer a nossa vigilância para não permitir 
laços de cooperação com empresas ou entidades 
que possam aproveitar os resultados financeiros 
dessa cooperação para promover politicamente ou 
annar os inimigos do nosso povo. 

A diversificação da cooperação econômica deve 
ser convenientemente dosada e orientada para o 
nosso objetivo estratégico, desempenhando papel 
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chave, nesse terreno, a secretaria de Estado da 
Cooperação e o ministério do Plano. 

Sem renunciar à cooperação com os países oci­
dentais, por razões objetivas, temos de cuidar da 
consolidação- e ampliação das relações econômi~ 
com os países da nossa opção ideológica. E é tam­
bém aqui, naturalmente, que devemos cuidar bem 
dos nossos interesses para que a cooperação, mais 
barata e mais segura, que nos oferecem, sirva, de 
fato, para construção das bases materiais e técnicas 
da nova sociedad~ que queremos edificar. 

Camaradas, 
Como sabem, nós mantemos uma cooperação 

exemplar com Cuba em vários campos da vida civil 
e militar. Apesar de todas as campanhas, de todas 
pressões e chantagens dos nossos inimigos, conti­
nuamos a contar com internacionalistas vindos de 
países amigos, em especial com os camaradas cuba­
nos que têm cumprido com coerência, espírito de 
sacrifício e dedicação revolucionária, junto dos 
seus irmãos de Angola, as grandes tarefas da defesa 
e da reconstrução nacional. Na nossa luta comum 
contra o inimigo, temos cimentado com sangue a 
nossa amizade e solidariedade militante, comparti­
lhando as dificuldades e tristezas, os nossos erros e 
as alegrias das nossas vitórias. 

Desesperado com essa ajuda firme e desinteres­
sada, o imperialismo acumula manobras atrás de 
manobras, tentando conseguir a sua retirada da Re­
pública Popular de Angola sem sucesso, pois, pelo 
contrário, tem aumentado o apoio de todos os go­
vert;11Js às nossas posições comuns justas e de prin-
cípio nesse assunto. • 

O atraso deliberado da Africa do Sul e dos Esta­
dos Unidos da América na aplicação da Resolução 
435, que conduz à independência da N~íbia, 
com o pretexto da presença cubana em Angola, 
tem merecido a mais vigorosa condenação da co­
munidade internacional. 

Ainda muito recentemente o Conselho de Segu­
rança das Nações Unidas rejeitou a pretensão 
absurda da África do Sul e dos Estados Unidos da 
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Xi-Muto, o oomissúio provincial de Bengo, local da festa 

América de ligar a descolonizaçã'o da Nam1ôia à 
presença das forças internacionalistas cubanas em 
Angola, o que demonstrou o crescente isolamento 
internacional dos racjstas e dos seus protetores. 

Preocupados com esse isolamento, procuram de 
novo enganar a opiniã'o pública com novas mano­
bras políticas. 

Pretendem atribuir à Narruôia o estatuto de 
"protegidos" da África do Sul porque acham que o 
povo namibiano ainda nã'o reúne condições para 
ascender à independência. 

A Namíbia é um país ilegalmente ocupado e co­
lonizado e nã'o acreditamos que o povo namibiano 
se deixe enganar por esta manobra. Pensamos que 
ele nã'o abdicará e continuará a sua luta justa pela 
conquista do seu direito inalienável à independên­
cia nacional sob a direção da Swapo, que se bene­
ficia do apoio e da solidariedad~ de todos os povos 
amantes da paz e da liberdade, entre os quais a Re­
pública Popular de Angola, que se encontra na pri­
meira linha da sua retaguarda. 

Não há dúvida de que o único meio para se ul­
trapassar a situação crítica existente na Narruôia 
consiste na conclusã'o de um acordo de cessar-fogo 
entre as partes beligerantes e na realização de elei­
ções livres sob o controle da ONU, em conformi­
dade com a Resolução 435 do Conselho de Segu­
rança. 

De igual modo, a tentativa desesperada de rom­
per o seu isolamento e de atenuar a força das con­
denações internacionais, através da farsa eleitoral 
que o regime de Pretória montou há pouco tempo 
e que chamou "referendo", com vistas a mudanças 
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· constitucionais de fachada, é uma grande ilusã'o. 
Os direitos da maioria esmagadora do povo sul­

africano nã'o foram considerados. Como poderá 
cessar, então, a luta e a violência na .África do Sul, 
sem a aboliçã'o do apartheid que coloca à margem 
da sociedade mais de 20 milhões de pessoas só por 
serem negras? O regime de Pretória não deve pro­
curar as causas dos seus problemas internos fora 
das suas fronteiras. 

A luta do povo sul-africano oprimido e explora­
do, que jã não é só luta do povo negro sÜl-africano, 
é produto .de uma profunda injustiça social que 
atinge mais de duas dezenas de milhões de pessoas. 
Aliãs, a própria farsa eleitoral que acabou de reali­
zar não aconteceria se nã'o houvesse essa luta 
interna. 

Ela é, também, o resultado da pressão popular 
crescente pelos patriotas sul-afticanos do ANC. Por 
isso: nós nã'o aceitamos os argumentos que a África 
do Sul utiliza para mover uma guerra nã'o declara­
da de ocupaçã'o e desestabilização contra países so­
beranos da Africa Austral, e, particularmente, con­
tra a República Popular de Ang_o!~-

Camaradas e compatriotas, 
Nesta gloriosa data, não podemos deixar de re­

cordar todos aqueles que deram a sua contribuição 
para que o dia de hoje fosse possível e, em espe­
cial, o saudoso presidente Agostinho Neto, que, 
com clarividência e coragem, dirigiu a luta de liber­
tação e, sob pressã'o da guerra de agressã'o imperia­
lista, declarou, ao mundo, a nossa Independência. 

O seu legado histórico -deve ser sempre recorda­
do, como fonte de inspiraçã'o para que prossigamos 
no combate contra os inimigos e construamos a pã-
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"O legado histórico do presidente 
Agostinho Neto deve ser sempre 

lembrado como fonte de inspiração 
no combate aos inimigos" 

tria socialista, pela qual jã tombaram muitos e va­
lorosos companheiros de luta. 

A vitória, a nossa vitória, foi possível porque o 
MPLA so~be unir, debaixo da mesma bandeira da 
luta pela i'nd~pendência, pela justiça social e igual­
. dade, todos os angolanos sem discriminação· de 
raça, de tribo ou de credo religioso. 

Na unidade do Partido, em torno dos seus prin­
cípios claros, na unidade da Nação e na unidade de 
todo o povo, assentará, sempre, a nossa força para 
a vitória. 

~nsolidemos, pois, a nossa Únidade na Luta. 
Organizemos a defesa armada de todos para de­

fendermos a Revolução. 
Em vosso nome, em meu nome próprio, e no da 

direção do nosso Partido, gostaria de aproveitar 
esta ocasião para transmitir uma saudação especial 
aos combatentes angolanos e internacionalistas 
que, nas suas trincheiras, nos quartéis e nos orga­
nismos de defesa e segurança, cumprem com abne­
gaçã'o o dever sagrado de defender a Pãtria e a 
~evolução. 

Viva a República Popular de Angola! 
Viva o MPLA-Partido do Trabalho! 
Viva o internacionalismo proletário! 
A luta continua! 
A vitória é certa! • 
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Ango\a Agredid_a _________________ _ 

A geopolítica 
sul-africana 

As razões da invasão e das permanentes 
agressões ao território angolano por 

parte do regime de Pretória 

m uma sala reservada, jovens oficiais das 
Fapla (Forças Armadas Populares de li­
bertação de Angola) nos explicam o 
quadro militar. Nenhum deles tem mais 
de 25 anos. Como muitos outros dos 
seus camaradas, deixaram a Universida­
de diretamente para a missão militar. 

Uma das consequências mais graves da guerra é 
que mais da metade dos recém-formados é chama­
da a alistar-se nas forças armadas e alguns cursos 
científicos s[o suspensos para que os jovens neles 

matriculados possam atender às necessidades da 
defesa nacional. 

No relatório que nos faziam, os jovens capitães 
não se detinham apenas na análise do quadro pro­
priamente militar, mas, sim, se concentravam no 
exame dos fatores políticos e econômicos ql!e de­
ram origem à guerra. Eles estão consciente de que a 
guerra mo decorreu de motivos hlstóricos ou 
questões de fronteira e nem começou a partir de 
algum incidente que fugira ao controle do Estado. 
Angola é vítima de uma agressão política e econô­
mica. 

Q 
.;i A desculpa para essa agressão é que o governo 
~ angolano apóia a luta de libertação da Namibia e 
! que seria uma espécie de santuário para as forças 
a, patrióticas que resistem ao terror sul-africano na-

) 

O presidente Agostinho Neto concede uma 
entrevista a Neiva Moreira num momento crítico 

da guerra de libertação: setembro de 1975. 
Tropas inimigas fechavam o cerco sobre a capital 

e se esperava a 9.ualquer momento o ataque 
decisivo, antes do dia 11 de novembro, data fixada 

para a proclamação da independência. Com uma 
exemplar firmeza e serenidade, o presidente Neto 

nos disse: "Eles não passarão. Angola será 
indepenílente". Realmente não passaram e a 

independência foi proclamada na data prevista. (Na 
foto de Beatriz Bissio, um momento da 

entrevista em Fundungo de Belas, na província de 
Luanda, que sob o comando do grande líder 

africano se havia convertido no estado maior da 
resistência angolana. 
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quele país. e verdade que AI}gola apóia a independência 
da Namtbia, como a África inteira - mesmo os io­
vernos mais reacionários - também a apoia. 
Çomo todos os povos democráticos do mundo e 'os 
governos comprometidos com uma nova ordem in· 
temacional, os angolanos respaldam a luta dos na-
mibianos por sua soberania. Cumprem o ideário do 
pai da pátria, presidente Agostinho Neto e o pro· 
grama do movimento de libertação. Em seu dis· 
curso em Menongue, em 1979, o presidente Neto 
disse: "Na Namtbia, o problema é claro. Quem é 
que está dominando a Namíbia? :É, naturalmente, 

- a África do Sul, que tem tropas aqui perto da nos-
sa fronteira, dezenas de milhares de homens, meios 
importantes de ataque, meios modernos, estacio· 
nados na nossa fronteira para nos atacar, simples­
mente porque temos esse sentimento de fraterni­
dade para com os nossos irmâ'os da Namibia. E 
podemos deixar de ser irmãos? Qual é o filho do 
mesmo pai e da mesma mie que despreza o seu ir­
rmo? O que nós vamos fazer? Vamos continuar o 
nosso apoio à luta dos nossos irrmos da Namtbia". 

Angola assume, com imensos sacrifícios, as res­
ponsabilidades · decorrentes de claras e insofismá· 
veis decisões das NaÇÕes Unidas, em favor da inde· 
pendência, contra a ocupação da Namibia pelos 
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sul-africanos e de combate ao apartheid. 
e evidente que se não existisse esse pretexto, o 

governo de Pretória procuraria outro, porque o 
problema não está na Namíbia, mas na própria An­
gola. Se Angola fosse um país pobre nã'o estaria in­
vadida, mesmo que apoiasse a independência da 
Namíbia. 

Mas Angola é um dos países mais ricos da Áfri­
ca. Produz petróleo, minérios, diamantes e tem 
uma costa muito apropriada à pesca industrial. 
Com uma superfície superior a um milhã'o e duzen­
tos mil quilômetros quadrados, oferece excelentes 
condições para a pecuária, a agricultura e sobretu­
do para o plantio do café, de que o país foi e deve­
rá ser no futuro um dos maiores produtores da va­
riedade "robusta", essencial à preparação nos mer-

tagem a partir da derrota da Unita na batallia de 
Cangamba. 

A primeira fase terminou na batalha de Luanda. 
Os sul-africanos e os restos do regime salazarista 
lançaram à batalha seus grupos fantoches da Unita 
e da FNLA, que haviam sido impostos pelo gover­
no colonial português de en.tão para formar com o 
MPLA o governo de transição. A vitória do MPLA 
na batalha de Luanda e a resistência ao avanço ini­
migo a partir do sul obrigaram os sul-africanos a 
bater em retira(ja. Através de bem-sucedidas ope­
rações de limpeza, as nascentes forças armadas an­
golanas destruíram todos os focos inimigos expul­
sando Jonas Savimbi e o seu grupo remanescente 
para a África do Sul. 

cados ocidentais dos tipos blends. ~ 
Com sete a oito milhões de habitantes (esses da- ~ 

dos podera-o ser confirmados pelo recente censo g 
demográfico), Angola tem uma populaça-o criati­
va, dinâmica e que soube . conquistar numa luta de 
muitos anos a sua própria independência. 

Duas metas sul-africanas 

Para a África do Sul e seus geopolíticos, a guer­
ra de agressão se justifica por dois motivos decisi­
vos: a) o potencial econômico de Angola; b) a ins,. 
talação de um governo socialista no lebensraum (o 
"espaço vital") do expansionismo sul-africano. 

Grande parte do qu_e Angola produz comple­
menta a economia da Africa do Sul, sobretudo o 
petróleo, de que tanto carece._ O fato de que, a par­
tir do território angolano, a Africa do Sul poderia 
expandir as suas exportações para o norte do rio · 
Congo, constitui um fator de peso nas ambições 
sobre Angola. Sua meta seria transformar Luanda 
numa plataforma exportadora como Taiwan ou 
Hong Kong. 

fusas ambições expansionistas, mais do que tu­
do, explicam a guerra. Se fosse porque o governo 
~goiano apóia a independência da Namíbia, a 
Africa do Sul teria, por uma questã'o de coerência, 
que declarar guerra à Nigéria, Gana, Argélia, a de­
zenas de países do continente e do mundo que, 
com ·maior ou menor eficácia, estão numa mesma 
posiçã'o. · 

Os sul-africanos vêm mantendo uma posição in­
variável na busca de seus objetivos geoeconômi­
cos em Angola desde o tempo do colonialismo por­
tuguês, quando o problema namibiano não tinha 
assumido as conotações dos dias atuais. 

E qual é a estratégia que vêm desenvolvendo? 
Ela tem três etapas definidas: a) a tentativa de con­
trolar o processo de transição à independência em 
conluio com o colonialismo salazarista, deixando 
em Luanda um governo títere; b) as grandes inva­
sões militares com forças convencionais de 1981 e 
1982; c) o recrudescimento das operações desabo-
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O patencial econômico de 
Angola e cobiçado pelos sul-africanos 

Fracasso estratégico 

O período de 1975 a 1981 foi caracterizado por 
uma guerra de desgastes com ataques localizados e 
pressões renovadas. Os sul-africanos estavam orga­
nizando as suas forças expedicionárias e adestran­
do os grupos da Unita para a ofensiva de 1981 so­
bre o Cunene, resistida com extremo vigor pelas 
Fapla. 

Nessas operações os boers empenharam enor­
mes forças, brigadas de tanques e uma poderosa 
força aérea. Desde então, ocupam grande parte do 
Cunene, província rica, onde se desenvolve uma 
pecuária de qualidade. A área ocupada representa 
cerca de 10% de todo o território nacional angolano. 

O plano estratégico sul-africano era atrair as Fa­
pla para uma batalha decisiva, obrigando os cuba­
nos a retroceder mais para o norte. Isso deixaria os 
invasores no controle de uma região muito impor­
tante de Angola, que compreende as decisivas pro-
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víncias de Moçâmedes e Huíla. Segundo os espe­
cialistas de Pretória, se isso ocorresse, o governo 
do MPLA se desestabilizaria. 

O plano fracassou. Através de manobras hábeis 
e de confrontos nos pontos adequados e nos mo­
mentos precisos, as Fapla detiveram o exército in­
vasor na linha do Cunene e os cubanos continua­
ram onde estavam. 

O desenvolvimento dessas operações foi impor­
tante sob muitos aspectos, inclusive para a forma-

Lisboa no eixo 
Washington-Pretória 

º
Os grupos contra-revolucionários angolanos 
usam Portugal como o ponto principal da 

sua propaganda. Eles reivindicam ações de terro­
rismo, convocam conferências de imprensa, re­
crutam mercenários, reúnem-se sem serem abso­
lutamente incomodados, atacam o governo de 
Luanda com quem Lisboa tem relações diplomá­
ticas, organizam conspirações. 

Tais atitudes não são ignoradas em Luanda e 
nos outros países dricanos de expressão portu­
guesa. A Declaração Final da Reunião de Cúpula 
da Praia, assinada hã um ano pelos presidentes 
de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambi­
que e São Tomé e Príncipe, continha uma séria 
advertência a governos que. pela sua política são 
cúmplices de grupos fantoches africanos que uti­
lizam os seus territórios para "fomento e prepa­
ração de ações subversivas e terroristas". Portugal 
não era expressamente citado, mas todos os 
observadores consideraram esses parãgraf os da 
Declaração como dirigidos ao governo de Lisboa. 

Apesar dessa posição, da denúncia feita por al­
guns órgãos de imprensa e organizações políticas 
e de solidariedade portuguesas, a escalada da 
conspiração prosseguiu com total impunidade. 
Em setembro último, um enviado especial da re­
vista católica francesa Témoignage Chrétien não 
escondia a sua surpresa: "Lisboa e'stã transforma­
da num centro de operação dos serviços secretos 
da África do Sul". 

Jã em agosto de 1975, um jornalista da revista 
espanhola Cambio 16 escrevia: "Os enviados es­
peciais dos jornais norte-americanos comentam 
com estupefação a quantidade de agentes da CIA 
que conheceram no Laos, Vietnã ou Campuchea 
e que agora encontram nos bares dos hotéis de 
luxo de Lisboa". 

Em agosto de 1982 traçaram-se planos conspi­
rativos muito graves. Tratava-se da "Operação 
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çã'o da nova força combatente. Hoje, Angola dis­
põe de um dos melhóres exércitos africanos, com 
a vantagem de uma vasta experiência nos campos 
de batalha. 

Os sul-africanos sabem que se avançarem, en­
contranfo pela frente esse exército. Mas eles te­
mem também dois fatores que lhes são muito 
adversos: a possibilidade de intervençã'o das pode­
rosas forças cubanas .e o fato de que um avanço ra­
cista mais para o norte pode desencadear uma crise 

Cubango", nome de código de um golpe de esta­
do em Angola preparado em Lisboa, envolvendo 
diretamente a embaixada da África do Sul e com 
o conhecimento do então ministro portugu~s da 
Administração Interna e dirigente do PSD, Ange­
lo Correia. 

O plano previa uma, invasão do exército sul­
africano e de cerca de dois mil mercenários, al­
guns dos quais recrutados em Portugal. O gover­
no português mandou que a polícia judiciária fi .. 
zesse uma investigação "a fundo" do caso. Po­
rém nunca foram revelados quaisquer resultados. 

Em março último, a agência noticiosa angola­
na Angop acusava frontalmente o governo de Lis­
boa de permitir "a existência de organizações que 
conspiram contra a República Popular de Ango­
la", nomeadamente concedendo "visto de perma­
nência a altos dirigentes dos agrupamentos fanto­
ches antiangolanos". 

A agência noticiosa angolana denunciava ainda 
o fato de a campanha de propaganda da Unita 
que "precedeu a sabotagem da barragem de Lo­
muan, no mês de janeiro passado, ter sido organi­
zada e posta em prática na capital portuguesa por 
elementos daquele agrupamento contra-revolu­
cionário com a colaboração direta de agentes sul­
africanos". 

Essa posição governamental tem merecido inú­
meras condenações do próprio presidente da Re­
pública, general Ramalho Eanes, de altas persona­
lidades, de organizações e de empresários que 
vêem em perigo a relação econômica privilegiada 
de Angola com Portugal. 

O ministro do Comércio Exterior de Angola 
afirmou que o reforço de relações econômicas 
com o seu país é incompatível com a "compla­
cência ell! relação aos grupos provocadores apoia­
dos pela Africa do Sul, que atuam a partir de Por­
tugal e outros países do Ocidente, nossos parcei­
ros econômicos, contra os interesses políticos, 
cotnerciais e humanos de Angola". Mais recente­
mente, o vice-ministro angolano das Relações Ex­
teriores, Venâncio de Moura, disse queasrelações 
de Portugal com o seu país "poderão ser congela­
das se a Unita continuar a atuar impunemente em 
território português". (Bernardo Crespo) 
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O mapa nos dá uma idéia 
aproximada da situação militar: 

a província do Cunene, 
ô parcialmente ocupada, a 

província semi-desértica de 
Kuando-Cubango, por onde se 

infdtrou a Unita até ser contida 
e derrotada em Cangamba e 

quais foram os objetivos 
frustrados dos sul-africanos: a 

ocupação de Luena, capital.da 
província de Moxico, onde seria 

proclamado um "governo 
fantoche". Posteriormente, 

seriam invadidas as ricas 
províncias de Lunda, centro da 

produção diamantífera de 
Angola. Em Cangamba, esses 

sonhos foram sepultados 

na região e internacionalizar a guerra. Isso pode ex­
plicar porque estã'o imobilizados ali. 

A segunda fase do plano estratégico sul-africa­
no ficou por aí, mas es~a limitação de operações 
nll'o significa que a guerra tenha acabado com a 
ocupação de parte da província do Cunene. Ao 
contrário, entrou em uma nova fase: operações 
aéreas mais profundas, infiltração e sabotagem em 
larga escala. 

Essa é a etapa atual, a terceira do.longo e cruen­
to plano de domínio sul-africano sobre Angola. 

O centro principal da nova ofensiva foi deslo­
cado da província do Cunene para a de Kuando­
Cubango, mais ao norte (ver mapa), cobrindo a 
fronteira de Angola com a Zâmbia. Ali estavam 
entrincheiradas as Fapla, em uma linha defensiva 
cuja base central foi instalada na pequena cidade 
de Cangamba. 

Kuando-Cubango é uma província territorial­
mente grande, sendo parcialmente desértica, pou­
co habitada: nã'o mais de cem mil habitantes, hoje 
quase todos refugiados em Luanda ou outras 
cidades. _ 

Dadas as dificuldades de . uma vigilância contí­
nua sobre toda a província, foi possível ao inimi­
go concentrar ali as principais forças da Unita e 
desencadear uma ofensiva em grande escala a 2 de 
agosto passado. 

O plano era simples e claro: a Unita romperia a 
linha de Cangamba e atacaria para o norte, ocupan-
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do Luena, capital da província de Moxico. Aí, ins­
talariam um "governo" provisório que lç,go seria 
reconhecido pelos Estados Unidos, pela África do 
Sul e seus aliados. De Cangamba, desencadeariam 
nova ofensiva, no rumo das províncias de Lunda, 
centro da produção de diamantes e fronteira com 
o Zaire. 

A batalha, travada entre 2 e 11 de agosto, foi 
extremamente violenta. As Fapla infligiram uma 
derrota categórica ao inimigo, que perdeu sua me­
lhor força, deixando no campo de batalha mais de 
1.200 mortos e feridos graves. 

Crise na Unita 

Os ·sul-africanos não tardaram a ir em socorro 
da Unita e a 14 de agosto realizaram, às primeiras 
horas da manhã', um violento bombardeio no qual 
participaram quatro jatos tipo Camberra e quatro 
Impala (MK-2). Tropas aerotransportadas e blinda­
dos Panhard foram lançados na área depois que a 
aviação destruiu totalmente a cidade. 

Quando estivemos em Luanda, no mês passado, 
as Fapla ocupavam regiões próximas a Cangamba 
e ali estavam entrincheiradas. 

Em consequência da derrota, a liderança da 
Unita entrou em crise - um chefete contra outro 
- e havia sintomas de grande desagregação entre 
os grupos de ação. 
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Essa ofensiva foi, como assinalamos, o início da _ criando graves problemas ao fluxo da produção 
terceira fase da guerra, e o fato de que tenha fra- agrícola. 
cassado não impediu, ou até mesmo estimulou, a Essa política de "terra arrasada" é complemen­
intensificação das operações de bombardeio contra tada com a infiltração de comandos terroristas a 
populações civis e objetivos econômicos, a infiltra- partir do Kuando-Cubango e de grupos que sã"o de­
ção de grupos de sabotadores e o desembarque de sembarcados de aviões e helicópteros no interior 
~mandos no interior do país. do país. 

O volume dos bombardeios contra pontes, es- Assinale-se que Angola tem uma parte do seu 
colas, hospitais, fábricas, estradas-de-ferro e de ro- território escassamente habitado, por onde é mais 
dagem, portos, pequenas vilas do interior, é espan- fácil a infiltração inimiga. A captura desses grupos 
toso. é certa, mas exige a mobilização de reforços espe-

A aviação sul-africana tem atacado plantações, ciais, que leva tempo. ~ como se um fato dessa 
com bombas incendiárias, usando inclusive desfo- natureza ocorresse na floresta amazônica, onde 
lhantes químicos como no Vietnã. O trânsito de pelas peculiaridades da região, a concentraçã'o de 
pequenas estradas vicinais tem sido permanente- forças militares é mais complexa e demorada. 
mente perturbado com ataques de metralhadoras, Foram localizados no interior de Angola seis 

... -----------------a.. O papel do 
"lntelligence Defense" 

O O tenente-coronel Nini Monteiro ('Ngongo'), 
chefe-adjunto do estado maior geral das Fa­

pla, explica a nova etapa das ~ contra An­
gola iniciada com a criação de um corpo militar 
que coordena as ações da Unita com as do' exército 
regular sul-africano. Eis suas declarações: 

"Gostaria de lembrar que a invasão de 23 de 
agosto de 1981 aconteceu quando os mais racis­
ta, dos políticos sul-africanos, tendo à frente Pie­
ter Botha, estavam no governo em Pret6ria. A 
partir daí, nós imediatamente começamos a veri­
ficar que havia um incremento de ações sul-afri­
canas contra no~ pips. E logo depois de Botha 
chegar ao poder na Africa do Sul, vem a subida 
ao podez de Reagan nos Estados Unidos. Foi 
nessa altura que se criou o Intelligence Defense, 
que é o (!rganismo que passou a dirigir e coorde­
nar, na Africa do Sul e portanto do governo de 
Pret6ria, todas as ações militares contra a Repú­
blica Popular de Angola. 

.. O Intelligence Defense foi criado exatamente 
pàra isso: coordenar as ações das forças racistas 
sul-africanas com as do seu exército complemen­
tar, que são os bandos fantoches da Unita. Antes 
da criação desse organismo, ainda não havia a 
coordenação das ações militares~ duas forças. 

"À frente desse organismo, foi colocado o mi­
nistro da Defesa racista, general Magnus Malan. A 
partir de então, nós passamos a sentir maior coor­
denação nos esforços de fazer avançar a luta con­
tra-revolucionária em Angola Foram realizadas, 
então, ações mais agressivas não s6 por parte das 
forças racistas como também dos bandos fanto­
ches. 

''Sentiu-se, também, o incremento das ações 
ao longo da estrada de ferro de Benguela, as sabo-
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"Ngongo": denúncia dos planos de Pretória 

tagens contra centros econômicos importantes, o 
rapto de pacíficos cooperantes que aqui conosco 
apenas ajudam no desenvolvimento sócie-econô­
mico do no~ país. Essas e outras ações mostra­
ram concretamente que, com o Intelligence De­
fense, as forças de defesa sul-africanas e os ban­
dos fantoches da Unita tinham iniciado de fato 
um novo período nas agressões e na tentativa de 
destruição da revolução angolana. 

"No ano passado, nós sentimos que os bandos 
da Unita introduzidos no nosso território tinham 
como missão principal o rapto de jovens angola­
nos, especialmente no campo, e o seu transporte 
para a Namíbia, para as bases racistas que se en­
contram ao longo da fronteira entre Angola e a 
Namíbia, ilegalmente ocupada pelas forças sul­
africanas. É o caso da base de Dodge City, da 
base Omega, de Katma Mulilo ( uma base aérea 
onde também se faz o treinamento dos bandos 
fantoches). 

"Esses jovens angolanos raptados foram leva­
dos no ano passado para esses campos de treina­
mento e este anc começaram a ser introduzidos à 
força ao longo da fronteira entre Angola e Zâm· 
bia em dir~o ao sul da província do Moxico". 
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grupos sul-africanos de sabotagem nas províncias t 
de Huambo, Bié, Moxico, Malanje, Cuanza Norte :s 
e Benguela. Os grupos aerotransportados são lança- ~ 
dos em geral por aviões que voam pelas rotas inter- â 
nacionais, dificultando a sua interceptação pelos 
Migs angolanos. Poderia ocorrer o mesmo que 
aconteceu com o avião sul-coreano, que apesar de 
estar nitidamente numa missã"o de espionagem, 
usava uma rota civil. 

Nos últimos cem dias, as Fapla e as forças auxi­
liares têm obtido grandes êxitos na captura e des­
truiÇ[o de bandos terroristas. Alguns deles foram 
surpreendidos quando estavam colocando bananas 
de dinamite em pontes rodo-ferroviárias vitais à 
economia do país. 

E por que os ang~lanos demoraram a enfrentar 
essa nova situação? E simples. O perigo maior so­
bre Angola provém das forças armadas regulares da 
África do Sul. Angola construiu um exército reco­
nhecidamente eficaz, modernamente treinado e ar­
mado para enfrentar os sul-africanos em batalhas 
convencionais. Mas, paradoxalmente, um dos mo­
vimentos populares qu<:_ mais conhece a teoria e a 
prática da guerrilha na Africa não estava adequada­
mente preparado para este tipo de guerra. E agora 
está. 

Outro fator do êxito é de natureza política. A 
relaÇ[o .Q_o guerrilheiro-povo é a mesma do peixe­
água. Mao Tsé-Tung, Ho Chi Minh, Tito e "Che" 
Guevara conheceram bem essas regras e as aplica­
ram com maior ou menor êxito. O governo do 
MPLA se beneficia largamente da vantagem de ter 
o povo ao seu lado, ao passo que os bandos terro­
ristas são vigiados nas selvas por milhares de olhos 
ou perscrutados por muitos ouvidos, que são o 
imenso sistema de radar das forças armadas angola­
nas. 

O "perigoso" modelo socialista 

nais condições para fazer avançar um projeto socia­
lista, poderá se converter em um extraordinário 
pólo de desenvolvimento nlro apenas econômico, 
mas sobretudo político, transformando-se em uma 
experiência exemplar para a África. 

Para os racistas, esta é uma perspectiva mortal. 
Com uma população negra de 20 milhões, inquieta 
e ganhando cada dia mais consciência política, os 
quatro milhões de brancos temem o impacto ideo­
lógico do exemplo de Angola, perigoso para o ex­
pansionismo sul-africano e o apartheid. 

Mas como não está em suas mãos o controle de 
todos os fatores políticos, diplomáticos, econômi­
cos _e militares que incidem no complexo quadro 
da Africa Austral, e por não ter, em cçmsequência, 
segurança quanto ao futuro, é que a Africa do Sul 
está tentando destruir bases materiais importantes 
para o êxito da experiência socialista angolana. Os 
estrategistas de Pretória consideram que, se não 
podem dobrar militarmente Angola, que pelo 

Como acentuamos de início, essa política de 
destruição maciça não é casual. Faz parte do proje­
to geoeconômico de Pretória e do sistema trans­
nacional que _domina a economia da Namíbia e 
também a da Africa do Sul. 

· menos através de ataques brutais, de bombardeios e 
sabótagens, transformem o país em um verdadeiro 
caos, capaz de resultar na desestabilizaÇ[o do go­
verno socialista de hoje, ou torná-lo inviável ama­
nhã. 

Nenhum estado-maior joga apenas com uma só 
hipótese e os sul-africanos nlío devem fugir a essa 
regra. Por mais sectários que sejam, eles já não po­
dem duvidar que a ocupação de Angola não será 
possível com um simples passeio militar e que uma 
guerra total poderá ter consequências regionais im­
previsíveis e graves desdobramentos no plano inter­
nacional. O governo de Pretória não pode, assim, 
deixar de considerar a hipótese de que a Namíbia 
conquiste sua independência e que novos fatores 
possam abrir caminho a uma paz verdadeira na 
região. 

E daí? Um país como Angola, com excepcio-
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Este é um quadro que reflete, aproximadamen­
te, o plano sul-africano, mas que faz ressaltar de 
maneira muito nítida e indiscutível o papel históri­
co que Angola, no Atlântico, e Moçambique, no 
fndico, estão desempenhando na vanguarda de 
uma confrontação que transcende as suas frontei­
ras e se insere no processo histórico como uma 
contribuiÇ[o de primeira grandeza à luta dos povos 
pela liberdade, pela democracia e pelo socialismo. 
"A revoluça:o socialista em Angola será o fim do 
apartheid'', disse recentemente aos jornalistas em 
Luanda o tenente-coronel Ngongo, chefe-adjunto 
do estado-maior geral das Forças Armadas Popula­
res de LlbertaÇ[o de Angola. (Neiva Moreira) • 
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O preço 
da liberdade 

A agressão sul-africana e as sabotagens 
da Unita impõem ao povo angolano 

permanentes sacrifícios e uma 
determinação: vencer 

ever a terra vermelha de Angola nos cau­
sou tanto impacto quanto da primeira 
vez, naquele já distante mês de junho de 
1975, quando fizemos uma escala em 
Luanda na rota para Moçambique, onde 
iríamos assistir a festa da independência. 
No Uruguai, meu país, a terra vermelha 

é algo tão exótico que até mereceu urna música, 
popularizada nos anos 60 pelos Los Olimareiíos, 
uma destacada dupla de folcloristas. E em nenhu­
ma parte a vimos com a agressividade quê ela tem 
em Luanda e arredores, onde as vastas extensões 

· de um vermelho vibrante parecem antecipar a dor 
deste país agredido. 

Mas o tempo nllo passou em wo, e apesar dos 
ataques permanentes, as mudanças slfo visíveis no 
próprio aeroporto "4 de Fevereiro", assim batiza­
do em homenagem à data em que foi atacada a pri­
são portuguesa de Sã'o Miguel por combatentes do 
MPLA, para libertar presos políticos. 

Muitos angolanos, em sua maioria jovens, volta­
vam de suas férias ou de algum período de estudos 
no exterior. Constatamos que o que os angolanos 
mais desejam comprar no exterior são as valio­
sas aparelhagens de som, um fato que mostra até 
que ponto esse povo tem o ritmo no sangue e no 
coração. "Economizei em tudo, até na comida, 
para juntar o dinheiro para comprar meu apare­
lho", nos havia comentado um dos jovens durante 
o embarque, no Rio de Janeiro. 

A barulhenta algazarra dos angolanos recém­
chegados dava ao aeroporto um ar muito diferente 
daquele de 1975, quando o êxodo maciço de colo­
nos portugueses que fugiam da guerra o havia 
transformado em uma espécie de hotel-dormitório, 
com gente dormindo amontoada nos corredores; 
quando famílias inteiras carregando praticamente 
as casas nas costas, procuravam desesperadamente 
um lugar na ponte-aérea que várias nações do mun­
do haviam estabelecido entre Luanda e lisboa. 

Diferente, também, estava a estrutura organiza­
tiva do setor de irnigraçllo, onde funcionários mt}­
lhor treinados lidam agora com .naturalidade com 
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fichas de embarque e desembarque, vistos e passa­
portes. Em nossas últimas visitas, em 1977 e 78 -
anos em que Angola e Moçambique eram verdadei­
ras escolas de formação de quadros em todos os 
campos da atividade humana -, os jovens destaca­
dos para trabalhar no aeroporto internacional SO· 
friam com uma legislação migratória que não co­
nheciam em toda sua complexidade. Tínham~ 
conversado naquela ocasião com uma jovem cujas 
dificuldades em cumprir seu trabalho eram visíveis. 
"Antes da independência o povo angolano não ti­
nha acesso sequer a uma carteira de identidade. De 
um dia para o outr~ nosso governo e nosso partido 
tiveram que destacar quadros em todas as partes. 
Aqui, temos que conhecer e cumprir a legislaçllo 
internacional e além disso tratar com pessoas acos­
tumadas a viajar e encontrar sempre -tudo resolvido 
com a máxima eficácia", nos tinha comentado. "E 
o aeroporto é a nossa janela para o mundo, não po­
demos pará-lo para estudar". 

Os bairros próximos ao aeroporto mantêm a 
mesma pacífica fisionomia. A praça com os dois 
tanques como monumento, simbolizando - segun­
do nos explicaram - "a homenagem aos blindados, 
verdadeiros heróis, que possibilitaram nossa vitória 
sobre as tropas invasoras", nos trouxe lembranças 
da guerra conhecida aqui como a "segunda guerra 
de libertação". O pensamento nos levou àquela 
conferência de imprensa que havíamos assistido 
em fins de 1975, na qual um oficial de nom~e An­
toine do 2Q Batalhão Blindado do exército zairen­
se, feito prisioneiro pelas Fapla (Forças Armadas 
Populares de Libertação de Angola), confirmava a 
invaslfo de Angola por colunas de tanques do seu 
país. No mundo inteiro as agências de notícias fa­
ziam ainda circular a informação mentirosa de que 
aqueles blindados eram das forças "angolanas" de 
Holden Roberto, líder da FNLA. 

As divergências entre Angola e Zaire foram ate­
nuadas em 1979, graças a um acordo habilmente 
negociado pelo presidente Agostinho Neto. Despe 
então os dois países conviveram pacificamente. 
Mas, nesta viagem, encontramos novamente preo-
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Luanda: "i! aqui que desembarcam os visitantes e a sua primeira impressão será decisiva" 

cupações com a atitude do governo de Kinshasa. 
"Estão se preparando para fazer os sabotadores vol­
tarem a atuar a partir do Zaire, no caso de se con­
cretizar a independência da Namfüia", nos comen­
tou um alto funcionário. 

Na entrevista que mantivemos com o comissá­
rio-adjunto de Luanda, Alberto de Almeida, soube­
mos que nesses bairros periféricos do aeroporto se 
começará uma experiência piloto de limpeza da ci­
dade com trabalho voluntário. "É aí que desem­
barcam nbssos visitantes e a primeira impressão 
que tiverem de Luanda será decisiva", justificava o 
dirigente. 

Tem razão. Para os que chegam das enganosas 
sociedades de consumo, onde brilham os letreiros 
luminosos, as praças têm sempre a grama verdinha 
e aparada e os edifícios ostentam luxuosas facha­
das, a cara sem maquiagem de Luanda não dissimu­
la as marcas da guerra. 

Em Caracas, Rio de Janeiro ou México há mui­
tas áreas carentes, bairros inteiros opde falta tudo 
e as construções são tão precárias como as condi­
ções de vida da população. Mas estão camuflados. 
Na cidade do México, convenientes muros prote­
tores foram levantados para que os olhares despre­
venidos dos turistas não se chocassem com a misé­
ria das colônias proletárias próximas ao aeroporto. 
Mas os muros não amenizam os sofrimentos daque­
las populações. É a "política do avestruz". 

Em Angola, nã'o. As dificuldades que toda a po­
pulação atravessa (porque não há significativas di­
ferenças sociais) aparecem sem disfarces farisaicos. 
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Não pode haver dinheiro para manter os jardins 
verdes enquanto faltar para as necessidades priori­
tárias. 

O dramático é que essas kwanzas (moeda local) 
que não podem ser destinadas a embelezar a capi­
tal, muitas vezes - na maioria das vezes - não po­
dem tampouco ser canalizadas para a reconstrução 
nacional, com a qual sonharam os dirigentes histó­
ricos, quando tomaram o poder em 1975. Vão 
para o orçamento de guerra. 

O quarto de Pedrinho 

"São vocês que vão ocupar o quarto de Pedri­
nho?", perguntou uma das empregadas do Hotel 
Turismo, quando subíamos para o quarto pela pri­
meira vez. "Não", respondi, sem ·entender bem a 
que se referia. 

A habitação era ampla, com ante-sala e terraço. 
Mas, devido aos livros que havia nas estantes, às 
caixas de papelão cheias de pertences pessoais em 
todos os cantos, à roupa pendurada no armário e 
até a escova de dentes no banheiro, parecia mais 
que estávamos entrando como intrusos em um 
quarto de uma casa de família, do que recebendo o 
quarto impessoal e vazio que esperávamos encon­
trar em um hotel. 

Foi então que compreendemos o sentido daque­
la pergunta. "Pedrinho" devia ser algum cooperan­
te estrangeiro, possivelmente português, a não ser 
que no hotel já tivessem nacionalizado o Peter ale­
mão ou inglês. Nosso inesperado anfitrião também 
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tinha em sua mesa de cabeceira alguns exemplares 
de cadernos do terceiro mundo. 

A situação precária em que se encontram vários 
dos mais importantes hotéis, levou o governo a 
abrir concorrência internacional para recuperá-los, 
como é o caso do belo hotel ~Presidente", que do­
mina a baía de Luanda. Mas, por diversas razões, 
ainda não estão habitáveis. Os que estão em fun­
cionamento não são suficientes para abrigar todos 
os estrangeiros que pelos mais variados motivos 
chegam a Angola, os angolanos do interior que têm 
que passar alguns dias na capital e os numerosos 
cooperantes estrangeiros, aos quais não se pode 
arranjar imediatamente uma moradia. 

Não era estranho, portanto, que quando chega­
mos a Luanda, para nos hospedar tiveram que uti­
lizar um quarto habitado por um dos milhares de 
cooperantes estrangeiros - nosso "Pedrinho ' -
que, viemos a saber depois, tinha ido passar suas 
férias anuais em Portugal. 

Não é preciso ser repórter para sentir que a 
guerra e as restrições e sacrifícios que ela impõe 
são os temas que dominam a vida cotidiana do 
país. Na porta do restaurante do hotel, uma nota 
da gerência reflete a austeridade geral: "Só se servi­
rá almoço e jantar aos hóspedes do hotel, estran­
geiros ou angolanos em trânsito" . No hotel, os pra­
tos são fixos, porém sempre abundantes, com fru­
tas e verduras da safra e com carne boa, o que é 
um privilégio. 

O problema da alimentação é um dos mais com­
plexos. Por um lado, as contínuas operações de sa­
botagem econômica que os sul-africanos realizam 
nas várias províncias do país, afetam a colheita e 
sua distribuição provocando situações dramáticas. 
Se conseguem, com sacrifício, excelentes safras 
(como aconteceu este ano com o tomate), em mui­
tas zonas não há forma de levar o produto até a 
mesa do , consumidor. E a colheita se perde, pelo 
meqos parcialmente. 

E isto que os sul-africanos querem: dificultar o 
abastecimento das zonas urbanas e desestimular a 
produção, para gerar descontentamento na popula­
ção, castigada por longos anos de privações. 

Outra das razões das dificuldades no abasteci­
mento de Luanda é o crescimento exagerado da ca­
pital nos últimos anos. E essa também é uma con­
sequência da guerra. Em 1975, a cidade tinha uns 
400 mil habitantes. Atualmente, se calcula que 
estão em torno de 1,2 milhão de pessoas. (O primei­
ro censo estava sendo preparado durante a nossa 
estadia.) ""'Não há nada que chegue" nos diz o mi­
nistro do Planejamento Lopo do Nascimento. 

As populações camponesas das zonas ocupadas 
pelos sul-africanos ou das áreas de operação de 
seus comandos, emigram nas mais precárias condi­
ções, deixando para trás famílias dizimadas pelos 
ataques inimigos, casas e campos destruídos. 
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A expansão da capital é visível ao se chegar de 
avião. Os novos bairros extensas áreas com casas 
modestas mas bem construídas (sem nenhuma se­
melhança com as favelas em que na América Lati­
na se amontoam as populações expulsas das áreas 
ruràis), transformaram Luanda em uma grande ci­
dade plana e vasta, muito diferente daquela levan­
tada em volta da baía, que nos lembrávamos das 
últimas visitas. 

E não se trata só do desafio de" alimentar essa 
população. Trata-se de planejar a construção de 
casas assegurar escolas para as crianças, estender 
os serviços sanitários e de saúde pública, a rede de 
luz elétrica e até a oferta de emprego. , 

' Emprego não falta", nos dizia o comissário 
adjunto de Luanda. Curiosamente o maior proble-

Uma nova função 
para as línguas nacionais 

D D~te a época colonial, as línguas, nacio­
nais angolanas ficaram marginalizadas e res­

tritas em sua função, uma vez que todo o apare­
lho do Estado utilizava o português como 6nica 
língua oficial. 

O não reconhecimento da diversidade linguís­
tica do país criou distorções e privou vastas 
camadas da população do acesso à educação. 
Agora as coisas também mudaram nesse campo. 
O governo angolano está empenhado em colocar 
as línguas n,?cionais em pé de igualdade com o 
português. A medida que o estudo das línguas 
permitir, vai ser definida a política a ser instru­
mentalizada para utilizá-las na alfabetização, em 
publicações e nos meios de comunicação. 

Com o objetivo de estudar cientificamente 
essas línguas nacionais foi criado em 1978 o Ins­
tituto Nacional de Línguas, que é uma dependên­
cia da Secretaria de Estado de Cultura. 

Até a criação do Instituto, o único estudo que 
havia das línguas nacionais era aquele realizado 
por missionários de diferentes nacionalidades que 
necessitavam desenvolver os seus conhecimentos 
nessas línguas para a sua tarefa evangelizadora. 

Como as línguas nacionais faladas em Angola 
São muitas, o Instituto optou por começar a tra­
balhar com seis delas, escolhidas em função dos 
grupos étnicos do país. Essas línguas são: kikoon­
go {falada também no Zaire, Congo e Gabão); 
kimbundo; cokwe (falada também no Zaire e 
Zâmbia); mbunda (falada também na Zâmbia); 
umbundo (Angola, região centro-sul) e kwanya­
ma (falada no sul de Angola e na Namíbia). 

"Não existia nenhum material escrito", assi­
nala o prof. Cristóforo Mwaulange, diretor do 
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ma de nos~os países, onde a populaça:o camponesa 
expulsa para as cidades na:o tem perspectiva de en­
contrar trabalho, não existe em Angola. "Temos 
mais oferta de empregos do que demanda, e às 
vezes passamos semanas sem ·encontrar a mão-de­
obra que precisamos". A explicaça:o do fenômeno 
está na recuperação d'e indústrias paralisadas desde 
a independência, e além disso o Estado está desen­
volvendo alguns projetos importantes que absor­
vem muita mão-de-obra. 

Roberto Carlos 
e o Capitão Kloss 

A televisão angolana - inaugurada antes da in­
dependência - transmite atualmente quatro horas 

Instituto. ''Tivemos que ir recolher dados a partir 
de contos e narrativas históricas, lendas e conver­
sações", acrescenta um colaborador do diretor, o 
prof. Antonio Pascoal Manuel Inácio. Jovens e 
velhos camponeses, que têm um vocabulário to­
talmente diferente de outms populações, foram os 
encarregados de fornecer todos os elementos para 
as pesquisas, nas diferentes regiões do país. Cada 
grupo de pesquisadores trabalhou com um grava­
dor ( cedido pelas Nações Unidas que ajudou o 
projeto financeiramente e também com assessora­
mento técnico), fazendo a coleta do material a 
partir da base. "Com esse material já recolhido, 
aqui no Instituto fizemos a escuta e a transcri­
ção", destaca o prof. Mwaulange. 

Assim se procedeu ao estudo fonético, para 
elaborar os respectivos alfabetos. Mas para essa 
tarefa era necessário um conhecimento amplo de 
cada uma das línguas; fazer comparações, consul­
tar experiências anteriores em outros países, em 
processos semelhantes. Finalmente se realizou 
um Colóquio sobre as Línguas Nacionais (ver se­
ção cultura, cadernos do terceiro mundo, n9 58), 
para chegar a algumas conclusões. Esses anos 
todos, desde a criação do Instituto em 78 até 
hoje, foram dedicados a essas duas tarefas: com­
pilação e pesquisa. Agora estão sendo dados os 
passos necessãrios para poder se chegar a propor 
a oficialização dos alfabetos das seis línguas estu­
dadas, 

O uso na alfabetização 

O Centro Nacional de Alfabetização desenvol­
ve um intenso trabalho em língua portuguesa. 
Mas quando sai das áreas urbanas para o campo 
se defronta com populações cuja língua materna 
não é o português. "Cientificamente está de­
monstrado que não se pode alfabetizar em uma 
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diárias, além de um horário especial para crianças 
nos domingos de manha:. Nestes tempos de guerra, 
a televisa:o e a rádio novamente sa:o chamadas a 
cumprir um papel importante na mobilizaça:o e in­
formação populares e na organização da defesa. 
Nos dias em que permanecemos em Luanda pude­
mos constatar o esforço que está se realizando 
nesse sentido. A rádio está formando locutores em 
todas as línguas nacionais, ampliando com a pro­
gramação nos diversos idiomas sua · penetração em 

língua estranha. Daí a grande necessidade de ofi­
cializar os alfabetos elaborados pelo Instituto Na­
cional de Línguas. Poderá se iniciar então o pro­
cesso de alfabetização em línguas nacionais", as-
sinala o diretor do Instituto. · 

Já foi elaborado um pré-projeto nesse sentido, 
que vai ser submetido ao governo. O trabalho do 
Instituto não acaba, porém, com a oficialização 
dos respectivos alfabetos. Agora é preciso elabo­
rar materiais de leitura para as pessoas recém-al­
fabetizadas, que necessitam treinar os seus conhe­
cimentos da língua através de leitums. 

Uma vez elaborados os alfabetos, a direção do 
Instituto se deslocou a vários países vizinhos de 
Angola para conferir com os seus especialistas as 
conclusões a que se tinha chegado em relação às 
diferentes línguas. 

Todos os resultados obtidos em Luanda em re­
lação a determinada língua foram comparados 
com os que foram levantados em outros países 
onde as mesmas línguas nacionais são faladas, e 
nas propostas de alfabeto para cada uma delas fo­
ram incorporadas todas as sugestões recebidas 
nesse intercâmbio de experiências. 
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todas as áreas do país. E a televisão se esforça em 
superar-se. Assistimos a exibição de um impressio­
nante documentário com testemunhos de refugia­
dos da província de Kuando-Cubango, principal­
mente de mullieres e crianças, relatando as atroci­
dades cometidas pelos sul-africanos. 

Ouvimos Martinho da Vila, Roberto Carlos, 
João do Vale, Otico Buarque, Clara Nunes e ou­
tros cantores brasileiros os preferidos depois dos 
próprios artistas angolanos. 

Assistimos também uma curiosa pesquisa de 
opinião, realizada nos salões de beleza, com ho­
mens e mullieres. "A mullier angolana deve manter 
a tradição do penteado africano?', perguntava a 
jornalista. As opiniões se dividiam com predomi­
nância para os modelos nacionais e africanos. 

Foi interessante constatar que o ídolo mais po­
pular entre os telespectadores angolanos não é ne­
nhuma personagem sem moral nem princípios, tí­
picos nos países em que a televisa"o é um instru­
mento de lucro. O "Capitão Kloss" que monopoli­
za todas as noites as atenções dos angolanos, é um 
agente da resistência polonesa infiltrado nas filei­
ras do exército de Hitler, durante a segunda guer­
ra mundial. Ele arrisca sua vida na defesa de uma 
causa patriótica, o que tem urna grande -repercus­
são num país em guerra como Angola. 

Numa entrevista a estudantes, quase todos afir­
maram que sua principal responsabilidade na etapa 
atual era, além de estudar, "estar prontos para ves­
tir o uniforme e defender a pátria". "Para cada um 
de nós que está aqui em Luanda estudando - de­
clarou uma universitária - há um outro jovem na 
frente de combate. Estamos orgulhosos deles". 

Se ainda tivéssemos alguma dúvida de que é alto 
o preço q\le se está pagando para conter os sul-afri­
canos e enfrentar os sabotadores, bastou uma visi­
ta ao Hospital Militar de Luanda. Conversamos 
com muitos feridos, jovens combatentes chegados 
da linha de frente. Média de idade: 18 a 25 anos. 
Muitos deles estavam mutilados, vítimas de minas, 
bombardeios, emboscadas. Seu testemunho foi pa­
tético (ver matéria). Eram salas e salas cheias, em 
um hospital construído pelos portugueses que fi. 
cou pequeno para as necessidades atuais do exérci­
to angolano, as Fapla. 

A mudança ·na mentalidade das gerações jo­
vens não se reduz à sua consciência em relação às 
exigências da guerra. Perguntamos a nosso acom­
panhante Ferrão, um jovem quadro do MPLA, se 
tinha descansado no domingo. Ele tivera uma se­
mana de intenso trabalho, durante a qual nos 
acompanhara todos os dias e ,at~ muito tarde em 
nossas atividades profissionais. Depois ainda tivera 
uma reunião no sábado do seu comitê do MPLA-PT, 
na qual tinham ficado discutindo durante toda a 
noite como se organizar para a auto-defesa, nesta 
conjuntura de recrudescimento das operações de 
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guerra. "Descansar como? Agora com essa histórii 
ge igualdade, temos que ajudar a patroa nos domin 
gos", nos respondeu. E começou a explicar a mui 
tiplicidade de tarefas que tinha desempenhado en 
sua casa, para ajudar a esposa com o nenén e a lim 
peza. 

Não podemos deduzir, destes exemplos, qm 
todos os jovens angolanos já estão com esse níve 
de consciência. Também tivemos oportunidade d1 
conversar com rapazes decepcionados porque al 
guns de seus colegas de estudo só pensavam em 
formar para conseguir o diploma - visto como un 
símbolo de status - e ir embora do país. "Herançi 
do colonialismo", comentaram. Se queixavam tam 
bém da falta de canais para discutir alguns tema 
que inquietam os jovens, e nesse sentido assinafa 
vam que eles gostariam de encontrar na J uventudt 
do MPLA uma instância ativa e dinárnica, capaz dt 
dar respostas a essas inquietações. 

Quando tivemos a entrevista com Lúcio Lan 
( dirigente que mantém, com os anos, a coerência 
ideológica, a atitude humilde e o mesmo calor hlf 
mano que tanto nos impressionaram quando o co 
nhecemos ao entrevistarmos o presidente Neto en 
Fundungo de Belas, em setembro de 1975) senh 
mos que a direção do MPLA tem consciência d! 
necessidade de ampliar a base política do Partido t 
de dínarnizar as estruturas de bairros e as organiza 
ções de massa. (Ver matéria nesta edição) 

A autocrítica não vem só da direção do MPLA­
Partido do Trabalho. Ouvimos numerosos comen· 
tários, no mesmo sentido, de quadros intermediá­
rios. "Cometemos um erro de esquerdismo. Acre­
ditávamos que íamos começar a construir um paí! 
com tranquilidade, com a Africa do Sul pem quie­
tinha dentro de suas fronteiras e os inimigos inter· 
nos neutralizados. Formamos um partido de qu& 
dros e nos esquecemos das massas, que ficaram 
desmobilizadas". "Quantos companheiros meus de 
clandestinidade ~tão hoje fora do partido. ( ... ) 
Agora refletimos e os pronunciamentos são claros: 
seremos um partido de massas", nos comentou um 
jovem dirigente de nível médio. 

Apesar das dificuldades cotidianas e até de aJ. 
guns erros cometidos - e reconhecidos - não se 
sente desgaste do governo como se poderia esperar 
depois de oito árduos anos de independência, em 
qualquer outro país onde o regime não estivesse 
solidamente enraizado nas massas. Em Angola se 
podem escutar opiniões críticas. Mas nos comentá­
rios está claro que se procura ajudar a detectar os 
problemas para superá-los, porque ninguém duvida 
que uma outra alternativa que não o MPLA seria a 
volta da opressão, a implantação dos racistas, o 
neocolonialismo. 

O povo sabe o.que já conquistou. Não há mais 
ninguém maltrapilho nem descalço, enquanto que 
há oito anos atrás eram poucos os que conheciam 
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sapatos. -~ 
O Estado assegura a toda famüia uma casa, as- ~ 

sistência médica e educação gratuita, além de :s 
transporte barato. Antes, a população negra ia à i 
"cidade de asfalto" só para trabalhar na casa dos 
colonos brancos em troca de salários miseráveis. 
Era difícil andar de noite em Luanda, por causa 
dos altos índices de delinquência. A cidade estava 
cheia de butiques sofisticadas mas a esmagadora 
maioria dos angolanos nll'o tinha acesso ao merca­
do de consumo. 

A população não sabia ler . Hoje, é altíssimo o 
número de pessoas que circula com o "Jornal de 
Angola" nas mll'os, e são muitos os que fazem fila 
na porta do jornal, para comprá-lo logo que sai. A 
quantidade de livrarias que há em Luanda - e sem­
pre' cheias - provocaria inveja em qualquer distri­
buidor de livros em outras capitais, onde o preço 
dos livros os torna acessíveis apenas às elites sofis­
ticadas. 

Apesar da guerra, a vida continua. E com ela as 
atividades culturais, que em Luanda sempre foram 
surpreendentemente ricas inclusive nos piores 
anos, quando· a "segunda guerra de libertação" era 
travada com duelos de artilharia de um lado para o 
outro da rua. 

Poesia para os quartéis 

Enquanto estávamos em Luanda foi realizado 
o "Colóquio sobre a poesia de Agostinho Neto", 
na Associação dos Escritores Angolanos, um edifí­
cio próximo à TV e à sede do MPLA. Apesar das 
dificuldades de transporte ( o lugar não é de fácil 
acesso, e menos ainda de noite), o colóquio - que 
tinha começado em comemoração do aniversário 
do presidente Agostinho Neto e que naquela noite 
realizava sua terceira sessão - teve uma audiência 
numerosa, de jovens e adultos, estudantes, jorna­
listas, poetas e dirigentes do MPLA 

O poeta Manuel Rui Monteiro, um dos mais 
destacados intelectuais angolanos, com obras tra­
duzidas em vários idiomas, deu início à nova sessão 
de debates. 

Foi uma experiência muito emocionante escu­
tar aqueles angolanos com formação e experiência 
ta:o diferentes, analisar e estudar a poesia do sau­
doso presidente, o Guia Imortal, como carinhosa­
mente é chamado Agostinho Neto por seus com­
patriotas. 

Antes, haviam estado naquela mesma sala cam­
poneses analfabetos e recém-alfabetizados, solda­
dos e jovens oficiais das Fapla, mulheres militantes 
e donas-de-casa, dando testemunho da mensagem 
que tinham absorvido da leitura (no caso dos analfa­
betos, da recitação) dos poemas de Neto. "A cada 
um, a poesia do saudoso presidente trazia lembran­
ças diferentes, sempre marcadas pela sua experiê_!).· 
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Rui Monteiro no 

colóquio sobre a poesia de Agostinho Neto 

eia pessoal. Mas o mais significativo foi constatar 
que a mensagem revolucionária dos poemas era 
bem compreendida por todos, que ela tinha mais 
impacto naqueles que estavam mais ligados à pro­
blemática da guerra atual", nos comentava Lúcio 
Lara, que participou ativamente do colóquio. 

Lara nos contou que o havia impressionado 
muito a reivindicação de um jovem membro das 
Fapla, que exigia que mais poesia fosse levada aos 
quartéis. "Os poemas revolucionários do presiden­
te Neto nos inspiram e dão mais forças para en­
frentar o inimigo nas trincheiras", afirmou o jovem 
combatente. 

Realmente, a poesia de Neto está cheia de li­
ções. Através de seu poético retrato da pátria colo­
nizada, os adolescentes de hoje recebem lições so­
bre a época colonial que em sua maioria não co­
nheceram, ou viver,;un apenas o seu final. A convic­
ção de Neto na vitória certa do povo angolano so­
bre a opressão, serve hoje como um estímulo 
moral para os que estão sendo chamados a fazer 
novos sacrifícios pelo país. 

Angola está vivendo um momento de defini­
ções. O preço da liberdade está sendo alto, como é 
para todos os povos do mundo. Mas Angola, apesar 
de tudo, está avançando. (Beatriz Bissio) • 
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Ontem e hoje, 
• os mesmos Jovens, 

feridos e mutilados 
Hospital Militar Central de Luanda é o 
local para onde convergem os feridos de 
todas as regiões, para receber assistência 
médica especializada. Os primeiros so­
corros são dados no próprio local, com 
unidades médicas especiais. O hospital 
tem 450 leitos que acabam sendo insu­

ficientes numa etapa de recrudescimento da guer­
ra, como a atual. Todos os tipos de intervenções 
cirúrgicas são feitas no Hospital Militar, por médi­
cos de várias nacionalidades, especialmente cuba­
nos. 

Um dos feridos de 1975: uma genção castigada 

.Só os casos que precisam de prótese são enca­
minhados para o exterior. Há uma enfermaria fe­
minina, para atender familiares dos militares. 

Nós o visitamos em 1975 e 1983. Nas duas oca­
siões, em plena guerra. Ontem e hoje, encontramos 
os mesmos jovens, mutilados, feridos, convalescen­
tes, umageraç!o marcada pelos rigores do combate. 

Os feridos de 1975 pediam para voltar em se­
guida para a frente de combate, que para alguns 
deles estava muito mais próxima de Luanda, a ape­
nas 17 quilômetros, em Kifangondo, em Caxito, na 
periferia da capitàl. Os feridos de hoje vêm de lon­
ge. As operações de guerra de que participaram ti­
veram quase sempre por cenário a província do Cu­
nene, fronteira com a Namíbia, e outras províncias 
do sul. Ontem e hoje, a média de idade está em 
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torno dos 20 anos, a idade em que os jovens 
países menos visados que Angola pela cobiça inte, 
nacional escolhem seu destino, organizam a s 
vida, constróem seu futuro. Esses jovens també 
estão construindo um futuro, o de toda uma naç!o. 

Eduardo Kalenga (22 anos): perdeu as duas pernas 

Eduardo .Kalenga, da província de Benguela, 
tem atualmente 22 anos. Entrou para o MPLA em 
1974, como " pioneiro". O veículo no qual ia bus­
car a alimentação de seus companheiros caiu em 
uma mina, em agosto passado. Hoje é primeiro-te­
nente. Perdeu as duas pernas. Sua esposa o estava 
visitando no dia do acidente. Ela viajou com ele 

- para Luanda. Têm um filhinho de dois anos. 

l..orenzo dos Santos: sem notícias da fàmília 

Lorenzo dos Santos tem 26 anos. É prifneiro­
tenente, originário da província do Cunene. En· 
trou para as Fapla em 197 5 e foi destacado para a 
própria província. Foi ferido na 9ª' região militar 
de Malanje, em um confronto com uma coluna da 
Unita. Caiu em uma emboscada. Sua famüia vive 
no Cunene, na região ocupada pelos sul-africanos. 
É casado e tem três filhos, mas desde a invasão suJ. 
africana não tem nenhuma notícia deles. 
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Graciano só tem 19 anos, mas há muito está na frente 

Graciano Bongue, 19 anos, é da província de 
Huambo. Estava em missã'o de reconhecimento 
quando sofreu uma emboscada do inimigo (um co­
mando da Unita). Abriu fogQ e resistiu até que fi­
cou sem munições. Saiu correndo e caiu. Ferido de 
bala no braço, ensanguentado, quando se aproxi­
maram, ficou imóvel. Deram-no por morto e lá o 
abandonaram. Passou um dia e uma noite, só, sem 
poder se mexer: Uma coluna das Fapla, que saiu de 
Huambo, o encontrou em 3 de setembro passado, 
no mesmo lugar onde havia sido atacado. Foi tira­
do dali em uma ambulância e levado para o Hospi­
tal Militar Central de Luanda. Não sabe se sua fa­
mília está viva ou morta. Depois de um ataque da 
Unita, toda a populaçã'o do município de Mungo -
onde vivia sua famüia - foi obrigada a abandonar 
o local e a acompanhar a coluna contra-revolucio­
nária. Não se sabe para onde foram levados e nem 
que destino tiveram. 

"Kuima" nã'o nos deu seu verdadeiro nome. Só 
se identificou por seu "nome de guerra". Pertence 
à 18~ Brigada da província de Huambo:Estava em 
missã'o, indo de Benguela para Bié. Caiu em uma 
emboscada, na qual o motorista do veículo militar 
em que viajav:µn foi morto. Ferido, saltou do veí­
culo. Tem 23 anos e é sargento. Entrou para as Fa-
pla em 1979. · 

Kalisto Tenguenene, da província de fü~ambo, 
tem 26 anos. Desde 1981 estava em Cangamba, 
onde combateu ria resistência à invasão sul-africana 
de 2 de agosto passado. "Estávamos dentro da uni­
dade, em nossas posições", lembra. "O inimigo nos 

.Q atacou e houve mortos de ambos os lados". Atual­
i mente, é suboficial. Entrou para as Fapla em 1978, 
-s e estava fazendo o curso de engenharia em Luanda 
} quando foi convocado para a frente de combate. 

No Hospital Militar, os leitos slo insuficientes e ... 
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Foi ferido durante o bombardeio à sede do coman­
do das Fapla. Recuou com os companheiros até 
uma mata próxima e aí resistiu durante toda a noi­
te. Foi recolhido por reforços das Fapla e levado 
para Luanda. 



Do Movimento 
ao Partido 

O secretário de Organização do MPLA fala 
sobre ?s novas orientações do Partido 
e analisa as consequências da guerra 

úcio Lara é uma figura destacada do 
MPLA, que ele ajudou a fundar. No seu 
escritório na sede do MPLA-Partido do 
Trabalho, do qual é o secretário de Or­
ganização, conversamos longamente com 
!le ~obre as dificuldades que a guerra 
1D1poe novamente ao povo angolano e 

fundamentalmente, pedimos que nos avaliasse ~ 
si~ção atual do Partido, traçando algum~ hipó­
teses sobre o seu desenvolvimento futuro. A fran­
q~eza e clareza com que ele expôs al~as ~ 
dificuldades que se enfrentam ou as reflexões au­
tocríticas em relação à concepção do partido como 
um!! es~tura rípda e fechada ( concepção que, 
n?! explicou, está sofrendo hoje uma profunda re­
VISao) fazem do seu depoimento uma peça valiosa 
para se entender a etapa atual do desenvolvimento 
político-ideológico da revolução angolana. 

Eis as suas principais declarações: 

- ~ós entramos aqui em Luanda como um m~ 
~ento, .catalisador de massas entusiastas. O nos­
s~ _povo - qu_e sempre esteve oprimido, sem possi­
bi!i~des leg~ de se exprimir-, quando o MPLA 
atingiu a legalidade, correspondeu de uma manei­
ra vibrante, entusiástica. E foram feitos milagres 
que nós nem pensávamos que fosse possível fa­
ze~. Mas, na legalidade, tivemos um outro tipo de 
guerra, contra os portugueses reacionários que fi­
caram aqui, as invasões pelo norte e pelo sul, as 
operaçôes da Unita e da FNLA, os mercenários 
criaram todo um complexo de agressã"o que exi'. 
giu que fôssemos ao combate novamente. E ven­
cemos! 

- O mesmo entusiasmo demonstrou o povo na 
reconstruçã:o nacional. Sendo nós ainda um Movi­
II?ento (antes de se criar o Partido) demos passos 
gigantescos reconstruindo aquilo que tinha sido 
dest~jd~, sobretudo na Segund! _Guerra d~ Li­
bertaçã:o. Muitas coisas que estavam paradâs ou 

1 Lara refer&se aqui à vitória de 1976 contra as forças 
invasoras sul-africanas. 
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a nível popular 

Lara: uma vido autocrítica da evoluçfo do Partido 

abandonadas foram postas para funcio~r. E assim 
fo~os alcançando um desenvolvimento que tenho 
a impressa-o de que nenhum outro país na África 
~tingiu e°:1 u~ ~ó ano. Isso porque Angola é um país 
rmens?, nquiss1mo. Isso serviu para demonstrar a 
capactdade do povo de, com certa orientação se 
encarregar do país. Mas claro, começaram a ;pa· 
recer problemas, fundamentalmente de falta de 
quadros. 

- O Estado ~r! a~da em?~onário, porém já ti­
nha as suas extgenc1as adm1mstrativas. O MPLA 
por sua vez, er~ um movimento dirigente, mas fal­
tavam-lhe defiruções concretas, princípios de base, 
para ser :ealmente o aparelho dirigente da naçlío. 
Esse am~~ama de problemas políticos, econômi­
cos e soctais que o MPLA enfrentou nos primeiros 
anos após.ª independência o levaram, pouco a pou­
co, a senttr a necessidade de se transformar de Mo­
vimento em Partido. 

A convivência necessária 
entre a cidade e o campo 

- A experiência do maqui (a luta armada) tinha 
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tido uma virtude: nos permitir conhecer melhor o -~I 
povo, as diferentes etnias da ·nossa população, a; 
assim como também as diferenças de classe exis- :s 
tentes. Talvez mais importante que a vitória sobre i 1 

o colonialismo português foi a lição do maqui no 
sentido do interconhecimento do povo de Angola, 
de Cabinda ao Cunene. O convívio com o campo­
nês educou muito o citadino, sobretudo os estu­
dantes, os intelectuais. 

- Essa foi a grande virtude que nos faltou de­
pois da independência, quando grande parte dos 
quadros, por razões óbvias, se manteve fora desse 
contexto e às vezes até esqueceu essa necessidade 
permanente de convivência entre a cidade e o cam­
po. Foi nesse contexto que surgiu o Partido. Várias 
vezes temos dito que não houve propriamente uma 
transformação do MPLA em MPLA-Partido do 
Trabalho. Foi uma transição. A história nos permi­
tirá ver se a oportunidade foi a mais exata, mas por 
enquanto, parece-nos qµe sim. 

- Por sua vez, .o inimigo, a África do Sul, desde 
o começo tinha objetivos precisos em relação ao 
nosso país, ambicionando controlar toda a África 
Austral. Pretória tinha um agente português, Al­
venter, que já naquela altura vinha aqui a Luanda 
trabalhar junto aos oficiais portugue~s. para con­
vencê-los a pedirem a intervenção da Africa do Sul. 
Tudo fizeram -para impedir que o exército portu­
guês fizesse aquilo que fez, ou seja, reconhecer que 
tinha-se que pôr l!!Tl fim a essa guerra sem sentido. 

- E mais : a Africa do Sul tinha uma base de 
helicópteros em nosso território, já naquela altura, 
em Cuito Cuanavale {província de Kuando-Cuban­
go ). Os sul-africanos eram a linha de avanço dos 
portugueses. Lembro-me que nós no maqui os vía­
mos perfeitamente. Os pilotos sul-africanos, de 
bermudas brancas com aqueles canhões de 200mm 
automáticos, abriam o caminho para o exército 
português. E isso está escrito, eles nã'o escondiam a 
ambição, já então manifesta, de controlar econo­
micamente toda a África Austral. 

- No fim da colonização portuguesa, a penetra­
ção técnica sul-africana em Angola era muito gran­
de: a nível de maquinaria, por exemplo. E a.irJ,da 
hoje nos debatemos com esse problema. Há muitas 
fábricas que só podem recomeçar a funcionar se 
importarmos as peças da África do Sul. 

- O contexto para nós sempre foi ameaçador. 
Quando os sul-africanos se retiraram em 1976, des­
truíram uma ponte de um quilômetro em Xangon­
go {província do Cunene). Nós a reconstruímos 
com muito sacrifício e isso foi um fator de grande 
dinamização da vida da província do Cunene. On­
djiva, que era uma hipótese de cidade, começou a 
'tornar-se uma cidadezinha. Com a independência, 
criamos lá um pólo de desenvolvimento. Pois bem, 
uma das primeiras preocupações dos sul-africanos 
.na invasão de 1981 foi destruir a ponte. Com que 
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A economia colonial 
angolana estava ligada à África do Sul 

objetivo? É que eles travam aqui uma guerra muito 
especial: uma guerra de destruição. A Africa do Sul 
quer arrasar-nos do ponto de vista econômico. Para 
se garantir que, mesmo que ela seja derrotada, mes­
mo que não consiga os seus objetivos de domina­
ção direta, nós não possamos durante muito tempo 
alcançar a vitalidade econômica que já estávamos 
adquirindo em 1980 e 1981. Agora já estão na fase 
de destruição das pequenas cidades. Colocam ex­
plosivos e arrebentam casas, escolas, depósitos, es­
tações, abastecimento dágua. Arrasam. 

"Desde o começo, a África do Sul 
tinha objetivos precisos em 

relação ao nosso país, 
ambicionando controlar toda 

a África Austral" 

- Esse é o contexto em que o partido nasce, 
um contexto de luta. E um partido como o nosso, 
com o avanço que tem que fazer, com o desafio 
que tem pela frente, _tem que conhecer o país. Tem 
que fazer uma análise social da população para re­
solver determinado tipo de problema Essa é uma 
carência nossa: não só por falta de quadros como 
por falta mesmo de tempo, de disponibilidade. 
Temos de atender simultaneamente a guerra, a pro­
dução, o desenvolvimento mínimo da população, e 
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muitas vezes nã'o há tempo para determinados - camarada Comitê, 4.ue hoje é militante do .MPLA 
estudos. Partido do Trabalho, está desnorteado. Éle não 

- Mas o Partido desenvolveu-se assim mesmo, percebe porque se antes todo aquele povd era 
utilizando algumas das. reflexões e análises que fi. MPLA, agora só ele é do Partido. Estatutariamen­
zemos ainda como Movimento. E apoiando-se na te,_ o povo não entra no MPLA-PT. Esse é o proble­
bas~ social do antigo MPLA. Ainda hoje nã'o se vai ma que hoje estamos resolvendo. Mas como? 
a nenhum ponto deste país, mesmo à aldeia mais - A proposta teórica era esta: nós tinham~ 
longínqua, onde não encontremos os pioneiros, a uma forte organização de massa, de mulheres, de 
bandeira do MPLA, a OMA~ Se o MPLA é um par- pioneiros um embriã'o de orgapização sindical 
tido marxista-leninista ou não, não é o caso. O que (que não era sindical na verdadeira acepçã'o do ter­
interessa é aquilo que o MPLA representa de espe- mo e sim um instrumento de ação econômica da 
rança para o povo. época da guerrilha, a Unta - União Nacional dos 

- Se o inimigo cria situações de instabilidade Trabalhadores Angolanos). No campo, estávamos 
numa região durante algum tempo, quando a situa- incentivando a cooperativização. O povo poderia 
Ç[o volta ao normal, lá estão de novo os pioneiro'S participar nessas instâncias. 
em primeiro lugar cantando as suas canções. E as - E vou fazer uma digressão para aprofundar 
mulheres ajudando a recompor a situação. um pouco na explicação do fenômeno da coopera­

tivização. O camponês aderiu muito rapidamente à 

"Se o MPLA é um partido 
marxista-leninista ou não, não 

é o caso. O que interessa é 
aqui!Q que o MPLA representa 

de esperança para o povo" 

- Aquele MPLA, o Movimento, correspondia a 
uma determinada etapa da luta de libertaçã'o. Ago­
ra, para construir um país independente com defi­
nições socialistas, se necessita de um Partido. Essa 
é a etapa atual. Mas não é fácil deixar de ser um 
moviment9 para estruturar um partido. Esse é o 
problema que estamos procurando resolver. 

- Vejamos um exemplo das dificuldades que se 
apresentam: no campo, no interior de Angola, ain­
da hoje encontramos Comitês de Ação. Esse Comi­
tê era uma estrutura que correspondia ao movi­
mento. Em termos do estatuto de Partido, isso já 
acabou. O que existe é a célula do Partido. Mas 
nem por isso o Comitê deixou de existir. 

- O que nós nos propúnhamos para o campo 
era o seguinte: os chefes do antigo Comitê de Ação 
do MPLA passavam a ser militantes do Partido. Em 
geral, esses chefes eram a autoridade local moral -
não a autoridade colonial, entenda-se. Em geral 
eram "os mais velhos", os shonas, e nesses casos 
nós tínhamos toda a população conosco. Todos 
eram o MPLA. 

- A proposta teórica de ligação da base do anti­
go movimento ao Partido, não foi bem equaciona­
da. Agora estamos em vias de modificar as coisas. 
Por quê? Porque se passaram sete anos da funda­
ção do Partido e o Comitê, que tinha que ser subs­
tituído, não desapareceu. Ele era uma realidade. 
Nós vamos hoje lá e encontramos o camarada Co­
mitê, assim ele é chamado pelo povo. Pois bem, o 

2QMA- Organização da Mulher Angolana. 
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idéia. Foi o Estado e o Partido que não tiveram ca­
pacidade de resposta adequada. 

- Veio a palavra-de-ordem "produção, produ­
ção, produção" e _o povo produziu. Aí o tomate 
apodreceu, o feijão ficou furado, a mandioca não 
se tirava, o café ainda hoje está lá e a gente não 
consegue ir buscar porque não tem transporte, 
porque a estrada está mal, porque não tem com­
bustível ou porque não tem organização. Esses 
problemas hoje nos obrigam a uma revisão. E se re· 
sume a isto: estamos fazendo uma seleção daquelas 
cooperativas que manifestaram boa capacidade, 
concentrando nelas o mínimo apoio necessário que 
nós podemos dar. 

- Não estamos estendendo mais a cooperativi­
zação porque não temos condições, pela guerra e 
pelas dificuldades de organização. E agora estamos 
tentando criar um "centro de apoio" (o nome não 
está ainda definido), um centro polivalente, com 
tratores, com caminhões, que terá cimento e adu­
bos - naquelas áreas onde o nosso camponês já usa 
e exige adubos - e, o fundamental, que tratará do 
abastecimento do camponês. Ele produziu e em 
troca quer ter a possibilidade de comprar um bom 
par de calças, as que ele gosta, ou um guarda-chu­
va, ou pilhas para o seu rádio, que não consegue. 

- Esse "centro de apoio" estaria ligado à estru­
tura administrativa e seria orientado pelo Partido. 
Nós já temos, a nível do governo, a Diretoria de 
Apoio às Cooperativas. Mas não resultou, porque 
a sensibilidade no aparelho governamental é dife­
rente da do Partido. Muitas vezes o mesmo quadro 
governamental, quando tem um mandato do Parti· 
do, tem outra sensibilidade. Temos o exemplo de 
Malanje. Os quadros que estão trabalhando no 
projeto piloto agrícola são do governo, mas agem 
com o pensamento do Partido. E então as coisas 
dão resultado. 

- Bem, mas tudo isso veio porque estávamos 
analisando a situação do Partido. 
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~ANOS PURIF ICRR D 1PRRTIDD 

PARA ELHDR RECEBERMOS 

OS NO OS NENBRDS 

O Movimento de 
Retificação 
determinou 
quem podia 
passar a integrar 
o Partido1 que 
agora esta de 
novo em fase de 
crescimento 

- Quando estávamos analisando as repercussões 
, da criação do Partido, nós já tínhamos em conta o 
i fato que a grande maioria da população - que era 

do MPLA - não entraria no :t;>artido. _A solução 
que projetamos, foi, como disse, que eles passassem 
a participar através dos orpnisrrios de massa (OMA, 
Unta) e das cooperativas. A nível teórico, a solu­
Ç[o não parecia apresentar problemas. Mas na prá­
tica não funcionou. 

- Estamos estudando outras alternativas, como 
uma flexibilização dos critérios para o ingresso no 
Partido. Quando éramos MPLA-Movimento, nós tí­
nhamos três categorias de membros: militante, ade­
rente e simpatizante. Quando nos tornamos Parti­
do, acabamos com a categoria "simpatizante". Fi­
camos com o militante e o aspirante (ou candidato 
a militante). O simpatizante, embora existindo, 
deixou de ser membro do Partido. Eu creio que o 
problema está aí: por que ele não é membro do 
Partido? 

- Com base na nossa experiência desses anos, 
pode-se dizer que se ele é simpatizante, ele deve ser 
membro do Partido. Talvez deva ter um tipo de 
tratamento diferente, com deveres mais limitados 
que o militante. A chave estará aí. 

- Não se trata de construir aparelhos à toa, ar­
bitrários. Cientificamente, temos que saber anali­
sar, a cada momento, se os instrumentos estão ser­
vindo para aquilo que foram criados. 

- Porém temos que levar em conta um fenôme­
no que acontece com todos os partidos, que quan­
do chegam ao poder, são invadidos. Quando cria­
mos o Partido, nós fizemos o que chamamos de 
movimento de retificação, porque esse problema 

3 Essa_s organ~ações de massas não são do Partido ele 
as orienta, e apóia. Mas a maioria dos seus quadros 'não 
pertence ao Partido. 
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era colocado. Nós tínhamos centenas de milhares 
de membros do MPLA Tínhamos que criar o Par­
tido e os mais de 130 mil membros do MPLA não 
iam caber, todos, no tal partido. Então tivemos 
que definir critérios. Esses 130 mil membros foram 
avaliados em assembléias de trabalhadores etc. etc. 

"Não se trata de construir 
aparelhos à toa, arbitrários. 

Cientificamente temos que saber 
analisar, a cada momento, se 

os instrumentos estão servindo 
para aquilo que foram criados" 

- E quando terminou o movimento de retifica­
ção, tínhamos uns trinta mil. Não quer dizer que 
esses 30 mil membros fossem os melhores. Foram 
apresentados como os melhores, mas depois a prá­
tica demonstrou que nem todos tinham qualifica­
ção. Também os que nã~ entraram não se pode di­
zer que eram os piores. As vezes não entraram por 
motivos circunstãnciais. 

- Hoje está se impulsionando novamente o 
crescimento do Partido. Estamos há mais de um 
~o trabalhando nisso. Hoje as células já têm capa­
cidade de absorver novos membros, que não ti­
nham até agora. Antes, os que foram para o Parti­
do através do movimento de retificação, vieram da 
estrutura antiga do Movimento. Agora não. Os que 
desejam ingressar no Partido propõem a sua candi­
datura em termos estatutários. A candidatura é 
analisada pela célula, que segue as diretrizes estatu­
tárias normais. 

- Uma das avalanches anteriores se deu no se­
tor da administração pública. Muitos não tinham 
condições de entrar no Partido, mas sabiam falar. 
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A OMA manteve a sua estrutura nos bairros 

Aprenderam toda a fraseologia do marxismo. Co­
nhecem-na melhor do que eu, por exemplo. E en­
tão um camarada da base do Partido, que está ava­
liando esse indivíduo, confunde-se. Pensa : " Esse 
tipo é um quadro". Quando na verdade era um 
oportunista de primeira grandeza. Quantos apare­
ceram que eram do MPLA antes do próprio MPLA 
existir. Outros, para provar a sua militância, di­
ziam: "Eu já ouvia a rádio Brazaville", onde o 
MPLA tinha os seus programas na época da luta de 
libertaça-o. 

"Muitos não tinham condições 
de entrar no Partido, mas 

sabiam falar. Aprenderam toda 
a fraseologia do marxismo. E na 
verdade eram oportunistas de 

primeira grandeza" 

O papel do bairro 

- O papel do bairro esteve um pouco esquecido 
no processo do movimento de retificação, que du­
rou quase três anos. O princípio para se integrar ao 
Partido era fazê-lo através dos locais de trabalho. 
Nosso MPLA-Movimento não tinha essa especifici­
dade. Nas cidades (Luanda, Huambo, Benguela), 
havia o conceito de militância no bairro. E nós, de 
fato, tínhamos muita força a esse nível. 

- Depois, no movimento de retificação, o bair­
ro ficou de fora. Quem é o bairro? É o aposentado, 
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o reformado, a dona-de-casa. Não foram conte 
piados. E quando acabou o processo, nós pergu 
tamos: "E o bairro? Ah, então vamos cuidar d 
bairro". Mas fomos' muito tarde. Felizmente n 
bairro manteve-se, mais ou menos, a OMA e e 
certa medida, o pioneiro, mas vinculado à escol 
Na verdade, a estrutura do bairro sofreu um aba] 
mas está renascendo, com algumas dificuldade 
Retomamos o contato com os elementos mais · 
nâmicos que tínhamos lá, para reconstituir o 
mitê. Mas como a militância se faz no local de t 
balho, o bairro ainda não retomou a sua expres 
anterior. · 

- Há muito tempo que sentimos a necessidad 
de se organizar as " brigadas populares de vigil 
eia". Quando foi criada a Assembléia do Povo, 
Poder Popular, tínhamos um departamento do Ór 
gão do Poder Popular, que começou a organizar 
comissões de moradores. São os tais processos · 
nâmicos. Quando chegamos à constituição da A~ 
sembléia do Povo, a coisa parou. O Partido, que ü 
nha um departamento de apoio a esse trabalho, ca­
nalizou-o para o Poder Popular. A estrutura dos s 
moradores já não era uma coisa ligada ao Partido e 
sim ao Estado. 

Os novos dirigentes 

Depois de escutar todo esse depoimento de 
Lara, perguntamo-lhe se o MPLA estava formando 
novos dirigentes, já que ainda estão à frente da di· 
reção política os próprios fundadores do MPLA e 
os combatentes das primeiras duas guerras de /~ 
bertação ( contra o colonialismo português e con­
tra os movimentos fantoches e a primeira invasão 
sul-africana de 1975). 

- O próprio processo em si revela novos · diri­
gentes. Um aspecto _extremamente difícil das re­
voluções, justamente, é detectar novos dirigentes. E 
podemos dizer que talvez esse problema não esti­
vesse nas nossas preocupações iniciais. No início, 
dava a impressa-o de que tudo era eterno. Mas hoje 
é, sem dúvida, uma das nossas preocupações. O 
Partido volta as suas atenções para isso. E já come­
çaram a aparecer muitos quadros, em vários terre­
nos. Neste momento, as preocupações prioritárias 
são para as organizações de massa, particularmente 
para os sindicatos. 

- Paradoxalmente nós deixamos ir para os sin· 
dicatos grande parte dos valores nacionais. Os sin· 
dicatos, ao se constituírem, absorveram grande 
quantidade de quadros, que durante todo esse tem· 
po de trabalho estão ganhando experiência. Neste 
momento, o partido está preocupado em enrique­
cer-se com ós quadros que saiam daí. Esse processo 
sindical já come~ou, e os sindicatos estão em con· 
gresso para analisar sua presença, no contexto da 
nossa revolução .. 
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Perguntamos a Lara se não achava que a gue"a, 
com todas as suas angústias, com o desastre que 
significa para Angola, não estaria sendo, porém, 
um elemento de depuração dos hábitos, de restau­
ração do espírito de resistência, que tanto carac­
terizou os anos de luta armada e que, como conse­
quência da época de crescimento econômico que 
se verificou até 1980, naturalmente havia cedido 
um pouco. 

- É natural que numa revolução como a nossa 
- nos respondeu Lara -, onde tudo apontava para 
a resolução dos problemas do povo, onde tudo se 
encaminhava para isso, haja em determinado m~ 
mento um recuo na linha de resistência, e até uma 
inversã'o. Porque o desgaste dos anos de guerra é 
violento. Nós já perdemos com a guerra, em ter­
mos civis, cifras astronômicas. E sã'o bens, sã'o ca­
minhões, é a estrada de ferro de Benguela. (Diga­
se, aliás, que a Unita foi criada para atuar na estra­
da de ferro.) Porque, para a estratégia sul-africana, 
aquela estrada nã'o pode funcionar. Significa o es­
coamento da produçlro do Zaire, da Zâmbia, de 
Angola, e eles nlro têm interesse político, mais do 
que econômieç>, de que isso ocorra. A mesma coisa 
com o MNR que opera em Moçambique - do qual 
nós temos elementos concretos que demonstram 
que ele foi organizado pelos serviços secretos sul­
africanos. Onde opera o MNR? Na estrada de ferro 
da Beira. E hoje ampliam as suas operações para 
uma nova tática : o rapto dos cooperantes. 

- É natural que haja um decréscimo do entu­
siasmo com essa situaÇ[o toda, fundamentalmente 
depois da grande invasão da África do Sul, quando 
a agressã'o passou a ser muito mais violenta e sentida. 
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A estrada-~-ferro de Benguela: os sul-africanos 
não querem que ela escoe a produçio dos países da região 

- Há um certo desencanto, de parte das popula­
ções, por novamente terem de enfrentar as dificul­
dades do passado. O grau de dificuldades em certas 
regiões aumentou. O número de mortos, de mutila­
dos, de feridos é muito grande. Nós vivemos em 
condições absolutas de guerra atualmente. Mas se 
há por um lado esse desencanto, por outro lado, a 
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A~essãoda 
África do Sul 

está levando o 
povo a se 

mobilizar para 
defender as suas 

conquistas 

população está apreensiva, está preocupada, se per­
gunta ·o que vai acontecer. 

"Nas áreas de confronto, está 
em gestação um novo espírito 

nacional, uma nova consciência 
revolucionária" 

- As dificuldades crescentes que estamos atra­
vessando não decorrem porém só da invasão pela 
África do Sul. Também têm a sua origem no fato 
de o Estado ter dificuldades para organizar os dife­
rentes setores - abastecimento, importações etc. E 
são dificuldades muito compreensíveis. Nenhum 
de nós herdou dos pais e avós o conhecimento da 
arte de governar e estamos governando em condi­
ções extremamente difíceis. Angola está no con­
texto da estratégia global do imperialismo, com 
um Reagan à frente da Casa Branca. 

- Mas o processo é dialético. O povo tem cons­
ciência de que a alternativa ao MPLA é o colonia­
lismo. Um colonialismo muito mais perigoso que o 
anterior, mais ambicioso, sujeito a coordenadas 
que nem sequer são as da África do Sul, e sim as da 
administração norte-american!!: 

- Então o nosso povo se pergunta: "Vamos dei­
xar nos derrotar?" "Vamos perder as nossas con­
quistas? Em favor de quê e de quem?" 

- Em Angola, salvo alguns red_utos do tribalis­
mo e do fetichismo, ninguém acredita em Savim­
bi, no que éle poderia trazer para beneficiar a nos­
sa população. Ele aparece como um claro instru­
mento dos sul-afriéanos. Por onde ele passa, o que 
fica? Assassinatos. Crianças, velhos e mulheres grá­
vidas massacrados. O nosso povo está acostumado 
com·um MPLA humanista, que sempre o apoiou, e 

48 ·_ terceiro mundo 

que ele conhecia bem, e cujas metas compreendia 
e compartilhava. Agora tudo que foi conquistado 
está posto em causa. 

- Portanto, é visível que nesse momento esti 
começando a acontecer um fenômeno de remobiJi. 
zação popular. O custo é alto, mas a população 
sente que infelizmente novamente temos que pegai 
em armas para defender aquilo que já conquista­
mos. E esse fenômeno verifica-se especialmente nas 
zonas de guerra. Hoje, o Moxico voltou a ser o Mo­
xico do MPLA. E realmente, por todas as dificul­
dades que nós atravessamos nesses anos, a revolu­
ção não deu nada especial ao Moxico, senão a inde­
pendência. Mas nós vamos lá e lá estão os nosso! 
antigos companheiros. Nós temos que explicar que 
realmente o desenvolvimento é um processo longo, 
que chega primeiro· às terras mais próximas, que 
têm melhores condições de acesso, melhores linhas 
de transporte. Eles nos perguntam: "E a indepen­
dência ?". E temos que reconhecer que, em termos 
revolucionários, até houve da nossa parte um certo 
desleixo. Pois ali foi o berço da luta de libertação 
nacional. Mas apesar de tudo, vamos ao Moxico, e 
o povo está às seis da manhã treinando para de­
fender o Moxico. O entusiasmo voltou. As dificul· 
dades são as mesmas e até se agravam, mas o nosso 
povo responde. 

- Nas áreas de confronto, está em gestação um 
novo espírito nacional. Uma nova consciência re­
volucionária. Todos esses fenômenos estão enri· 
quecendo o nosso povo em termos do conhecimen· 
to exato do que é o imperialismo. As coisas dei­
xam de ser palavras para serem concretas e há en­
tão uma maior sede de conhecimentos. É com es.5e 
espírito que nós estamos enfrentando esta nova 
etapa, _sqmamente dura e que nos causa muita 
apreensão. E o Partido tem que sair enriquecido. • 
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O mundo fecha 
os olhos 

O alto preço pago pelo povo angolano, 
solidário com a Namíbia, e uma análise 

da diplomacia do MPLA, nas palavras do 
ministro Paulo Jorge 

ilitante de sempre do MPLA - que, aju­
dou a fundar em 1956, com o preside~ 
te Agostinho Neto -, Paulo Jorge, mi­
nistro das Relações Exteriores, dirige a 
diplomacia angolana desde muito antes 
da independência da República Popular 
de Angola. 

Por ele passaram todas as etapas das relações ex­
ternas angolanas. Desde os tempos em que o movi­
mento de libertação estabeleceu as suas primeiras 
ações internacionais, na década de 50, até a atual 
batalha diplomática que a RP A trava nos foros 
mundiais, motivada pela agressão do regime do 
apartheid ao seu país. Com Paulo Jorge, a Repú­
blica Popular de Angola firmou-se no contexto in­
ternacional no período pós-independência, inician­
do e desenvolvendo relações diplomáticas com a 
maior parte das nações. 

Um dos ministros de Relações Exteriores com 
mais tempo no cargo em todo continente africano, 
Paulo Jorge falou com exclusividade a cadernos do 
'terceiro mundo. Traçou um balanço da história de 
oito anos da diplomacia da República Popular de 
Angola, abordou a questão da independêncÍ!l dá 
Namíbia e se referiu às posições do governo de 
Luanda nas organizações internacionais perante a 
invasão de que Angola é vítima. 

Que avaliação o senhor faz, como ministro da 
diplomacia angolana desde a independência? 

- A proclamação da nossa independência ocor­
reu numa situação particularmente difícil. Desde 
então até hoje, a existência da República Popular 
de Angola esteve sempre marcada por confronta­
ções. 

Vive~do essa ·situação, nós estabelecemos uma 
primeira fase de reconhecimento da RP A por ou­
tros Estados, a fim de que o nosso país passasse _a 
exercer o seu papel no panorama internacional. A 
medida que essa fase se desenvolvia, Angola ia con­
solidando a sua posição, e hoje é membro da maior 
parte das organizações internacionais, principal-
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Paulo Jorge: "Hoje 
Angola é respeitada a nível internacional" 

mente da OUA, do Movimento dos Países Não-Ali- i 
nhados e da ONU, onde foi admitida a 19 dé de- ~ 
zembro de 1977. 

Corno consequência disso, temos hoje relações 
diplomáticas praticamente com todos os países do 
mundo, independentemente do seu regime político 
ou social. Mesmo com alguns que tinham reservas a 
um relacionamento conosco, como eram os casos 
do Senegal e da República Popular da China. 

Atualmente, a RP A participa como membro de 
pleno direito nos grandes eventos internacionais 
para os quais é frequentemente convidada. Tenho 
a convicção, para não dizer o orgulho, de que o 
nosso país é respeitado e considerado no seio das 
organizações internacionais. 

Inúmeros países estão acreditados a nível de 
embaixador em Luanda, assim corno agências espe­
cializadas das Nações Unidas. Há países que embo­
ra estejam acreditados no nosso país, não têm em­
baixadores residentes. Outros gostariam de abrir 
embaixada em Luanda, mas não o fazem pelas di­
ficuldades que ternos em fornecer instalações ade­
quadas às representações diplomáticas. 
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Angola tem cerca de 20 representações diplo­
máticas no exterior, número que não é possível 
aumentar por duas razões: a situação econômica e 
financeira que atravessamos, e· a grave carência de 
quadros qualificados com que nos debatemos. Nes­
se sentido, estamos organizando cursos de relações 
internacionais para formar quadros, nã'o só para o 
ministério das Relações Exteriores, mas também 
para as embaixadas já existentes, e as futuras em­
baixadas que, por posições estratégicas, pensamos 
abrir em alguns países. 

"Temos hoje relações diplomáticas 
com praticamente todos os países 

do mundo, independentemente 
do seu regime político ou social" 

São portanto, esses os motivos que explicariam 
o fato de Angola não ter uma ação diplomática à 
altura das agressões que está sofrendo? 

- A carêntia de quadros é de fato muito gran­
de. Mas, mesmo assim, temos desencadeado ofensi­
vas diplomáticas, não só pelas missões que são en­
viadas ao exterior, como através das instruções que 
são dadas às nossas embaixadas para que elas de­
senvolvam a nível local e regional ações que cha­
mem a atenção para a gravidade da situação, infor­
mar sobre a natureza e os objetivos da agressão e 
buscar a solidariedade necessária para podermos 
enfrentá-la. 

Que tipo de apoio necessita Angola dos países 
amigos e dos seus aliados num momento em que o 
país é invadido e agredido de forma permanente? 

- A sua questão faz vir à minha mente a palavra 
solidariedade e o seu significado. 

A RPA é vítima de agressões persistentes a par­
tir de 197 5. O nosso povo, engajado desde 1961 na 
luta armada sob a condução do MPLA, teve de en­
frentar a agressão sul-africana poucas semanas an­
tes da independência nacional. Uma dupla invasão 
verificada a partir de outubro de 1975, pelo norte 
e pelo sul, com o objetivo de impedir a proclama­
ção da independência nacional. 

Após essa dupla invasão, o presidente Agosti­
nho Neto, no âmbito do Artigo 51 da Carta das 
Nações Unidas, lançou um apelo aos nossos amigos 
para nos ajudarem a enfrentar os agressores. Entre 
as respostas solidárias que recebemos, em termos 
humanos e militares, veio a da República de Cuba. 
Os seus combatentes internacionalistas vieram jun­
tar-se aos nossos combatentes para expulsar os in­
vasores. 

O povo angolano e o seu governo pensaram en­
tão que tinha sido finalmente atingida a_paz neces: 
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sária para que toda a nação pudesse se dedicar 1 
reconstrução nacional e ao desenvolvimento eco 
nômico e social, após tantos anos de luta e sofri, 
mento, de tantas perdas de vidas humanas. 

Mas as potências imperialistas tinham os seu! 
desígnios e não se conformaram com a clara opção 
por uma sociedade socialista do povo angolano, do 
seu partido e do seu governo. 

Pensamos que esta é a questão e~sencial. A base 
da hostilidade de certas potências ocidentais pan 
com a República Popular de Angola, principalmen­
te dos Estados Unidos da América, que apóiam o 
regime de Pretória na sua pressão militar, política e 
econômica contra o nosso país. 

Diante dessa situação, várias vezes denunciada 
no seio da OUA, no Movimento dos Países Não­
Alinhados e ONU, fomos reconfortados pela ado­
ção de resoluções de solidariedade e por algumas 
manifestações concretas de certos países em re]a. 

·ção à nossa decisa'o de fortalecer o apoio à Swapo 
e ao ANC, e consolidar a RP A como retaguarda se­
gura ao desem:olvimento das lutas de libertaçã'o da 
Namtbia e da Africa do Sul. 

Màs, ao longo desses anos, nós temos o senti­
mento de estar pagando quase sós o elevado preço 
da independência da Namíbia. A comunidade in­
ternacional, no seu conjunto, tem uma posição de 
passividade ou até de indiferença em relação a esse 
apoio e ajuda da RP A, que no fundo está simples­
mente pondo em prática as resoluções das instân­
cias internacionais. 

Portanto, se analisarmos a extensão dessa soli­
dariedade, não há dúvida que chegamos à conclu­
são que a sua expressão é mínima relativamente às 
necessidades urgentes com que nos defrontamos. 

Essa solidariedade fica ao nz'vel de boas e bon~ 
tas declarações ... 

- Do ponto de vista moral é reconfortante sa­
ber que os países membros da OUA, do Movimen­
to Não-Alinhado ou até muitos membros da ONU, 
manifestam essa solidariedade através de resolu­
ções. Mas entre o reconforto moral e a necessidade 
prática de dispormos de certos meios para enfren­
tar essa situação, há um grande fosso. 

Existe a tendência para pensar que solidarieda­
de em relação a um país que está em dificuldade 
deve ser normalmente manifestada em termos mo· 
netários. Isso não é completamente correto. 

Se muitos países, e principalmente os países 
africanos, se debatem com graves problemas finan· 
ceiros ( como aliás é o nosso caso), pode-se usar a 
imaginação para expressar um tipo de solidarieda· 
de prática. Desde a oferta de produtos agrícolas ou 
material escolar até a hipótese de se pôr à disposi· 
ção do governo angolano, técnicos que contribuís· 
sem para o nosso desenvolvimento. Técnicos que, 
pagos pelos seus governos, poderiam passar no nos· 
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so país períodos curtos, por exemplo um ano, e 
ajudar-nos na elaboração de projetos ou formar os 
nossos quadros. Há diversas maneiras de manifestar 
essa solidariedade. 

O apoio de Angola â causa da Namíbia e os 
enormes sacrifícios que faz não s[o devidamente re­
conhecidos pela comunidade internacional. 

Consideramos haver injustiça em relação â situa­
ção que vivemos. O fato das agressões sul-africanas. 
se terem tornado frequentes levou a comunidade 
internacional a considerá-las como um aconteci­
mento normal. Um ataque na província do Cunene 
ou a destruição da vila de Cangamba que fica a 
5001cm da fronteira com a Namíbia, tornou-se um 
fato normal , o que é gravíssimo. A comunidade in­
ternacional está insensível diante da tragédia que 
se abate sobre o povo angolano. 

E é bom lembrar que a Namíbia é um território 
sob tutela das Nações Unidas, o que no nosso en­
tender significa ter, cada um dos seus membros, 
responsabilidades diretas sobre ele . A Namíbia não 
é um problema exclusivo de Angola, mas das Na­
ções Unidas no seu conjunto. Lembremos que há 
pelo menos uma resoluçã"o da Assembléia-Geral da 
ONU que diz textualmente : " a ocupação ilegal da 
Namíbia é uma agressão contra o povo namibiano 
e uma agressão contra as Nações Unidas". 

Então, por que razão se pressiona Angola para 
resolver um problema da exclusiva competência do 
Conselho de Segurança da ONU? 

De 1976 a 1981 , o governo de Angola solicitou 
a convocação de pelo menos seis sessões do Conse­
lho de Segurança, nas quais foram adotadas várias 
resoluções. 

Que diligências Angola vai efetuar agora para a 
questão da Namíbia ? Ex igir uma nova reunião do 
Conselho de Segurança? 

- No quadro do acordo que temos com os paí­
ses da "Linha de Frente" (Angola, Moçambique, 
Zâmbia, Botsuana, Zimbábue e Tanzânia), é nossa 
intenção estudar o momento oportuno para a con­
vocação do Conselho de Segurança para que este se 
pronuncie sobre o relatório elaborado pelo secretá­
rio-geral da ONU acerca da implementação da re­
solução 435. Resolução que compreende quatro 
aspectos fundamentais: cessar-fogo entre a Swapo 
e o regime de Pretória, redução gradual das forças 
sul-africanas em território namibiano, participação 
das forças das Nações Unidas para garantir o con­
trole e a supervisão do processo e; finalmente, elei­
ções livres e justas. 

Qual o papel desempenhado pelos Estados Uni­
dos na questão da Namíbia? 

- Em 1977, foi constituído o chamado "Grupo 
de Contato" composto pelos EUA, França, Alema­
nha Federal, Canadá e Grã-Bretanha. A sua inten-
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O presidente José Eduardo 
dós Santos e Waldheim, na sede da ONU 

ção era, segundo afirmaram, encontrar uma solu­
ção negociada para o problema da Namíbia. Du­
rante quatro anos, o "Grupo de Contato" esteve 
trabalhando na base da Resolução 435 do Conse­
lho de Segurança aprovada a 29 de setembro de 
1978. 

"Nós temos o sentimento de estar 
pagando quase sós o elevado preço 

da independência da Namíbia" 

Mas com a chegada da administração Reagan ao 
governo dos EUA, em princípios de 1981, verifi­
cou-se que o novo governo norte-americano pu­
nha em causa as posições assumidas anteriormente 
pelo seu próprio país no seio do "Grupo de Con­
tato" . 

Uma das primeiras posições da administração 
Reagan foi a de encarar a possibilidade de realiza­
ção de uma conferência tipo "Lancaster House", 
como aconteceu com o Zimbábue, e que elabo­
raria uma constituição para a Namíbia. A atitude 
dos Estados Unidos tinha como objetivo margina­
lizar as Nações Unidas do processo, e por esse mo­
tivo foi rejeitada pelos países da Linha de Frente 
e pela Swapo. 

Face a essa rejeição e âs críticas feitas no Conse­
lho de Segurança, o "Grupo de Contato" voltou­
se para a Resolução 435, começando uma nova fa­
se na discussão do problema. E aí, mais uma vez, 
os Estados Unidos introduzem elementos estra­
nhos ao processo até então estabelecido, basica­
mente constituídos por alterações colocando a re-
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solução do problema da Namíbia em três fases. 
A primeira seria a aprovação dos chamados 

princípios constitucionais, a segunda referia-se à 
composição da força das Nações Unidas que parti­
ciparia no processo de independência, e a terceira 
seria a implementação da Resolução 435, com os 
quatro aspectos a que me referi. 

"A Namíbia não é um problema 
exclusivo de Angola, mas das 

Nações Unidas em seu conjunto" 

O processo atrasou-se, conduzindo a um impas­
se por várias razões. O "Grupo de Contato", no 
caso de uma saída eleitoral, propunha três alterna­
tivas: o sistema de representação proporcional sis­
tema de escrutínio nas circunscrições, ou um siste­
ma combinado, segundo o qual 50% dos membros 
para a Assembléia . Constituinte da Namíbia seriam 
eleitos pelo sistema de representação eleitoral e 
os outros 50% seriam eleitos pelo sistema de escru­
tínio nas circunscrições. 

Os países da Linha de Frente e a Swapo respon­
deram optando pelo sistema universal, Wfi homem 
= uin voto. O "Grupo de Contato" reagiu insistin­
do no sistema combinado, com o qual nós não 
concordamos. 

Se nenhum dos países que constituem o "Gru­
po de Contato" aplica o sistema combinado, por 
que razão haveríamos de aceitar? Rejeitado o sis­
tema combinado, o que atrasou ainda mais a solu­
ção para o problema eleitoral, restam os outros 
dois, ambos rejeitados pela Swapo. 

Esta é.uma das razões do impasse. Outra, é a fi. 
xação da data do cessar-fogo em que também ain­
da não se chegou a acordo. 

Para testar essa situação, os Estados Unidos in­
troduzem o chamado linkage que pretende vin­
cular ilegitimamente o processo de independência 
da Namíbia com a presença das forças internaciona­
listas cubanas em Angola. O linkage foi rejeitado 
pelo governo angolano, pelos países da Linha de 
Frente, OUA, Movimento Não-Alinhado e até pela 
própria Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 
dezembro de 1982. 

É essa a posição que classifiquei de obsessão ou 
paranóia dos EUA em relação aos cubanos e cons­
titui o principal obstáculo à implementação da Re­
solução 435. 

Considera que os países do "Grupo de Conta­
to" possam levar os Estados Unidos a modificarem 
a sua posição? 

- Em nosso entender, a existência do "Grupo 
de Contato" deixou de ter significado. E isso a par­
tir do momento em que a questão da Namíbia vol-
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tou ao Conselho de Segurança em maio de 1983. 
O papel que cada um dos seus membros pode 

desempenhar será o de ajudar o secretário-geral cu 
ONU ou o próprio Conselho de Segutança a adotar 
medidas eficazes para a implementação da Resolu. 
ção 435. 

E, também a título bilateral ou coletivo - se as­
sim o entenderem - a exercerem a pressa-o necessá­
ria sobre o regime de Pretória para a resolução do 
conflito. 

São eles que têm essas possibilidades em virtude 
dos múltiplos interesses econômico-financeiros que 
têm na África do Sul e na Namíbia. Mas será que 
essas potências ocidentais estarão dispostas a ado­
tar sanções obrigatórias contra o regime de. Pretó­
ria? Contra um regime considerado aliado e amigo 
pelos Estados Unidos em função do papel que de­
sempenha nesta parte do continente dentro da es­
tratégia imperialista? 

Uma questão já muito denunciada, inclusive na 
imprensa ocidental, diz respeito à presença de Js, 
rael no continente africano, nomeadamente no 
Zaire, onde estaria incrementando a sua presença. 
E isso para não falar na aliança dos israelenses com 
o regime de Pretória, que inclui aspectos de aliança 
no te"eno nuclear. Fala-se, inclusive, na prepara­
ção de quadros militares da Unita. O governo de 
Luanda tem elementos sobre esse assunto? Qual a 
situação? 

- Não nos compete contestar o restabelecimen­
to das relações diplomáticas entre o Zaire e Israel 
porque isso seria ingerir-nos nos assuntos internos 
de um outro Estado. 

Contudo, isso não impediu que o governo da 
RP A manifestasse às autoridades zairenses a sua 
preocupação, não só porque esse restabelecimento 
é feito sem levar em conta os direitos do povo pa· 
lestino , mas igualmente pela gravidade que a pre­
sença de israelenses no país vizinho poderia consti­
tuir , se fosse utilizada para apoiar ou treinar as or­
ganizações contra-revolucionárias que combatem o 
povo angolano. Que esses grupos fantoches pudes­
sem colocar-se a serviço de Israel, tendo em conta 
que alguns deles já esta-o a serviço do apartheid 
como é o caso dos bandos da Unita. 

Mas recebemos da parte das autoridades zairen­
ses a garantia de que essa presença em nada interfe­
riria com qualquer situação relacionada a Angola. 

Dissemos também que não podíamos ignorar as 
estreitas relações de Israel com o regime de Pretó­
ria, e o fato de elementos da Unita serem treinados 
em território namibiano não só por instrutores sul­
africanos corno israelenses. 

Seria preocupante vermos surgir uma situação 
de tensão e conflito na fronteira norte, quando 
enfrentamos uma invasão do sul do nosso territó­
rio. 

no. 61 - dezembro - 1983 



"Os Estados Unidos introduziram 
o chamado linkage, que pretende 

vincular ilegitimamente o 
processo de independência da 
Namíbia à presença das forças 

internacionalistas cubanas 
em Angola" 

Que aliás já não seria novidade para Angola ... 
- Exato. E, na verdade, já foram publicadas di­

versas notícias chamando a atenção para ações des­
ses grupos fantoches já resultantes dessa presença 
israelense. Contudo, até agora ainda não tivemos 
oportunidade de confirmação. À medida que che­
gam essas informações, alertamos a parte zairense 
para evitar tanto quanto possível qualquer even­
tualidade de conflito entre a República Popular de 
Angola e a República do Zaire, que poderia trazer 
consequências nefastas ao relacionamento existen­
te entre os dois países. 

Que papel caberia à América Latina para forta­
lecer a sua aliança com Angola, defendida já por 
muitos dos seus governos democráticos? 

- O primeiro passo para isso Seria introduzir 
maior dinamismo no desenvolvimento gradual do 
relacionamento não só entre a América Latina e 
Angola, mas com os países africanos em geral. 
Desencadear contatos mais frequentes entre os paí­
ses dos dois continentes, todos eles fundamental­
mente países subdesenvolvidos e pertencentes ao 
chamado Terceiro Mundo. Há, portanto, uma ne­
cessidade lógica de contato bilateral. 

A intenção do governo angolano é a de desen­
volver esse relacionamento no próximo ano, uma 
vez que as premissas para o incremento desses con­
tatos já estão definidas. Estamos cientes que im­
porta cumprir etapas concretas de cooperação 
Sul-Sul. E isso por uma razão adicional: o chamado 
diálogo Norte-Sul tornou-se praticamente num mo­
nólogo, na medida em que os países industrializa­
dos têm posições egoístas e não levam em conside­
ração as necessidades de desenvolvimento econô­
mico e social dos países subdesenvolvidos. • 

Angola Agredid~ª--~----------------

Petróleo, ferro 
e diamantes 

Até onde pode chegar uma economia 
implantada com base nessas riquezas 

uas leis bãsicas do governo angolano dis­
ciplinaram a exploração mineira e a po­
lítica de investimentos estrangeiros. 
A lei mineira procurou corrigir uma si­
tuação caótica nesse setor vital da eco­
nomia: inexistência de estudos sérios so­
bre reservas, carência de equipamentos 

técnicos confiãveis, expl9ração predatória e expor­
tações desordenadas, passando por uma larga faixa 
de contrabando. 

Este, aliãs, era um problema crítico. O diaman­
te era quase todo contrabandeado para as praças 
comercializadoras via Lisboa. Em Portugal, as pes­
soas' que entravam com diamantes não eram obri­
gadas a declarar a origem, o que resultava numa 
virtual legalizaçã'o do contrabando. Essa prática foi 
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Petróleo: o governo detém 
o direito exclusivo de exploração 

modificada pelo atual governo português, facilitan­
do em Angola a luta contra o contrabando organi­
zado. 

Centenas de contrabandistas - sobretudo ango­
lanos e portugueses - alguns de "gravata e colete", 
estão presos. O valor da produção aumentou de 
500 mil quilates em 1977 para 1.200 mil em 82, o 
que equivale a cerca de 150 milhões de dólares. 
E~e volume poderá aumentar muito nos próximos 
anos. 

Mas não foi só a repressã'o ao contrabando que 
proporcionou esse resultado positivo, como tam­
bém medidas legais que permitiram o controle es­
tatal da indústria diamantífera, desde os estudos 
geológicos até a exportação. 

Não tem sido fácil a reorientação da política 
mineira angolana. Inicialmente, os propósitos nesse 
sentido esbarraram no fato de que, até à indepen­
dência, a indústria estava voltada para a metrópole 
e esta se encontrava, na maioria dos campos, atra­
sada, sendo simples repassadora da tecnologia àos 
países ocidentais. 

A lei de minas do governo angolano, que vigora 
desde 1979, estabeleceu os princípios gerais que 
estão em vigor, taiscomo:propriedadeestatalsobre 
todos os recursos minerais existentes no território 
nacional; exclusividade do Estado no levantamento 
da carta geológica; monopólio estatal da prospec­
ção, pesquisa e reconhecimento dos recursos mi-
nerais. · 

A exploração deve ser atribuída exclusivamente 
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a empresas mineiras estatais, observando, contudo, 
situações que constituem exceções justificáveis, 
nas quais se admitem associações com entidade1 
ou sociedades estrangeiras técnica e financeiramen­
te idôneas. 

· Os investimentos estrangeiros são, no entanto, 
proibidos em vários terrenos, entre os quais a de­
fesa nacional, instituições financeiras e de crédito, 
seguros, comércio externo, serviços públicos (edu­
cação, saúde, hlgiene, correios, abastecimento d, 
água e eletricidade etc.), meios de comunicação, 
telecomunicação. 

Os problemas da indústria 

As leis são importantes mas não são tudo. A si­
tuação da indústria em Angola era simplesmente 
caótica na independência e na etapa seguinte, sob 
o impacto da guerra e da retirada em massa dos co­
lonos portugueses. 

O que modificaria ter instalações para fabricai 
pão, se . não havia matéria-prima e os padeiros fo­
ram embora? 

A fuga dos empresários obrigou o Estado, me& 
mo sem essa intenção e desaparelhado para tantas 
tarefas, a intervir nas empresas, no esforço de pô­
las em movimento. "Uma socialização de emergên­
cia e antes do tempo", nos dizia um dirigente. 

Também mudou o consumidor. Mudou e au­
mentou em número, com a afluência ao consumo 
de uma enorme camada social que nunca tivera 
acesso a ele. 

Os novos planos diretores consideravam desde o 
início uma reorganização total da indústria leve. 
Mais de 200 pequenas empresas de confecção sern 
qualquer condição de funcionamento econômico 
foram reduzidas a p. Duas grandes indústrias têx­
teis, em Benguela (Africatextil) e Luanda (Textang-
2) deverão produzir este ano perto de 30 milhões 
de metros de tecidos mas as metas do plano para o 
setor não serlfo plenamente atingidas. 

Em muitos setores industriais que dependem de 
importações, há crise de produção, criando escas­
sez no mercado. Em outros, há avanços razoáveis. 
Em 1983, Angola produzirá cerca de três milhões 
de livros mas deverá importar mais de seis milhões. 

Avanços no petróleo 

Nos grandes campos da indústria angolana - pe· 
tróleo e minerais - as perspectivas slfo positivas. 
Desde 1979, a empresa estatal petrolífera, a So­
nangol, é a única concessionária dos direitos à ex­
ploração. E faz contratos com empresas estrangei· 
ras segundo interesses nacionais. Atualmente esses 1 

contratos de exploração sob controle da Sonangol 
foram atribuíd'os em 13 blocos de áreas marítimas 
(off-shore) a várias empresas como Agip, Texaco, 
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evron, Total, Petrobrás, Mobil, Tnanaftaplien 
esta última iugoslava). Os lucros previstos sã'o dis­

tribuídos segundo urna escala que vai de 40 a 90%, 
segundo a produçã'o. O Bloco 4 onde se instalou a 
Petrobrás, juntamente com a Sonangol e a belga 
Petrofina, apresenta condições muito favoráveis de 
produçã'o. 

A produção atual de Angola já ultrapassou os 
marcos anteriores da fase colonial e dos primeiros 
anos da independência: 190 mil barris diários, com 
uma exportação anual superior a 1.200 mil dóla­
res, que só não é maior por causa da queda dos 
preços nos mercados internacionais. 

Entre os principais clientes do petróleo angola­
no estã'o a Espanha (mais de 20 mil barris/dia), 
Brasil (10 a 15 mil), Caribe (10 mil), Estados Uni­
dos (10 mil) e outros. O Brasil também importa 
gás liquefeito. 

Atualmente, a indústria petrolífera emprega seis 
a sete mil trabalhadores e há um esforço acentuado 
de consolidar os avanços na produção e na tecnolo­
gia. 

Minérios debaixo de bombas 

A área principai da produção de minério de fer­
ro tem sido alvo de repetidos ataques sul-africanos. 
Um deles, contra C'.assinga, foi um verdadeiro mas­
sacre · de civis. Mas as instalações industriais não fo­
ram tocadas. Aij estavam técnicos austríacos que 
trabalham com os angolanos. Segundo se sabe em 
meios diplomáticos em Viena, o governo da Aus­
tria advertiu os sul-africanos para as consequências 
de um ataque às minas em produção. E eles se 
abstiveram de ir adiante nas agressões. A Áustria, 
que produ2l' cerca de qu!1tro milhões de toneladas 
de produtos siderúrgiros, nã'o só não tem o minério, 
como não dispõe de uma fonte permanente de for-' 
necimento. A associaç[o com Angola foi, assim, de 
mútuo interesse. Dessa área já foi feita a primeira 
exportação de 170 mil toneladas de minério e a se-
gunda partida será feita em breve. · 

Os dirigentes angolanos estã'o racionalizando o 
processo de exploração e procurando adaptar a de­
manda à produção, seja interna como externa. 

"Esta é uma riqueza básica", nos disse o minis­
tro da Indústria, Bento Ribeiro. "Mas foi a defesa 
do petróleo, realizada pelos países produtores, que 
nos alertou para. a importância da defesa dos nos­
sos minérios". 

"Quando se fala em Luanda em adequar a pro­
duçlío à demanda não é imagem retórica mas um 
dado do nosso plano", acrescenta o ministro. An­
g~la yai produzir pellettes 1 próprio para fomos elé­
tncos. e de reduçã'o direta, comuns no Terceiro 

1Pellette - minério de ferro (ou outros) semi-processa­
do, em forma de pequenas bolas, mas já livre de impurezas. 
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Mllndo. Só a Suécia e a Noruega produzem atual­
mente o minério adaptado a esse tipo de fornos. A 
meta para 83 é produzir um milhão iie toneladas 
de minérios para o uso de altos fornos, atendendo 
a clientes de países industrializados, e um milhão 
de· toneladas para os fomos de reduçã'o direta." E 
mais meio milhã'o de toneladas de esponja de ferro e 
200 mil toneladas de perfis e ferro redondo para 
consumo interno. 

No mar e no ar 

Como se vê, apesar da situação em que o país 
foi deixado pelo colonialismo e pela guerra, Ango­
la realiza um trabalho racional no aproveitamento 
de suas riquezas. Um dos seus graves problemas é o 
dos transportes, alvo prioritário dos ataques sul­
africanos. Apesar disso, há um grande esforço para 
manter em tráfego as rodovias e ferrovias vitais. 
No mar, o velho navioN'Gola (7.000 toneladas), o 
único que Angola herdou do colonialismo, multi­
plicou-se numa frota de mais de 100 mil tonelad·as, 
que sob a bandeira da Angonave, está presente no 
mundo. 

Em 1973, a empresa aérea angolana (Taag) 
transportou 200 mil passageiros. Em 1983, esse 
número alcançará 900 mil, com mais de 20 aviões 
e n[o os cinco da década de 70. Quarenta por cen­
to do tráfego aéreo internacional já é feito em 
aviões angolanos e cresce o número de pilotos na­
cionais nos seus boeings. 

"Nas circunstâncias em que vivemos é necessá­
rio ter urna profunda consciência do nosso destino. 
e a certeza de que nossa opção ideológica é a mais 
correta para enfrentar os problemas cotidianos. É 
um desafio incessante. Mas nós estamos superando 
os proble_mas e isso é o essencial. Resguardar nos­
sas riquezas da cobiça externa e explor'á-las em fa­
vor do nosso povo", declara o ministro do Plano, 
Lopo do Nascimento. • 
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Agricultura 
Setor decisivo 
da atividade 
econômica 
orno em todos os campos de atividade, 
ta,mbém no caso do setor agrícola há 
uma diferença fundamental entre a for­
ma como estava organizada a produção 
na época colonial e a atual. 
Antes da independência, havia dois mo­
dos de produção, inteiramente distancia-

dos: a produção nos moldes capitalistas dos colo­
nos portugueses ( com utilização de tecnologias 
avançadas) e a produção camponesa, ligada à agri­
cultura de subsistência. 

Com a fugà de quadros que se deu na época da 
independência, centenas de propriedades agrícolas 
ficaram paralisadas, perdendo-se as plantações e os 
animais. O mesmo aconteceu com a produção dos 
camponeses, já que a rede de comercialização ficou 
desarticulada. 

"Em 1976 ativamos a nova agricultura, em ple­
na guerra", explica-nos Júlio de Morais, vice-minis­
tro da Agricultura. "O abandono dos campos de­
terminou a administração das fazendas por parte 
do Estado, o que as transformou em empresas es­
tatais. Algumas também foram reorganizadas como 
cooperativas, com os próprios camponeses." 

A estrutura pecuária estava debilitada. O gado 
existente tinha ficado reduzido a uns 10% do ini­

:5 cial, por desvios ilegais para os países vizinhos. 
~ "Organizou-se então o setor estatal, com base em 
ii: 

uma organização socialista dos modos de produ, 
ção" - prossegue o vice-ministro. "Ao nível do 
campo, o MPLA promove a formação de coopera­
tivas e busca restabelecer a infra-estrutura de co­
mercialização, primeiro através de uma empresa do 
minístério de Agricultura e depois através do mi, 
nistério de Comércio Interno. Assim, o setor capi­
talista na agricultura ficou reduzido a uma peque­
na expressão, em mãos de colonos que não deixa­
ram o país ou de nacionais que estiro expandindo 
pouco a pouco suas atividades. Nesses casos, o Es­
tado só intervinha quando alguns desses proprietá­
rios exerciam atividades contra-revolucionárias". 

":8 necessário assinalar - acrescenta Júlio de 
Morais - que nosso país é dependente em matéria 
de fertilizantes, produtos químicos, sementes me­
lhoradas - que ainda não produzimos - e maqui­
naria. A gestão, por parte do Estado, de uma ativi, 
dade para a qual se carecia de quadros, não foi 
uma opção, mas uma necessidade, obrigados pelas 
circunstâncias.'' 

Atualmente 50% da produção provêm de em­
presas controladas pelo Estado. :8 o caso da pro­
dução de cereais, arroz, batatas, café, azeite de 
dendê, avicultura, algodão. O setor cooperativo 
tem no momento uma participação pequena. Não 
chega a mais de 10% da produção total comerciali­
zada. 

As orientações do 19 Congresso 

As províncias de Malange, Huíla, Benguela, 
Uíge, Cuanza Sul e Cuanza Norte foram escolhidas 
no 19 Congresso do MPLA-Partido do Trabalho 
para concentrarem os meios que facilitem a expan­
são da agricultura e da pecuária. Ali se começaram 
a instalar estruturas de assistência à agricultura, 
com a concentração de técnicos e a elaboração de 
um programa integrado para cada província. 

"A produção continua modesta por problemai 
o 
Cl Atualmente 50% da ·produçfo agrícola sfo provenientes de empresas estatais .-- .. ~ . . 



Pesca 
Prioridade 

para o consumo 
om um litoral de 1.650km e condiÇÕes 
hidrográficas favoráveis devido à corren­
te fria de Benguela, que permite o surgi­
mento de plâncton para alimentar ós pei­
xes, Angola tem um grande pote_ncial 
pesqueiro, com um nível de reservas cal­
culadas em 700 mil toneladas por ano, 

sem pôr em risco a procriaçã'o. 
As costas de Angola são ricas tanto em pesca 

pelágica (isto é, de superffcie) como demersial (de 
profundidade). Antes da independência, ó volume 
de peixes capturados estava ·em torno de 600 mil 
toneladas anuais, das quais 70% se destinavam à 

. exportação, em forma de farinha de peixe, proces-
técnicos, como os que derivam de ter que se passar sada no .E_aís. 
da pequena produçã'o para a produção em -grande 
escala", assinala o vice-ministro. "Por outro lado, J 
acrescenta, é necessário intensificar o apoio ao ~ 
camponês, vendo-o não exclusivamente como um j 
produtor, mas como um ser humano com necessi­
dades globais." 

Em 1983, a produção melhorou em relação a 
1982, particularmente a de café e milho. "Mas a 
guerra afeta o desempenho agrícola e nossas em­
presas estatais sã'o prioritariamente atacadas pelos 
inimigos", e)':plica o dirigente. 

As prioridades 

A primeira prioridade da produção agrícola 
atual é satisfazer as necessidades da população. Em 
seguida, vêm alguns produtos de exportação (atual­
mente as únicas culturas de exportação sã'o as de 
café e sisal) e; em terceiro lugar, as matérias-primas 
para a indústria nacional. 

"As estruturas agroindustriais estão sendo reati­

Carlos Amaral, do ministério da Pesca, 
explica a finalidade principal: "assegurar proteínas 

para o consumo humano" 

vadas e muitas estão funcionando, embora às vezes No período de transição, muitos barcos foram 
ainda de forma rudimentar. Os países socialistas es- danificados e outros foram levados para fora do 
tão nos dando assistência em todos os terrenos da país pelos seus proprietários. 
produção, através de contratos de assistência técni- A queda na produçã'o pesqueira (que baixou 
ca. A FAO está apoiando oito projetos, entre eles para umas 100 mil toneladas anuais) levou o Con­
um de formação de quadros, outro de apoio à or- gresso do MPLA a estabelecer como meta a reativa­
ganizaçã'o camponesa e um terceiro para a recupe- ção de estaleiros para recuperar a frota pesqueira e 
ração da produçã'o de café." a compra de novas embarcações. Cinquenta delas, 

"Em Angola, a agricultura foi definida como o destinadas à pesca artesanal, já chegaram ao país 
setor-chave. Com as potencialidades que tem, será procedentes da Suécia. Outras mais estão sendo es­
o setor decisivo da atividade econômica de nosso perada_s, destinadas à pesca em grande escala, em 
país'.', conclui o vice-ministro. • operações de arrastão e cerco. 
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j "Em Benguela e na província de Namibe (Mo­
in çâmedes), estamos introduzindo processos mecâ­
~ nícos de secagem do peixe ( o sistema tradicional 
~ era de secagem ao sol). Foi aumentada a capacida-

de instalada das fábricas de conserva, a MampeSQ 
e a Atlântico, çle Benguela. Atualmente, Angola 
importa conserva de fescado e pretende deixar de 
fazê-lo a curto prazo.' 

A pesca é um fator decisivo na alimentaçito angolana 

"Cerca de 53% das embarcações atuais perten­
cem ao Estado; 23% a cooperativas e o restante ao 
setor privado. O setor cooperativista foi criado de­
pois da independência", explica Carlos Amaral, di­
retor do Gabinete de Planejamento do ministério 
da Pesca. 

Amaral lembra que uma das diretrizes do Con­
gresso do MPLA foi autorizar os acordos de pesca 
com outros países até que os nív.eis de captura an­
teriores à independência possam ser recuperados. 
Com essa medida, pretende-se assegurar as proteí­
nas de origem animal à população. Esse tipo de 
convênio está sendo realizado com a Espanha, Ja­
pão, União Soviética e Nigéria. Em uma etapa pos­
terior, poderão ser criadas empresas mistas com 
esses países. 

Foi aberta concorrência para a construção de 
dez cais ao longo de toda a costa e estão sendo 
reorganizadas a empresa estatal de fornecimento 
de material técnico, criada depois da independên­
cia, e a empresa de fabricação de redes, de Lobito. 
Alguns complexos frigoríficos foram recuperados 
na base de doações de equipamentos por parte da 
Dinamaroo e está se · começando a montar outros 
complexos em Cabinda e em Cuanza Sul. 
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"Na época colonial - acrescenta Amaral - se 
produzia menos conserva e dava para exportar, 
Mas agora produzimos mais e importamos. Sem 
dúvida, o consumo de peixe está em primeiro pla­
no na alimentação popular". A prioridade é o con­
sumo humano, que se situa em 80 mil toneladas 
anuais de peixe fresco e 27 mil de peixe seco. 

Apoiar a pesca artesanal 

O ministério da Pesca está incentivando a cria­
ção de cooperativas de pescadores artesanais, cal­
culados em cerca de 5.500 em todo o país. Eles es­
uro sendo apoiados com materiais, motores e em 
barcações. · Já existem associações de pescadores 
em todas lls províncias. As cooperativas estã'o au­
torizadas a comercializar seu peixe diretamente 
com o público. 

"Como uma das deficiências do setor é' a falta 
de quadros, foram abertos dois centros de forma­
ção, em Kakuako e Narnibe, com diferentes espe­
cialidades: mecânicos navais, professores de pesca 
( capitão de barco), eletricistas industriais, rádio­
operadores e pilotos. 

'"'Em Luanda também existe um centro de reci­
clagem, para elevar o nível dos quadros que já estã'o 
trabalhando", assinala o diretor do Gabinete de 
Planejamento do ministério. 

"Um centro de Pesquisas sobre Recursos Pes­
queiros foi criado com o objetivo de proteger nos­
so potencial de captura e para ajudar a utilização 
mais racional dos recursos disponíveis. O Centro 
depende do ministério e tem um Departamento de 
Fiscalização que vigia o litoral para evitar a pesca 
ilegal." 

A distribuição do peixe está a cargo da empre­
sa estatal Edipesca em cada província litorânea 
Os pescadores privados vendem sua pesca à empre· 
sa do Estado, e esta vende aos mercados estatais e 
às peixarias privadas, hospitais, hotéis etc. 

"Há cerca de 20 mil trabalhadores no setor pes· 
queiro do país, 40% no ramo das capturas, incluin· 
do os 5.500 do setor cooperativista, e o restante 
nas operações de transferência, abastecimento, 
conservação etc." 

"O consumo de peixe está amplamente difundi· 
do em Angola, curiosamente também entre os 
camponeses, que sempre comeram mais peixe seco 
que carne", assinala Amaral. A farinha de peixe já 
está sendo utilizada como adubo na agricultura. • 
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Saúde Pública 
Utilizar 

os recursos locais 
ntes da independência o sistema estatal 
de saúde tinha uma estrutura pouco de­
senvolvida. A medicina era quase toda 
privada embora existisse um sistema 
cooperativista - conhecido como rede 
"sindical" - cujo alcance era limitado. 
Uma das primeiras medidas do MPLA 

foi criar o Sistema Nacional de Saúde, em 1976, 
que instituiu a assistência médica e medicamentosa 
gratuita para toda a população. 

O Estado asimrniu a responsabilidade total pela 
saúde pública e · a medicina privada foi abolida. 
Como não havia muitos recursos, optou-se por mo­
bilizar os esforços locais: a população foi chamada 
a participar ativamente na proteção de sua saúde. 
Foram instituídos os "promotores da saúde rural", 
escolhidos pela própria comunidade, que, com a 
realização de um curso de seis meses promovido 
pelo ministério da Saúde Pública, regressam às 
suas aldeias de origem para instalar as estruturas lo­
cais de saúde. Foram criados também os centros de 
saúde, estruturas que coordenam as atividades das 
unidades de saúde de toda uma determinada zona. 

Difundiram-se orientações para aproveitar a far­
macopéia tradicional, sobretudo aquelas plantas 
cuja ação científica foi comprovada. 

Atualmente quase 50% da população do país é 
atendida pela medicina estatal. Permanece o pro­
blema do acesso físico às unidades de saúde, que 
ainda não estão tão próximas dos locais de traba­
lho e dos núcleos populacionais como o governo 
desejaria. "Abolimos a discriminação racial e eco­
nômica", assinala o dr. Raul Jorge Lopes Feio, di­
retor do Gabinete de Planificação do ministério de 
Saúde Pública, fazendo uma avaliação das conquis­
tas desde a implantaç!Io do novo sistema. 

Escolas de quadros 

"A maior parte das estruturas sanitárias da épo­
ca colonial foram saqueadas ou destruídas na etapa 
de tr~sição", afirma o dr. Feio. "Contudo o pro­
blema mais sério que enfrentamos todos esses anos 
foi a falta de quadros. Os quadros angolanos - que 
foram os que permaneceram no país - constituíam 
o nível auxiliar mais baixo e não estavam capacita­
dos para pôr em funcionamento nem sequer a pre­
cária infra-estrutura existente". 
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A medicina privada foi abolida t 

O diretor do Gabinete de Planificação desse mi- i 
nistério nos explica qúe com "ajuda de cooperan- ~ 
tes e dos poucos quadros angolanos", em 1976 e 0 

1977 foram criadas 20 escolas de formação de qua­
dros em todo o país, descentralizando o ensino. 
Antes da independência existiam somente três 
escolas. 

Atualmente já estão estruturadas as funções de­
senvolvidas pelos quadros de base. A etapa atual é 
a formação de quadros médios. Até 1982 haviam 
saído das escolas 6.500 quadros paramédicos, for­
mados em 12 especialidades (sanitaristas, auxilia­
res de fannácia, nutricionistas, especialistas em en­
fermaria, em estatística etc). 

A Faculdade de Medicina nunca parou de fun­
cionar, nem sequer nos períodos mais difíceis. 
Uma extensão da Faculdade funciona ·atualmente 
em Huambo, com os três primeiros anos da-carrei­
ra. A partir de 1984 irão se formar, em média, 50 
médicos por ano. 

Uma mudança fundamental nos currículos, ela­
borados com as "mais modernas orientações" - se­
gundo define o dr. Feio - "é que a medicina em 
lugar de ter como centro o indivíduo, passa a es­
tudar _os problemas de saúde da sociedade em seu 
conjunto, e em lugar de estar concebida para se 
ocupar da doença, trabalha-se prioritariamente 
com o conceito de preservar a saúde. Nesse senti­
do, passaram a ter grande importância as campa­
nhas maciças de vacinação e o controle de epide­
mias". 

Reciclagem das parteiras tradicionais 

Dentro dos esforços promovidos para utilizar os 
recursos locais, uma menção especial cabe à reci­
clagem das parteiras tradicionais: "F.stima-se que 
dos 320 mil parto.s realizados por ano, mais de 
50% estão em mã'os .de parteiras e não se realizam 
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em centros de saúde. Nossa política - assinala o 
responsãvel pela Planificação do ministério - é lo­
calizar as parteiras através da OMA, conquistar sua 
confiança e estabelecer um diálogo, para ajudá-las 
a ter mais noções sobre o trabalho que realizam. A 
mesma política é usada com os terapeutas tradicio­
nais. Contudo a tarefa não tem sido fácil. Durante 
a época colonial, todos os aspectos que - como a 
tarefa dos terapeutas tradicionais - podiam ser in­
terpretados como uma forma de resistência cultu­
ral, eram reprimidos. Ainda há medo e por isso 
temos que conquistar a confiança da população 
através do diálogo. Outros países africanos est[o 
mais avançados. Nós ' estamos ainda muito no co­
meço desse processo". 

"A· falta de dados sobre o total da população: 
nos impede de calcular as porcentagens de incidên-; 
eia de~s fatores", acrescenta o responsável de pla-. 
nificação do minfstério da Saúde. "Todavia podt> 
mos afirmar que mais de 50% das mortes totais do 
país sã'o de crianças menores de cinco anos. E, des­
sas mortes, 50% sã'o por doenças infecciosas. A 
guerra tem grande parte da responsabilidade, pois 
afeta seriamente a nutrição da populaça-o das áreas 
onde se· desenvolvem as operações bélicas. Nessas 
regiões, · nos vimos forçados a fechar hospitais e 
postos de saúde, o <.\ue deteriora ainda mais as con­
dições locais de vida '. 

O papel dos cooperantes 

Mobilizar os recursos locais é um 
dos objetivos do governo e do Partido 

~ O dr. Feio observa que muitos dos avanços que 
i se produziram no campo da saúde foram possíveis 
~ graças ao apoio dos cooperantes. "Não teríamos 
~ reativado com tanta rapidez a infra-estrutura sani­
~ tária, se nã'o fosse pela cooperação internacional, 
:i: particularmente a de Cuba, que foi decisiva no se-

As parteiras são preparadas para detetar partos 
complicados, para que com tempo suficiente se­
jam encaminhados a locais onde recebam a assis­
tência necessária. Elas também são utilizadas como 
agentes em campanhas como as de vacinação, por 
exemplo. 

Perfil sanitário subdesenvolvido 

Angola tem um "perfil sanitário subdesenvolvi­
do", segundo explica o dr. Feio. Isso significa que 
as causae mortis mais importantes são as doenças 
infecciosas e que os grupos mais vulneráveis sa:o 
as crianças ménores de cinco anos. As taxas de 
l!lortalidade infantil sa:o equivalentes às do resto da 
Africa subsaariana. Porém a situação é agravada 
pela guerra. 

"As condições de má nutrição da população ge­
radas pelos anos de guerra que impediram as co­
lheitas,... têm consequências terríveis particularmen­
te para as crianças e os velhos", assinala o dr. Feio. 
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tor de saúde", afirma. 
Também foi importante o apoio internacional 

para a formação de médicos. Na época da indepen­
dência, havia 150 médicos angolanos para uma po­
pulaça-o de 8 milhões de habitantes. Atualmente 
existem cerca de 500 médicos cooperantes em 
todo o país, minimizando os problemas da popula­
ção, particularmente a nível das especialidades. 

"Quase 70% dos médicos cooperantes sã'o de 
Cuba, da União Soviética e do Vietnã'. E uns 15% 
dos cooperantes da área da saúde trabalham a nível 
individual, quer dizer, fizeram contratos de traba­
lho diretamente com o governo angolano e não 
através de acordos de governo a governo, como no 
caso dos cooperantes daqueles três países antes 
mencionados". 

Angola conta atualmente com 54 hospitais em 
todo o país (um hospital universitário, que engloba 
todos os hospitais de Luanda; 16 hospitais provin· 
ciais e _23 hospitais municipais), além de 40 unida· 
des especializadas, 250 centros de saúde regionais, 
mil postos de saúde locais e mais de 1.600 postos 
comunitários de saúde. , 
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Educação 
Mudar o conteúdo 

para um ensino. 
libertador 

e todos os setores da vida do país talvez 
o que apresentou o maior desafio para 
as autoridades do MPLA tenha sido o 
ensino. Não só porque, quantitativamen­
te, era necessário transformar uma estru­
tura educativa a serviço de uma elite pri­
vilegiada em um sistema massivo de ensi­

no, democratizando o acesso à educação, como 
também porque éra preciso reelaborar totalmente 
os conteúdos. Era preciso transformar um ensino 
destinado a formar cidadãos portugueses, que per­
petuavam o sistema de dominação, em uma escola 
formadora de homens livres, orgulhosos de sua Pá­
tria, de sua cor e dos princípios humanísticos e 
igualitários em que se baseia a nova filosofia do Es-
tado angolano. . 

Esse processo está em curso, e já foram dados 
alguns passos significativos. ô ensino foi nacionalí­
zado em 1976. As instalações das escolll;S privadas 
- quase todas vinculadas às missões religiosas -
passaram para o Estado e estabeleceu-se o ensino 
primário obrigatório, até o quarto ano, fim do pri­
meiro nível. 

A população estudantil passou de 512.942 alu­
nos em 1973 {um-terço dos quais eram portugue­
ses) para mais de 1.800 mil em 1982, ou seja, 

~ 
praticamente quadruplicou em nove anos. Para ~ 
atender à demanda, em lugar dos dois turnos que 8 
funcionavam na época colonial, estabeleceram-se 
três, diminuindo o número de horas de aula. Esse 
sistema tem algumas desvantagens, mas em contra­
partida permite atender a um número maior de 
crianças. 

A concepção elitist~ do ensino colonial determi­
nou que a maior parte dos centros educativos esti­
vesse instalada na zona do litoral e nos bairros 
habitados pelos colonos brancos.' Um dos desafios 
atuais é ampliar a rede escolar para o interior do 
país e para os bairros da periferia das cidades. 

No novo sistema, o ensino básico tem três ní­
veis. O primeiro, de quatro anos, o segundo de dois 
e o terceiro, também de dois. Esses oito anos se 
completam com o ensino secundário. Para os adul­
tos, além da Campanha Nacional de Alfabetização, 
que depende diretamente do Partido, implantou-se 
um sistema regular que estabelece cursos semes­
trais, em vez de anuais, e com uma duração de seis 
anos para o ciclo primário, em vez de oito. 

Os novos valores 

~ "A primeira prioridade do MPLA era destruir a 
~ filosofia do ensino colonial, para criar o homem 
8 .novo; transformar o ensino de algo teórico em um 

instrumento bastante ligado à resolução dos pro­
blemas práticos. Porém essas idéias, quando têm 
que passar da teoria para a prática, defrontam-se 
com a falta de professores", explica Pinda Simão, 
diretor do Gabinete de Planificação do ministério 
da Educação. 

"Os valores que procuramos incutir nos jovens 
são a bondade, a honestidade, a preservação de 
nossos valores culturais tradicionais, e estarem 
prontos para sacrificar a vida pela defesa da pátria. 
Incentivamos também o amor ao trabalho." 

Foi muito útil em todo esse processo a expe­
riência acumulada nos anos da luta contra o colo­
nialismo, nas escolas ·estabelecidas nas áreas liberta­
das. 
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Já foram elaborados os textos novos até a 12ª' 
série. "Mas não bastam os manuais - explica Si­
mão - temos que formar professores. Vários insti­
tutos de formação de professores já foram estabe­
lecidos. A idéia é ter um em cada província. Já 
existem em 14 províncias, ainda faltam em quatro". 

,.._ Incenttvar o magistério para 
~ contornar a falta de professores i Além da formação sistemática e regular de pro­
õ fessores nos institutos normais, que se faz em qua-

tro anos, estabeleceu-se a formação acelerada, em 
apenas 10 meses, para os professores de nível mais 
baixo, que darão aula apenas até o quarto ano. 
Também foi criado o Instituto Superior de Ensino 
da Educação, que equivale a uma Faculdade para 
formação de professores das diferentes disciplinas. 

Foram estabelecidas algumas medidas de estí­
mulo para os professores, como uma melhoria 
quantitativa dos salários e a possibilidade de viajar 
para o exterior ou de percorrer o país todo com as 
despesas por conta do governo. Isso, além de prê­
mios em livros e facilidades para conseguir casas, 
sobretudo para os professores destacados nas áreas 
rurais. Os prêmios são concedidos ·a 22 de novem­
bro, "Dia Nacional do Educador", em comemora­
ção à data em que foi lançada a campanha nacional 
de alfabetização, pelo presidente Agostinho Neto .. 

Outra medida tendente a incentivar o magisté­
rio foi o decreto ministerial de mobilização dos 
quadros angolanos e estrangeiros que voluntaria­
mente queiram colaborar no ensino. Estes recebem 
o salário em seu setor e têm oito horas semanais li­
beradas para que as dediquem ao ensino, com um 
salário adicional. 

Também foi implantado o Sistema de Forma­
ção à Distância, através do Instituto Superior de 
Educação, Ised. Os estudantes receberão materiais 
preparados pelo ~d e poderão ser autodidatas. 
Um sistéma semelhante está sendo estudado para 
uso no rádio e na televisão, na tarefa formativa. • 
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Angola Agredida 

Esportes 

Desenvolver 
o iatismo 

pesar de ser um esporte .extremamente 
elitizado no resto do mundo, o iatismo 
ocupa em Angola um lugar que vai além 
da mera função esportiva ou do lazer. 
Segundo o vice-presidente da Federação 
Angolana de Vela, José Augusto Junç~ 
o seu país tem enorme litoral e é neces­

sário motivar os jovens para as atividades marfü 
mas, para que no futuro eles possam estar capaci­
tados a suprir as deficiências atuais de Angola, não 
só na pesca como no transporte-naval. "Nós preci­
samos muito de professores, técnicos e especial~ 
tas, diz J.unça, para que ém breve não sejamos obõ 
gados a procurar engenheiros navais no exterior. 
como ainda acontece. Acreditamos que o esportel 
~ dos ~arninhos para mudar esta situação." 

Uma característica peculiar do iatismo em Ar,. 
gola é o fato de que a maioria de seus praticantei 
vem de famílias pobres com poucos rec:iusos. São 
filhos de pescadores, vendedores e peixeiros, q111 
através do esporte procuram uma formação profu 
sional. O critério de seleção dos atletas leva tam 
bém em conta o aproveitamento escolar. Segundo 
o dirigente esportivo angolano, um bom atleta tem 
que ser simultaneamente um bom aluno. 

José Augusto Junça disse que o iatismo em 
gola enfrenta uma série de problemas. "O prin · 
pal deles é o da falta de barcos adequados pa 
atender à procura de jovens interessados em vel 
jar. Temos em todo o país apenas 12 barcos 
classe ·'Otimista' , enquanto que na França exit 
tem mais de 25 mil barcos da mesma classe. E n 
temos possibilidade de contar com mais ajuda do 
governo, por causa da guerra". 

Uma delegação angolana composta por crianças 
entre 11 e 15 anos esteve recentemente no Rio de 
Janeiro participando do Campeonato Mundiai de 
Iatismo. Esta foi a primeira viagem ao exterior fo 
ta pela maior parte dos garotos angolanos, que fi. 
caram em 9Q lugar na classificação geral, depois de 
terem conseguido o 3Q e o 4Q lugares na chave em 
que competiram, na classe "Otimista". Foi tam 
bém uma das raras vezes em que crianças negral 
participaram de uma competição que em todo o 
mundo, sempre foi dominada quase que exclusiv& 
mente pelos brancos, mostrando que o esporte 
também é um privilégio dos que desfrutam de alto 
poder aquisitivo. 1 
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A experiência 
do Poder Popular 
O Comissário Provincial Adjunto de Luanda 

explica o projeto administrativo 

esde agosto deste ano o Comissãrio­
Adjunto de Luanda é um operário ele­
tricista, Alberto de Almeida, de longa 
trajetória na luta sindical. cadernos do 
terceiro . mundo conversou demorada­
mente com ele sobre os problemas admi­
nistrativos da cidade, a experiência do 

Poder Popular e as medidas que estão sendo to­
madas para satisfazer as necessidades da p9pulação 
da capital, que quase triplicou nos 6ltimos oito 
anos. 

para a capital 

Paulo, no Prenda, no bairro de Benfica, na cidade 
em construção na chamada .Praia do Bispo, situacia 
à beira-mar onde ficará o mausoléu do nosso sau­
doso presidente Neto). Mas nã'o sã'o suficientes. 

Isso, além das casas que já foram entregues à 
população na parte baixa da cidade, a antiga área 
urbana, após a saída maciça dos colonos portugue­
ses? 

- Sim, após a independência, as populações que 
moravam nos musseques (favelas) puderam vir mo­
rar na cidade, principalmente nas casas abandona- . 

1 i das pelos seus moradores. Não temos atualmente 
~ nenhuma casa livre. A primeira decisã'o foi a de 
~ passar para o Estado as casas abandonadas, depois 

... ~ de passados 45 dias sem justificaçã'o da ausência do. 
1 proprietário. A nossa secretaria de Estado de Ha­

bitação tem sido um fiel depositário do povo ango­

,. 
A prefeitun de wanda, sede do Poder Popular 

Por que acha que as populações expulsas do 
campo pela guerra concentram-se em tomo de 
Luanda, em vez de dividir-se entre as várias grandes 
cidades do país? 

- Por norma, em quase todas as guerras, a capi­
tal é sempre escolhida porque as pessoas acham 
que é lá que existem melhores condições de vida. 

Isso vem, de fato, criar sérios problemas habita­
cionais e administrativos. A partir da nossa inde­
pendência já se construíram alguns imóveis bastan­
te .importantes (no bairro do Golfo, na área do Sã'o 
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lano na administraçã'o dessas casas. Mesmo assim, 
ainda temos dificuldades para poder oferecer a 
todo nosso povo as condições sociais pelas quais 
lutamos. 

Isso não teria acontecido se não houvesse-esse 
êxodo rural maciço ... 

- Em grande parte é assim. A partir de 1978, 
começamos a -verificar a entrada em massa em 
Luanda de populações que antes estavam no cam­
po. Tem sido pior a partir de 1980 e 81, com o 
êxodo das populações oriundas das áreas bombar­
deadas pelo regime racista sul-africano. 

Qual é o maior desafio: dar casa ou alimentar 
toda essa gente? 

- O problema fl!ndamental não é, como muita 
gente pensa, a alimentação. l! a habitaçã'o. Mesmo 
porque Luanda é uma cidade velha, implantada em 
morros, baixos e altos, e não se teve o cuidado de 
construir corretamente as áreas de saneamento. 
Muitos dos encanamentos de água estão entupidos. 
E além d9 mais, temos o problema das quedas 
constantes de terra das encostas, por causa do 
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terreno acidentado. Isso afeta o sistema de trans­
portes, assim' como a estrutura das casas. O mais 
afetado é o bairro de Boa Vista, o setor onde há 
maior conéentração de areia. Todos esses proble­
mas estão em discussão atualmente na Assembléia 
Popular Provincial, com a participação da popula­
ção através dos seus deputados. 

Os órgãos do Poder Popular 

Quantos membros tem a Assembléia Popular 
Provincial? 

- São 85 membros, eleitos para três anos. 

Pelos bairros? 

Já existem alguns coi:nissários comunais, como 
caso da comuna de Funda, cuja comissária é a e 
marada "Jóia", Ana Sebasti:ro Gomes. Na corou 
os organismos se constituem da mesma forma q 
a nível da nação. Desde que haja delegados com 
nais dos diversos ramos, se constitui o Comissari 
do Comunal. 

Quantos municípios tem Luanda? 
- Nove. Já estamos constituindo comissários 

bairro - o órgão de base do governo - que te 
por sua vez, abaixo dele, a Comiss:ro de Moradore 
Quem administra localmente são os moradores. 
comiss:ro de bairro é quem orienta a vida do bair . 
ro. e, a administraç[o do povo para o povo. Essa · 
a nossa constituição. A nossa forma de dirigir -Alguns pelos locais de trabalho outros pelos 

locais de residência. Temos também na Assembléia 
Popular Provincial - o órgão máximo do poder do 
Estado na província de Luanda - delegados de vá­
rios ministérios. Eles também são membros do Co­
missariado Provincial. Atualmente também estão 
constituídos os comissariados provinciais, que são 
os órgãos a n_ível municipal. Em cada município há 
representantes dos diversos organismos da vida do 
país. 

. país. 

Qual é a hierarquia? ~ 
- O responsável máximo da província é o Co- ~ 

missário. Imediatamente depois está o Comissário- ~ 
Adjunto, quer a nível provincial, quer municipal. ~ 

Um sindicalista 
no poder 

O Alberto de Almeida é um síndicalista, um 
operário que trabalho'! durante anos no 

Smae (Serviço Municipal de Agua e Eletricidade). 
Em 1974, foi eleito para um cargo de direção do 
sindicato, pela primeira vez. Em 1976, passou a 
integrar os quadros da União Nacional dos Traba­
lhadores Angolanos (Unta) e aí organizou o sindi­
cato da energia elétrica. Quando se realizou a 3~ 
Conferência Nacional dos Trabalhador~ Angola­
nos, em 1978, foi nomeado secretário-provincial 
da Unta em Luanda. No dia 11 de agosto passa­
do, foi indicado para o cargo de comissário pro­
vincial adjunto de Luanda pelo presidente José 
Eduardo dos Santos. Tomou posse no dia 13 de 
agosto. Almeida é também deputado da Assem­
bléia Popular Provincial e membro do MPLA-Par­
tido do Trabalho, "na categoria de militante", 
como assinala com orgulho. 

Perguntamos se alguma vez ele pensou em che­
gar a ócupar esse cargo. 
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A administração e o Partido 

Pertencer ao MPLA-Partido do Trabalho é i 
quisito para ser dirigente municipal, provincial o. 
de bai"o? 

- Não. Qualquer um pode ser delegado. O 

MPLA-Partido do Trabalho é o partido da classi 

Alberto de Almeida: um operário na Prefeitura 1 

"Se alguém me dissesse, em 1956, quando vim 
para Luanda de Dondo - Cuanza Norte, a minha 
terra-, e me empreguei exatamente nesta Câma­
ra Municipal como eletricista, que iria ser algum 
dia o comissário-adjunto de Luanda, eu teria afir­
mado que aquilo era impossível. Para mim era 
muito difícil poder imaginar que um sindicalista 
chegasse a exercer o poder. Mas isso é justamente 
o que o nosso partido propõe: que deve-se esta­
belecer um governo democrático, dos trabalha· 
dores." 
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trabalhadora. Uma das premissas para ser membro 
do partido é ser um bom trabalhador. O estímulo 
socialista funciona no nosso país desde 1977. O 
primeiro herói do Trabalho foi o nosso presidente 
Agostinho Neto. Temos trabalhadores de vanguar­
da há quatro anos consecutivos. Os trabalhadores 
de mérito adquirem também a condiçã'o de Heróis 
do Trabalho. Para integrar os quadros do partido, 
uma das premissas é ser um bom trabalhador. En­
tretanto mesmo aqueles que ainda não alcançaram 
esses galardões, podem ser membros da Assembléia 
Popular Provincial. Temos nela inclusive um reli­
gioso, que foi eleito. Há camponeses e os re~resen­
tantes da Organizaçã'o da Mulher Angolana (OMA), 
que não é uma estrutura do Partido e sim uma or­
ganizaçã'o de massas. A União Nacional dos Traba­
lhadores Angolanos (Unta) também tem os seus re­
presentantes. A grande maioria das pessoas que 
compõem a Assembléia Popular Provincial não é 
membro do partido. 

Quando serão as próximas eleições? 
- Em 1985. Mas isso não significa que todo 

mundo saia. Pode haver reeleitos. 

O trabalho voluntãrio 

Dizem que é muito difícil governar Luanda. É 
verdade? 

- Toda gente diz que é difícil governar Luanda. 
Tem as suas dificuldades, mas difícil seria se nã'o 
conseguíssemos fazer com que a população partici­
passe. 

Há dificuldades nesse sentido? 
- Nós estamos esclarecendo a populaçã'o dos 
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Em todos os 
bairros se 
organizam 
jornadas de 
trabalho 
voluntário. Uma 
delas foi no dia 
do aniversário de 
Neto 

seus direitos e, fundamentalmente, dos seus deve­
res. Temos realizado, por exemplo, campanhas de 
trabalho voluntário para a limpeza da cidade. Esse 
é um problema difícil, que nã'o estamos conseguin­
do resolver tão depressa quanto desejamos. Segu­
ramente você já teve oportunidade de constatar 
que nós temos não só ruas como calçadas em mui­
to mau estado. 

E como se organizam as jornadas de trabalho 
voluntário? 

- Fizemos uma delas quando do aniversário do 
nosso saudoso presidente Neto, a 17 de setembro 
passado. Todos os bairros de Lu~da realizaram 
uma jornada de trabalho voluntário. 

A resposta foi positiva? 
- Muito. Outras foram realizadas depois, inclu­

sive com a participação dos companheiros de ou­
tros países, como Cuba, Vietnã', Uruguai, Coréia 
do Norte etc. 

Agora estamos fazendo um novo programa. 
Todo o esforço vai se concentrar em um bairro. 
Todos os meios disponíveis vã'o ser usados num só 
bairro, para ver se conseguimos limpá-lo totalmente. 

Qual foi o bai"o escolhido? 
Talvez seja o bairro de Prenda. :É nesse bairro 

que está o aeroporto. Entã'o queríamos limpar to­
talmente essa área para dar uma nova imagem da 
capital. 

Os alcances do poder da Assembléia Popular 

Temos falado em vários problemas da cidade: 
encostas, habitação, esgotos. A Assembléia discu-
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j fizemos propostas concretas para solucionar esse1 
tJ problemas. 
:s Uma das nossas sugestões é fazer com que a po 
e! pulação entenda o gue significa administrar um, 

casa, de modo a salvaguardá-la e fazer com. que 
dute muito tempo. Já nos vimos obrigados a tornar 
atitudes duras, de despejo . . Chegamos a essa deci, 
sA'o porque efetivamente as pessoas que habit11varn 
determinada casa não atentavam para o fato de 
que estavam destruindo um beni que era seu e, 
como seu, da comunidade. 

Antes do despejo, fizemos um levantamento. 
Vimos o estado das casas. Em alguns casos ficarna 
escandalizados. A casa estava cheia de água. Por 

A autoconstruçlo du auaa populanl que deixaram chegar a esse estado sem comunicar 
permite meihor 10luçlo para 01 plObJemu de moradia à nossa secretaria municipal de Habitação? 

As donu-de-casa do ensinadas a cuidar dos seus lares 

te todos eles ou somente questões mais localiza­
das? Qual é o seu poder de decisão? 

- A cada nível - nacional, provincial, munici­
pal -, há um poder de decisã'o. Nós, além de fa­
zermos a análise das questões do bairro, comuna, 
município, província, temos de entender o relacio­
namento que existe entre esses níveis de decisã'o. O 
presidente da Assembléia Popular Provincial de 
Luanda é o comissário provincial. Ele tem assento 
no Conselho de Ministros. 

Na Assembléia, temos uma comissã'o de assun­
tos comunitários. Eu sou o coordenador dessa co­
missã'o. ,Aí analisamos o problema de abastecimen­
to para a populaçã'o, habitaçã'o e construção e já 

66 - terceiro mundo 

Há equipes de manutenção que cuidam des!l 
tipo de problemas? 

- Há uma empresa da secretaria municipal de 
Habitação cuja missão é justamente conservar as 
habitações. Não está funcionando com toda a eff 
ciência _que desejaríamos; temos carências, mas 
funciona. 

Quais carências, por exemplo? 
- Nos falta tinta. O pouco que adquirimos é ex­

clusivamente para dar uma outra imagem às nossas 
escolas. Tivemos !!e importar tinta para as escolas 
porque era impossível continuar a funcionar dessa 
forma. 

Foi dermida então uma prioridade para a COlf 

servação das escolas? 
- Sim. Já começamos. E aprovamos a iniciativa 

da Uniã'o dos Trabalhadores Angolanos no sentido 
de criar a unidade escola-empresa. Quer dizer que 
uma empresa vai ser "madrinha" de uma escola, 
vai cuidar dela, conservá-la. Para que as nos.w 
crianças não tenham mais que sofrer as consequên· 
cias da" falta de recursos. 

A empresa é do mesmo bairro da escola? 
- Depende. Uma empresa pode querer apadri· 

nhar uma escola de outro bairro e nã'o há problema 

E deu bons resultados? 
- Já temos vários exemplos. Basta dizer que já 

foram construídas escolas novas, com o trabalho 
de voluntários. Uma delas, a "Mártires de Cangam 
ba", tem capacidade para 500 crianças, e com três 
turnos por dia, são mil e quinhentas crianças que 
podem estudar nessa escola. 

A autoconstrução 

Como é o processo de construção das novai 
casas populares? 
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- É um processo de autoconstruçfo. Quer di- i 
zer, um elemento do povo pretende construir a sua .ãi 
casa. Solicita-nos a autorizaçfo e nós a damos, nos j 
locais designados para tal, segundo os planos de ur- §l 
banização. Neste momento são o Golfo, o bairro 
da Petrangol e o Palanque. Ternos aqui no gabine­
te, um departamento cuja (unção é demarcar os 
talhões (lotes) de terreno dos populares. 

Tem que ser um morador desses bai"os, ou pode 
ser qualquer um? 

- Qualquer um. Nós designamos esses setores 
para evitar construções anárquicas. Cada um pode 
fazer a proposta do tipo de casa que deseja. Nós 
vemos se não destoará do tipo de urbanismo do 
bairro e, caso não, imediatamente autorizamos a 
construção. 

Qual é o critério para a aceitação do pedido de 
te"eno? 

- Não há requisito. Se a pessoa não tem cast 
para morar, faz Q pedido, nós demarcamos o terre· 
no e autorizamos a autoconstrução. 

E fornecem os materiais? 
- Não. Damos um documento qu_e permite 

adquirir os materiais através das empresas especia­
lizadas. 

E assessoramento técnico ... ? 
- Se alguém quiser, damos-lhe a planta da casa. 

É a nossa contribuiçfo para a autoconstrução. Mas 
não temos capacidade nem quadros para outro 
tipo de apoio. Basta dizer que atua.tmente temos 
apenas dois engenheiros na Câmara Municipal. E 
essas dificuldades são naturalíssimas, em urna eco­
nomia obrigada a investir na guerra. Grande parte 
das nossas divisas estão indo para comprar material 
bélico. 

E mais. Existe a guerra econômica. Não é só a 
agressão dos sul-africanos. Como sabe, o pr~ço in­
ternacional do petróleo baixou; o do café, o dos 
diamantes também. As fontes de divisas dos países 
africanos baixam porque a administração Reagan 
e os países capitalistas querem a continuação da 
nossa dependência. Mas o nosso presidente José 
Eduardo dos Santos já avisou aos que desejam que 
Angola continue a ser um corpo inerte para todos 
os urubus tirarem o seu bocado: nós vamos criar a 
nossa própria vida interna para dar ao nosso povo 
aquilo que ele necessita. 

A energia elétrica e o Cinturão Verde 

E a questão dos quadros, que já foi menciona­
da: compete à Assembléia a fonnação dos quadros 
de que necessita? 

- Formar quadros é competência de todos os 
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organismos do país. Na sala de sessões da Assem­
bléia, neste mesmo instante, está sendo dado um 
curso para aferidores de mercados, fiscais. Estão 
fazendo o curso para se· colocarem à altura do seu 
trabalho. 
· Quanto· mais quadros, e mais depressa, nós os 
formarmos, mais rápido poderemos diminuir a 
cooperação externa, que não deixa de ser urna san­
gria de divisas. 

Quantos cooperantes há atualmente? 
- Os dados provisórios fornecidos pela Unta as­

sinalam que já passam de 20 mil, só em Luanda. 

O senhor disse que a alimentação não é hoje o 
maior problema. Como está atualmente-a situação · 
do abastecimento de Luanda? 

- Isso não é de competência do Comissariado, 
mas de qualquer forma, é uma preocupação nossa 
a resolução desse problema O delegado do Comér­
cio Interno faz parte do Comissariado. Luanda n[o 
é auto-suficiente: Essa foi, aliás, a concepção da 
administração colonial: como Luanda era uma ci­
dade industrial, um centro de serviços e de turis­
mo, nunca houve preocupação em tomá-la auto­
suficiente em matéria alimentar. A alimentação vi­
nha sempre do sul, do Kuando-Cubango, Huíla, 
Benguela ... Hoje, nós definimos o contrário. Cada 
província tem de começar a se autoalimentar. E 
estamos tentando isso a partir da utilização da pe­
riferia. Vamos criar um Cinturão Verde, com as 
obras de irrigação da barragem do K.ikuchi. 

Isso, em relação à agricultura. E a carne, o fran­
go, o peixe? 

- Se conseguirmos uma grande produção agrí­
cola, conseguiremos também fontes de ração para 
as galinhas. A agricultura é considerada a base da 
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nossa vida. Já estamos buscando ·fazer ração a par­
tir desses produtos. Temos fábricas de ração em 
Luanda, que estão funcionando. O problema é a 
matéria-prima. Já chegamos a comp~ milho do 
exterior a 11 dólares o quilo. ' 

~ "A terra é para quem a trabalha" 

~ 
0 E quem vai cultivar a terra? A população da pe-
0 riferia é suficiente? 

- O terreno desse Cinturão Verde é para quem 
o requer. Aquele que esteja interessado em traba­
lhar a terra, está autorizado a solicitar terreno. 
Criou-se, para esse fim, o Centro de Coordenação 
do Cinturão Verde, que recebe todos os pedidos 
de entrega dos terrenos. A condição necessária é 
ter experiência em agricultura. A partir daí, o ter­
reno fica para sempre com o camponês, desde que 
continue a trabalhar nele. O terreno é do Estado, 
mas como a terra é para quem a trabalha, o Estado 
não toca no camponês que a ocupe eficazmente. A 
não ser que se defina um programa global para uma 
determinada área, como estamos fazendo com a 
plantação-piloto de arroz na Funda. O projeto é 
plantar 2 mil hectares de arroz. Muitos camaradas 
vão ter que abandonar essas terras, para expandir­
mos as plantações. Porém, podem escolher outros 
terrenos, que lhes serã'o cedidos. 

E as casas, serão indenizadas? 
- Com toda certeza. Pagaremos imediatamente 

todas as benfeitorias, como aliás está no regula­
mento do Cinturão Verde. · 

E os créditos? 
- Esse tipo de apoio já existe. O Banco de An­

gola criou a carteira de empréstimo ao camponês, 
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além de termos uma empresa à qual eles recorrem 
para receber as sementes: 

Esse mecanismo evita criar na periferia de Lua~ 
da o problema da marginalidade e do desemprego 
tão conhecido nas cidades da nossa América Latina? 

- Nós não temos o problema do desemprego, 
nem mesmo com o crescimento tã'o rápido da po­
pulação de Luanda. Ao contrário, às vezes nos fa}. 
tam trabalhadores braçais. Luanda tem emprego 
para todas as pessoas, sobretudo agora com o pia, 
no do Cinturão Verde. 

E a energia elétrica? Estão conseguindo atender 
às necessidades dos novos bairros de Luanda? 

- Aqui em Luanda nâ'o há muito problema A 
capacidade instalada de energia elétrica ainda não 
está totalmente distribuída. Poderíamos abrir mui­
to mais linhas, mas não temos com ql!ê, O proble­
ma não está no transporte da energia para Luanda. 
Está aqui. As nossas fábricas de cabos não esta-o 
funcionando por falta da matéria-prima importa­
da. E não se trata só dos bairros novos. TemOi 
muitos cabos velhos, subterrâneos, que necessita. 
riam ser trocados. Neste momento, Angola tem ex­
cesso de energia elétrica produzida, mas pelo 
menos na região próxima de Luanda, não temos 
como distribuí-la. 

Porém, quase todas as pessoas, tanto no setor 
urbanizado como nã'o urbanizado, já têm energia 
elétrica. 

Quando viemos aqui nos anos anteriores uma 
das preocupações do MPLA era acabar com o mer· 
cado negro de diferentes mercadorias. Como estáa 
situação hoje? 

- Ainda temos problemas de desvios. Isso acon· 
tece, por exemplo, com os medicamentos. Nossa 
imprensa tem denunciado os assaltos a nossos de­
pósitos de medicamentos, que são assim desviados 
para o mercado negro, a candonga, como nós cha· 
roamos. E o problema se dá também com outras 
mercadorias. 

Até aqui nós-nâ'o estávamos considerando a pos· 
sibilidade de que esses assaltos e desvios tivessem 
uma outra origem senâ'o aqueles hábitos herdados 
pela população da época do colonialismo, quando 
a imoralidade campeava. Mas, agora, devemos co­
meçar a considerar a possibilidade de se tratar de 
mais uma forma da sabotagem organizada de que 
estamos sendo vítimas, com objetivos bem conhe· 
cidos. 

O objetivo de toda a revolução é mudar o ho­
mem. Sente alguma mudança nesse campo? 

- Sem dúvida, há mudanças. Porém não é fá· 
cil criar o homem novo. Não é fácil mudar a men· 
talidade das pessoas, e nisso a idade nâ'o tem nada 
a ver. É uma questão de formação. (B. Bissio) • 
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ZAIRE 

A corrupção institucionalizada 
O grande beneficiário das injeções do FMI não é 

o povo, mas os cofres pessoais do presidente Mobutu 

O Zaire é um caso liquidado. 
Um dos poucos casos, na 

economia mundial, em que os 
programas de estabilização do 
FMI e o grande influxo de assis­
tência financeira ocidental não 
conseguiram salvar um cliente 
deficitário e uma economia de­
pendente. 

No entanto , nem o FMI nem 
as nações capitalistas do Ociden-
te estão dispostos a abandonar o 
Zaire. O país deve mais de 6 bi­
lhões de dólares, uma das dívidas 
externas mais elevadas da África 
subsaariana. Oficialmente, seus 
pagamentos do serviço da dívida 

Kassahun Checo/e 

do séu governo corrupto, conti­
nua a subsistir confortavelmente 
graças a um grande influxo de 
fundos externos. O beneficiá­
rio dessa generosidade ocidental 
não é o povo pauperizado do 
Zaire, e sim o seu presidente, 
Mobutu Sese Seko, e seus parti­
dários. 

Um tesouro personalizado 

já apresentam 800 milhões de 
dólares em atraso. E, ao invés de 
lhe fechar as portas, o FMI está 
atualmente negociando com o ~ 
país um novo empréstimo de 1 
350 milhões de dólares. g 

Na década de 1970, o FMI 
enviou vários observadores para 
examinar e administrar a dese­
quilibrada balança financeira do 
Zaire. Quase todos esses obser­
vadores apressaram-se em deixar 

O que chama a atenção no ca- ~ 
so da dívida total do Zaire e seus 
permanentes problemas econô­
micos é qur, somente uma fração 
dessa dívida pode ser atribuída a 
bancos comerciais. Na linguagem 
do FMI, a "exposição" dos ban­
cos comerciais no Zaire é muito 
pequena - um pouco menos de 
700 milhões de dólares. 

o país, inteiramente frustrados, 
ao descobrir que o Tesouro Na­
cional do Zaire era o tesouro 
pessoal de Mobutu. 

Recentemente, o New York 
Times citou as seguintes palavras 
de uma autoridade do Congresso 
norte-americano: "A economia 
do Zaire está em péssimas condi­
ções. E o problema básico é a 
absoluta institucionalização da 
corrupção. Serviços governamen­
tais para os quais a verba foi do­
tada no orçamento não estão 
sendo fornecidos, as estradas não 
estão sendo conservadas e impe­
ra um regime de extorsão nos 
preços. A situação é péssima". 

Não obstante, o governo nor-

Os principais credores do Zai­
re são governos ocidentais : Bélgi­
ca, França e Estados Unidos -
além do FMI, naturalmente. As­
sim, o Zaire é um país privilegia­
do que, a despeito de sua econo­
mia reconhecidamente falida e 
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Um dos dez palácios que Mobutu e sua família possuem na Europa 
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te-americano é o principal sus­
tentáculo da "corrupção institu­
cionalizada" de Mobutu. O go­
verno de Washington está por 
trás do generoso programa de 
"estabilização" do FMI no Zaire. 
O Fundo Monetário Internacio­
nal aprovou empréstimos de 958 
milhões de dólares ao Zaire em 
junho de 1981 e agora está ne­
gociando empréstimos adicionais. 

Aliado ocidental 

Independentemente do fato 
de o Zaire estar agora sob a tute­
la do FMI o país é muito rico. e 
Suas exportações de minérios, ~ 
extraídos pelas principais trans- <:> 

nacionais européias e norte-ame­
ricanas, constituem considerável 
fonte de riqueza. O Zaire expor­
ta cobre, cobalto diamantes, es­
tanho, óleo vegetal e café. Mas o 
preço desses produtos vem decli­
nando no mercado internacional, 
e assim a receita de divisas es­
trangeiras do país tem diminuí­
do. 

No ano passado, o Zaire teve 
crescimento econômico zero, en­
quanto o déficit em sua conta 
externa elevava-se a mais de 677 
milhões de dólares. Porém, a to­
lerância dos governos ocidentais 
que dão apoio ao Zaire - bem 
como a do FMI, que geralmente 
reflete a posição dos EU A - não 
se deve a considerações econô­
micas, e sim políticas. 

O regime de Mobutu é um 
firme aliado do Ocidente. Mo­
butu subiu ao poder em novem­
bro de 1965 através de um golpe 
militar apoiado por Washington. 
A essa altura os Estados Unidos 
já haviam deixado sua marca na 
história do Zaire (antes chamado 
de Congo Belga), ao se oporem 
ao primeiro governo nacionalista 
de Patrice Lumumba, que foi as­
sassinado em decorrência de uma 
conspiração da CIA. 

Abertura com Israel 

Desde que subiu ao poder, 
Mobutu tem seguido lealmente 

70 · terceiro mundo 

Lumwnba (acima), vítima 
dos EUA que, hoje, apóiam 

Mobutu (abaixo) 

a orientação ocidental na África. 
Em 1974-76, ele foi importante 
elemento por trás da tentativa de 
desestabilização do recém-forma­
do governo progressista de An­
gola e, no ano passado, Mobutu 
estava à frente da primeira aber­
tura diplomática em relação a Is­
rael, que está sendo isolado di­
plomaticamente pelos países 
africanos desde 1973. 

Diz Mobutu que a devolução 
do Sinai ao Egito pôs fim à raz!fo 
de ser do rompimento de rela­
ções do continente africano com 
Israel. Seja como for, a iniciativa 
de Mobutu foi seguida por outro 
cliente dos EUA, o sr. Samuel K. 
Doe, da Libéria. 

Doe transformou-se no primei­
ro chefe de Estado africano a visi­
tar Israel. Além disso, Mobutu 
despachou mais de dois mil solda­
dos do seu exército para apoiar 

as forças intervencionistas frl!JI! 
cesas no Chade. 

Mas existe um método 
obsessão de Mobutu em relaçã, 
ao Ocidente, como se pode v 
pelo debate acerca de ajuda ex 
terna que atualmente se trava n 
Congresso norte-americano. 
Comitê de Relações Exteriort 
da Assembléia de Deputados t 
nha decidido eliminar grand. 
parte da assistência militar at 
Zaire, dadas a corrupção reina~ 
te no país e as graves e evident 
violações dos direitos human 
pelo regime de Mobutu. 

Assim, a força de dois mil sol 
dados que Mobutu enviou pan 
intervir no Chade era um meit 
de maquinar uma transferênci1 
de armas, por conta da verba d1 
25 milhões de dólares que o go 
vemo dos Estados Unidos havi 
prometido como ajuda ao regim 
de Habré no Chade. O truque er 
fornecer armas norte-american[ 
aos soldados do Zaire no Chade 
armas essas que eles poderiarr, 
depois levar consigo ao retorn& 
rem ao país. Essa sub-reptíct 
transferência de armas para e 
Zaire, porém, parece ter fracas~ 
do devido a novas objeções dr 
Congresso norte-americano. 

Em agosto passado, Mobutt 
fez uma pomposa visita a W& 
shington e conseguiu realizar oo 
tra transaça-o sub-reptícia destiru­
da a amenizar a falência econô 
mica do Zaire. O governo Re& 
gan, que em 1981 comprou 7! 
milhões de dólares em cobalto 
do Zaire, anunciou a 29 de julho 
que pretende comprar outras 6,í 
milhões de libras de cobalto 
Embora o governo norte-ameri· 
cano tenha aberto concorrêncu 
internacional, consta que Mobo 
tu recebeu garantias secretas de 
que a compra será feita no Zaire. 
Mais uma vez, portanto, os Esta· 
dos Unidos vêm em socorro do 
Tesouro mal-administrado, cor· 
rupto e personalizado de Mobo 
tu - porém a um preço cada vez 
mais alto em termos de humiTh& 
ção para o Zaire e de sofrimento 
para o seu povo. 1 
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ÍNDIA 

Mudar os estilos políticos 
O presidente do Partido Janata, Chandra Shekhar, questiona 

a gestão da primeira-ministra e propõe uma volta 

Q uando !ndira Gandhi retor­
nou à India após sua visita 

à Europa, encontrou um panora­
ma político bastante agitado. O 
seu próprio retorno teve de ce­
der lugar nos noticiários àquilo 
que a imprensa indiana conside­
rou "o mais significante evento 
político do ano": a chegada a 
Nova Déli de Chandra Shekhar, 
que acabava de completar a sua 
longa marcha através do país. 

Tratava-se de um feito à al­
tura do Mahatma Gandhi. Chan­
dra Shekhar, presidente do Parti­
do Janata, principal partido da 
oposição, tinha ido até o cabo 
Comarin, na extremidade sul da 
Índia, e caminhara a pé mais de 
4.000km até Nova Déli. Levou 
seis meses para completar a gran­
de marcha (ou padyatra), duran­
te a qual encontrou milhões de 
pessoas ao atravessar milhares de 
vilas. Com isso, granjeou a repu­
tação de ser um político diferen­
te: há quem diga que ele tem 
algo de santo. 

Chandra Shekhar, de 56 anos 
de idade, surge agora como o 
mais sério rival político de lndi­
ra Gandhi. É tido como o mais 
provável sucessor da primeira-mi­
nistra, caso o Partido do Con­
gresso de lndira perca as próxi­
mas eleições, a serem realizadas 
provavelmente dentro de 16 
meses. 

O Partido Janata, de Shekhar, 
derrotou o Partido do Congresso 
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à filosofia do "Mahatma" 

Adrian Soto 

Chandra Shekhar: o 
estilo de "mahatma" num sério 

rival da sra. Gandhi 

de Indira em 1977, permanecen­
do no poder durante apenas 29 
meses para ser derrotado nova­
mente pelo Partido do Congresso 
ao iniciar o seu processo de de­
sintegração interna. 

Shekhar é membro do parla­
mento há 21 anos, e não se cansa 
de repetir que foram 21 anos 
in6teis, dada a política elitista de 
Nova Déli que despreza a realida­
de das aldeias indianas, nas quais 
não existem recursos para aten­
der às mais simples necessidades, 
como a de água potável. 

Em fins da década de 1960, 

Shekhar era o braço direito de 
Indira. Foi por essa época que 
ele recebeu a alcunha de "Jovem 
Turco" da política indiana. 
Abandonou o Partido do Con­
gresso em 1973 e, desde 1977, 
preside o Partido J anata. 

Ele confessa que se inspirou 
no Mahatma Gandhi e em Mao 
Tsé-tung para realizar sua padya­
tra. Diz ele que sua longa cami­
nhada lhe trouxe duas grandes 
satisfações: "a de saber que bati 
à porta de tantas pessoas e entrei 
em tantas cidades, e a satisfação 
de ver com meus próprios olhos 
as condições do interior do país". 

Chandra Shekhar mora numa 
casa modesta do setor sul da 
Avenida Market, em Nova Déli. 
No pátio da casa, sua secretária 
se empenha em atender aos inú­
meros visitantes que vêm de toda 
parte da Índia para ver o líder. 
Seu escritório é uma ampla sala, 
na qual, num estilo muito india­
no, não existe escrivaninha. O 
móvel principal é uma cama, no 
chão, a um dos cantos da sala, 
onde Shekhar passa os seus mo­
mentos de repouso. Há ainda um 
sofá, uma poltrona e várias almo­
fadas no chão, que servem de as­
sento aos visitantes. A 6nica de­
coração é uma velha estátua de 
um deus indiano, dominando o 
ambiente. Shekhar surge com 
sua barba grisalha, trajando pija­
ma branco e largo e uma longa 
túnica branca. 
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O legado espiritual de Gandhi continua a influenciar a política indiana 

Há algumas semanas, o senhor 
voltou a Nova Déli depois de 
uma caminhada de seis meses 
através da Índia, e disse que ti­
nha sido como descobrir seu país 
pela primeira vez. Acha que o 
povo indiano precisa de um novo 
"Mahatma"1 ? 

- Não, não creio que o povo 
indiano precise de um novo ma­
hatma. O que o povo indiano 
precisa é uma nova abordagem 
na solução dos seus problemas. 
Para isso, na:o há necessidade de 
um novo mahatma, e sim de uma 
nova política na qual as questões 
sejam orientadas na direção dos 
pobres e de seus problemas. Um 
só mahatma não pode resolver os 
problemas de 700 milhões de 
pessoas. O povo pode faz.ê-lo. 
Mas, para tanto, é preciso que 
ele tenha consciência disso. 

Há muito que se inculca na 
mente do povo a idéia de que al­
guns mahatmas - um punhado 
de grandes homens - haveriam 
de resolver os problemas do país. 
Com isso, o povo foi levado a es­
quecer a mensagem que o pró-

1 Em sânscrito, significa "ilumina­
do", "santo". 
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prio Mahatma Gandhi transmi­
tiu em sua luta pela independên­
cia. Ele jamais disse ao povo que 
iria resolver seus problemas: pelo 
contrário, disse que o povo é que 
teria de resolvê-los. 

Uma política elitista 

Que erros foram cometidos 
na política indiana desde o desa­
parecimento de patriarcas como 
Gandhi e Nehru? 

- Após a independência, pro­
curamos resolver todos os pro­
blemas através do aparelho go­
vernamental, que se mostrou ina­
dequado. Herdamos esse apare­
lho do colonialismo britânico. 
Tratava-se de um sistema conce­
bido para dominar o povo de 
cima para baixo, para explorar o 
povo, e não para resolver seus 
problemas. De modo que, con­
fiando nesse mesmo mecanismo, 
estávamos preservando uma ve­
lha ordem social que é opressora 
e exploradora do povo. Jamais 
fizemos algum esforço sério no 
sentido de mudar a estrutura so-

- eia!, a qual não tinha sido cons­
truída em benefício do homem 
comum. Não foi possível mudá-

la porque persistimos na mes 
política elitista que vinha do 
nando este país há séculos. 
que era necessário após a ind 
pendência era a incorporação d 
massas à política e à administr 
ção do país. O povo permanece 
à margem. Foi esse o erro básico 

O senhor e o seu partido tan 
bém cometeram o mesmo equ· 
voco de fazer política a par/' 
do velho aparelho, ou isso fi 
um erro do Partido do Congresso 

- Nós também cometemos 
mesmo erro. Durante os 36 an 
de nossa independência, a polir 
ca indiana vem sendo administr 
da a partir da área metropolita 
na . As decisões são concentrad 
em Nova Déli, e tem sido na c 
pital que procuramos resolver 
problemas do povo, cuja grand 
maioria vive em aldeias distante 
Nenhum projeto adotado para 
desenvolvimento do país levo 
em conta a realidade das pequ 
nas vilas, onde moram 75% d 
nosso povo. 

Nenhuma tecnologia sofisti 
cada e nenhum processo super 
moderno de planejamento 
essencial antes que mobilizemo 
a pedra angular deste país, que é 
a mão-de-obra. Antes disso, nada 
será possível. E isso não é fácil 
quando 65% da população· con­
tinuam analfabetos. Nenhuma 
mobilização social é possível se 
o povo não se identificar corn 
aqueles que administram este 
país. E essa identificaçã'o sim­
plesmente nã'o existe na política 
indiana de hoje. 

O senhor veio a perceber toda 
essa realidade durante sua "pa­
dyatra "? 

- Não . Mantenho essas idéias 
há muito tempo. Não é de hoje 
que participo do Parlamento. Há 
anos venho me batendo pela 
idéia de que devemos confiar 
mais no povo. Devemos estrutu· 
rar o partido segundo as necessi­
dades das massas. 

A partir de tais bases, deve­
mos procurar construir uma 
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nova sociedade. Não mais para 
servir a alguns poucos escolhi­
dos. N:ro precisamos competir, 
como o fazemos hoje, com as na­
ções mais desenvolvidas do mun­
do, para mostrar-lhes que aqui 
também podemos ter os mesmos 
luxos e extravagâncias. Ao fazer 
isso, nossos governantes estão 
ignorando o fato de que milhões, 
centenas de milhões de indianos, 
vivem na mais alarmante pobreza. 

O objetivo de minha longa ca­
minhada era verificar se o povo 
estava pronto para aceitar um 
novo tipo de política, caso esta 
viesse a ser introduzida. E estou 
convencido de que o povo está 
pronto. Chegará a hora em que 
este povo saberá opinar acerca 
de seu próprio futuro. O homem 
comum precisa ser entendido 
pelos líderes políticos e econô­
micos. 

O rompimento com Indira 

No passado, o senhor foi mui­
to ligado à sra. Gandhi. O que 
houve? Atualmente, o senhor li­
dera o principal partido de opo­
sição ... 

- A maioria dos meus princí­
pios s[o bastante velhos: eu já os 
mencionava na década de 60, 
quando o Partido do Congresso 
era um só. Naquele tempo, eu fa­
lava a mesma linguagem política 
da sra. Gandhi. Em 1971, ela 
lançou a palavra-de-ordem d_e 
que o seu partido eliminaria a 
pobreza. O povo deste país 
recebeu esse slogan de braços 
abertos. Na época, o Partido 
do Congresso obteve uma maio­
ria de dois-terços no parlamento. 
Logo após as eleições, fui 
forçado a deixar o Partido do 
Congresso ao verificar que o 
governo da sra. Gandhi não 
estava seriamente procurando 
cumprir sua promessa. As políti­
cas do governo eram concebidas 
em favor dos poucos escolhidos, 
concedendo-lhes luxos e extrava­
gâncias enquanto milhões de 
pessoas lutavam para satisfa­
zer suas necessidades básicas 
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mínimas. Os ricos deste país 
continuaram a ser tão ricos 
quanto os mais ricos nos paí­
ses mais ricos do mundo, ao 
passo que os pobres eram 
mais pobres que os mais mise­
ráveis habitantes de países po­
bres. Foi por isso que percebi 
que não podia continuar a 
trabalhar ao lado da sra. Gan­
dhi. 

Qual seria sua principal po­
lítica para a distribuição da ri­
queza, caso o senhor se tor­
nasse primeiro-ministro após as 
próximas eleições? 

- ~ muito difícil a gente 
imaginar a si próprio como 
primeiro-ministro... M~s posso 
dizer que, num pais onde 
40% dos 700 milhões de habi­
tantes vivem num nível infe­
rior ao da pobreza, onde crianças 
morrem de fome, não há lugar 
para luxos. Não temos os meios 
para justificar luxos. 

Acha que os pobres deste 
país podem algum dia levan­
tar-se contra o governo cen­
tral ou contra as elites econô-

Para o presidente do partido 
Janata, o combate à pobreza 

prometido pelo governo de lndira 
(ao lado) foi um fracasso 

micas, exigindo justiça? 
- Não posso responder a 

essa pergunta com um "sim" 
definitivo. Mas, se você olhar 
o mapa da Índia, verá que os 
grupos étnicos do leste e do 
oeste, e os estados do norte e 
do sul, estão passando por um 
período de turbulência. A vio­
lência já explodiu em alguns 
estados como Assam, Punjab e 
Bengala Ocidental. 

Se eu estivesse no lugar da 
sra. Gandhi, teria dito à na­
çlfo que todos devemos com­
preender que somos cidadãos 
de um país pobre, e que deve­
mos compartilhar da pobreza 
de nossos concidadãos. Você 
viu Nova Déli. .. Nova Déli 
não é a Índia. Milhões de dó­
lares são gastos para tornar a 
cidade cada vez mais bonita, 
enquanto as pessoas passam 
fome no interior. 

Devemos criar uma atmos­
fera sócio-política na qual todos 
compartilhemos da pobreza. Não 
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quero dizer com isto que todos 
devemos viver no mesmo nível 
econômico. Mas devemos de­
monstrar ao povo que estamos 
preocupados com a sua situação. 
Não somos assim tão privados de 
recursos, temos nossos recursos. 
Podemos criar crianças mais sa­
dias, e isso é possível se estiver­
mos dispostos a fazê-lo . 

Devemos inculcar no país 
uma nova disciplina. Políticos e 
homens de negócio devem parar 
de hospedar-se em hotéis de cin­
co estrelas. No caso de escassez 
de alimentos, todos nós devemos 
jejuar durante dois ou três dias 
por mês. Todos devemos apertar 

divina do Kharma. Essa lei esta­
belece de antema:o o destino das 
pessoas no mundo. Hoje, o povo 
começa a rejeitar esse tipo de 
crença e a apontar, cada vez 
mais, o dedo acusador contra a 
estrutura social. Sempre que um 
novo setor da sociedade obtém 
acesso à educaça:o, surgem ten­
sões sociais. Devemos tentar 
compreender as aspirações dessas 
pessoas. Ao invés disso, nosso 
governo central está lançando 
mão da coação para silenciá-las. 
Qualquer sociedade que tentar 
silenciar movimentos de protesto 
mediante coação entrará, mais 
cedo ou mais tarde, em decadên-

Da população indiana, 40% vivem nuni l)ivel inferior ao da pobreza 

os cintos. Se na:o impusermos 
uma nova disciplina, como pode­
remos esperar que a desnutrição 
deixe de causar cegueira entre 
nossas crianças? 

Outro aspecto é que esta so­
ciedade, queiramos ou não, está 
mudando. A dinâmica social 
prossegue, com ou sem o nosso 
concurso. Hoje, crianças das cas­
tas mais humildes frequentam 
universidades e se apresentam no 
mercado de trabalho como mão­
de-obra altamente qualificada, 
coisa que era impensável há uma 
geração. 

Essas pessoas vêm de setores 
da sociedade que foram despre­
zados há séculos. Setores aos 
quais se dizia que o seu sofri­
mento nesta vida se devia à lei 
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eia. A __ situação na sociedade in­
diana é grave. Diria que, de cer­
ta forma, sim, o _povo está se re­
belando. Mas a lndia é um país 
muito vasto, e o governo central 
ainda controla os principais 
meios de informaça:o. O governo, 
porém, não pode continuar para 
sempre a tirar proveito dessa si­
tuação. Quando uma pessoa 
como eu vai até o povo para es­
clarecer o atual estado de coisas, 
o povo começa a perder confian­
ça no atual governo. 

A coação semeia ódios 

O princípio da boa vontade é 
um ingrediente muito antigo da 
poUtica indiana, mais antigo que 
ª própria independência. Em sua 

opimao, a boa vontade já não 1 
mais tendência dominante? A 
política férrea estaria substitui~ 
do a da boa-vontade? 

- Muitos problemas são d1 
natureza emocional. E em todt 
o mundo surgem problema 
emocionais, especialmente íK 
seio das minorias. O desafio dt 
comunidades majoritárias é eh~ 
gar a compreender as minorias 
O Mahatma Gandhi dizia que "1 

verdadeira democracia pode se, 
identificada por sua política e11; 
relação às minorias". Os atuai! 
problemas que têm surgido nc 
seio das minorias não estão sen 
do tratados com simpatia ot 
compreensa:o. O resultado é qu1 
essas minorias começam a duvi 
dar das declarações do governo 
ameaçando levar a coexistêncu 
social ao colapso. Foi isso qui 
aconteceu em Assam e está acon 
tecendo no Punjab. 

Na verdade, uma nova ten 
dência está passando a domin3J 
o país, tendência essa que não 
leva em conta a boa vontade. t 
o poder de coaça:o do Estado 
que se torna cada vez mais pre­
dominante. Mas a história da hlf 
manidade mostra que o poder de 
coaça:o jamais foi capaz de resol 
ver problema algum a longo pra­
zo. Isso se aplica a comunidade~ 
minorias e até mesmo a indiví­
duos. Qualquer pessoa que tenlu 
suas aspirações deveria ser respe~ 
tada pelo Estado. O poder de 
coação só semeia ódios. 

O seu Partido está preparado 
para recuperar por ocasião daJ 
próximas eleições a posição de 
destaque que tinha há alguns 
anos? 

- Gostaria de poder respon­
der a essa pergunta. Posso dizer 
apenas que procuramos nos pre­
parar ao máximo. Nosso objetivo 
é derrotar o partido governante. 
Não sabemos se poderemos fazê. 
lo sozinhos; é mais provável que 
tenhamos de cooperar com ou­
tros partidos da oposição para 
essa finalidade. Mas isso são coi· 
sas que só o futuro dirá. 
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TURQUIA 

A solidão dos 
militares 

A vitória do candidato oposicionista, 
apesar das duras regras do jogo 
eleitoral, significa uma derrota 

para as forças armadas 

Agustín Castaflo 

O s militares turcos, que em 
1980 apoderaram-se do con­

trole do poder, tinham tomado 
todas as providências que soube­
ram imaginar para que as elei­
ções de 6 de novembro consa­
grassem seu candidato próprio e 
fossem , portanto, a continuidade 
linear da ditadura. Deixaram pa­

tares no poder. 
Para completar, o general 

Evren cometeu uma enorme 
gaff e. Às vésperas das eleições, 
o governo foi informado que as 
sondagens se mostravam a fa. 
vor de Ozal, líder do Partido 
da Mãe Pátria. Evren, então, 
dirigiu uma mensagem à nação 
para preveni-la do erro que pa­
recia a ponto de cometer. Ata-

ra os cidadãos uma escassa mar­
gçm eleitoral, mas estes aprovei­
taram para jogar por terra os pla­
nos militares: deram ampla maio- ~ 
ria a um dos candidatos da opo- ~ 
sição, Turgut Ozal, o segundo lu- ~ 
gar ao único partido levemente ~ 
progressista e relegaram ao últi- @ 
mo lugar a favorita dos militares, ~ 
a democracia nacionalista do ge­
neral reformado Turgut Sunalp. 

cou Ozal e propôs o voto pelo 
partido do general Sunalp. 

Essa ruptura da neutralidade 
apenas formal que o regime vi­
nha mantendo até então foi la­
mentável para quem a formu­
lou, já que deixou a descoberto 
a falta de influência e de prestí­
gio popular de quem estava, ao 
que parece, convencido de pos­
suí-los. 

É evidente que os generais 
tinham tomado o poder em cir­
cunstâncias excepcionais e clara­
mente favoráveis. Naquele mo­
mento, o país se encontrava mer­
gulhado no caos, grupos armados 
de tendências opostas enfrenta­
vam-se num panorama de terro­
rismo e de atentados, generaliza­
do em escala nacional. A crise 
econômica era de extrema gravi­
dade. 

Nesse contexto, a implanta­
ção da ordem das baionetas foi 
recebida com alívio por amplas 
camadas da população que ti­
nham se sentido ameaçadas na 
sua própria segurança física e te­
miam que se desencadeasse uma 
guerra civil. O golpe, portanto, 
diferentemente do habitual, não 

Os militares liderados pelo 
presidente , o general golpista 
Kenan Evren, raciocinam diante 
desse resultado, humilhante para 
eles, que o povo turco não com­
preendeu a lição que lhe quise­
ram dar e que todas. as conquis­
tas nos âmbitos da ordem e da 
segurança estão agora questiona­
das. Há outra forma de ler esses 
resultados: o fato de que só 
23% dos votos tenham respalda­
do o candidato pró-militar, e 
mais de 75% os oposicionistas, 
indica nitidamente que o povo 
votou contra a ditadura turca e 
contra a perpetuação dos mili- TutgUt Ozal, em campanha: a vitória era previsível 
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podia ser qualificado de impo­
pular. 

caso contrário aconteceu com 
a orientaça-o do governo e seu pro­
jeto continuísta. A política eco­
nômica do regime, a cargo, nu­
ma primeira et_apa, do próprio 
Turgut Ozal, que também tinha 
sido ministro da EconÓmia do 
governo direitista anterior, se­
guiu uma linha conservadora e 
austera, prejudicial para os seto­
res populares. 

Quanto à repressão, foi sumá­
ria e severa e castigou tanto os 
partidos políticos quanto os sin­
dicatos e a imprensa. Na prepa­
ração de sua ilusão de perpetui­
dade no governo, os militares 
proibiram 12 partidos e conde­
naram à morte política os seus 
principais dirigentes, inclusive o 
ex-primeiro-ministro e líder pro­
gressista, Bulent Ecevit. 

No ano passado, Evren con­
vocou uma espécie de eleição 
que forçava sua própria designa­
ção para presidente, já que uma 
votação contrária teria significa­
do a interrupção do processo de 
um parcial e altamente condicio­
nado retorno à democracia. De 
fato, o presidente e as forças ar­
madas atribuíram-se amplos po­
deres que seriam conservados 
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TWJJUt Sunalp, o candidato dos militares, acreditava no seu prestígio 
junto ao povo, ma., este votou contra a ditadura 

mesmo depois de realizãdas as 
eleições para designação do Par­
lamento e do primeiro-ministro. 

Os resultados do ano passado, 
juntamente com a inexistência 
de canais para que a opinião po­
pular pudesse se expressar, segu­
ramente fizeram com que os mi­
litares acreditassem que gozavam 
de uma popularidade que pode­
riam transmitir ao seu favorito, 
o general Sunalp. 

Como se viu, esse sentimento 
não existia entre os turcos. E a 
equívoca segurança fez o jogo 
contra. O dispositivo eleitoral ti­
nha sido articulado para reforçar 
a posiça-o do partido majoritário 
que supostamente corresponderia 
aos militares. Graças a isso, com 
45% dos votos, o Partido da Mãe 
Pátria obteve 212 dos 400 assen­
tos parlamentares e portanto po­
derá governar sem necessitar de 
acordos com as demais correntes 
políticas. 

O triunfo de Ozal é explicado 
em parte por sua habilidade e em 
parte por ser o único candidato 
conhecido a nível nacional, de­
pois do expurgo político. 

As mesmas razões também 
explicam o fato de que nem to-

. dos os votos que iam para a es­
querda - e particularmente para 
o partido de Ecevit - confluí­
ram para o partido populista de 

Necdet Calp, muito pouco c0, 
nhecido. Essa candidatura se ca­
racterizou por uma postulação 
levemente social-democrata e 
portanto não podia entusiasmar 
a esquerda, que a via como o 
menor dos males, já que as duas 
opções restantes eram franca­
mente direitistas. No entanto, 
com 30% dos votos e 117 assen­
tos, o partido de centro-esquer­
da obteve um respaldo consisten­
te e superior àquele que a mai0, 
ria dos observadores esperava. 

Embora, do ponto de vista 
pessoal, Ozal tenha se distancia, 
do dos militares e apesar de e~ 
tes terem sido derrotados, não se 
pode esperar mudanças significa­
tivas. 

Ozal é um monetarista orto­
doxo que seguirá, com variantes, 
a mesma política econômica que 
estava sendo aplicada. Também 
não se prevêem correções na po­
lítica exterior pró-ocidental leva­
da a cabo pelos generais. Em 
compensação, pode-se aguardar 
uma liberalização da vida polí­
tica turca. Mas na realidade e 
apesar da derrota eleitoral, Evren 
e os militares se reservaram po­
deres e capacidade de interven­
ção que determinarão um gover­
no compartilhado e, desse ponto 
de vista, difícil e potencialmente 
conflituado. • 
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CHIPRE 

A nova rebelião 
dos turcos 

Ao proclamar unilateralmente 
uma república no norte da ilha, 

a minoria turca provoca um agravamento 
numa crise que já dura 20 anos 

Lígia Chaves 

N a manhã do dia 15 de no­
vembro, os habitantes tur­

cos da parte norte de Chipre sur­
preenderam a opiniíío pública 
mundial ao decidirem criar na 
ilha uma república autônoma. 
Foi o mais recente episódio de 
uma crise surgida em 1963 quan­
do os gregos e turcos residentes 
em Chipre entraram em guerra 
civil. A nova república foi ime­
diatamente reconhecida pelo go­
verno militar de direita na Tur­
quia, em aberto desafio às Na­
ções Unidas, que propõem um 
acordo negociado para o choque 
de interesses entre a maioria gre­
ga, mais pobre, e a minoria tur­
ca, mais rica, em Chipre. 

O novo desafio separatista 
turco foi recebido com veladas 
simpatias em Washington, que 
no momento procura enfraque­
cer o governo socialista grego. 
Mas a "República do Norte do 
Chipre" ameaça provocar uma 
nova crise dentro da Organiza­
ção do Tratado do Atlântico 
Norte (Otan), da qual tanto a 
Grécia como a Turquia fazem 
parte. Também circularam infor­
mações de que a crise em Chipre 
tem ligações com o agravamento 
das tensões no Oriente Médio . O 
governo de Spyros Kyprianou, é 
reconhecido mundialmente co­
mo o único governo da ilha e 
sempre teve uma posição de 
apoio aos países não-alinhados. 

1983 - dezembro - no. 61 

O surgimento de um regime se­
paratista dissidente e pró-Esta­
dos Unidos visa criar embaraços 
para a posição internacional do 
governo cipriota , que tem apoia­
do a luta do povo palestino e se 
colocado ao lado do mundo ára­
be progressista. 

Um pouco de história 

Independente desde agosto de 
1960, Chipre continua a ser 
vítima da sua política geográ­
fica : a ilha é um "porta-aviões 
insubmersível" que sofre as in­
tromissões das grandes potên­
cias, ansiosas de se servirem dela 

como trampolim para as suas 
aventuras expansionistas ou 
como zona-tampão para even­
tuais expansionismos do adversá­
rio. 

A Conferência Internacional 
pela Aplicação das Resoluções 
da ONU sobre Chipre, que se 
realizou em Lisboa de 21 a 23 de 
outubro, colocou, uma vez mais, 
em evidência, a situação que há 
nove anos se vive naquele Esta­
do, fundador dos Não-Alinha­
dos e membro da ONU, e a neces­
sidade de se pôr um fim ao im­
passe atual. 

Os tratados 

Para assegurar a libertação do 
jugo colonial britânico, Chipre se 
viu coagida, logo depois da pro­
clamação da república indepen­
dente, a aceitar, nos chamados 

1 "acordos de Zurique", dois tra: 
tados lesivos à sua soberania. Um 
primeiro, denominado Acordo 
de Garantias, concede à Turquia, 
Grécia e Reino Unido o direito 
de agirem conjunta ou unilateral­
mente para restabelecerem o sta­
tus-quo definido nos acordos. 
Outro, denominado Tratado de 
Aliança, (entre Chipre, a Grécia 
e a Turquia) confere a essas duas 
potências o direito de estaciona­
rem contingentes das suas forças 
armadas em solo cipriota. 

A esses tratados acrescente-se 
ainda aquele que concedeu à 
Grã-Bretanha bases militares, 
numa área total de 253km2

, so­
bre os quais Londres se considera 
com todos os direitos. 

Foram precisamente as potên­
cias "garantes" da segurança de 
Chipre que mais contribuíram 
para levar o país à guerra. 

A ocupação militar turca 

Em julho-agosto de 1974, o 
plano de partilha entrou em fase 
de execução, depois de formula­
do numa reunião da Otan, reali­
zada dois anos antes em Lisboa. 
Um golpe de estado, teleguiado 
pelos coronéis de Atenas, e leva-
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do l\ ~bo por extremistas ciprio­
tas gregos, foi a primeira fase do 
plano. Os golpistas, depois de 
derrubarem o regime do "Pai da 
Nação", arcebispo Makarios, ten­
cionavam proclamar a anexação 
(enosis) de Chipre à Grécia. Es­
tava-se indiscutivelmente face a 
uma alteraÇ[o do status-quo es­
tabelecido nos Acordos de Zuri­
que. Foi esse o pretexto para os 
turcos intervirem sob a alegação 
de que iam repôr a "ordem cons­
titucional". Só que o golpe dos 
extremistas gregos falhou, arras­
tando consigo os próprios coro­
néis de Atenas. E os turcos, em 
vez de se retirarem, uma vez que 
a ilha voltava à normalidade, de­
cidiram reforçar a intervenção e 
a violenta alteração da ordem 
constitucional já se mantém há 
nove anos ... 

Desde então surgiu na prática 
uma partilha de fato, não entre a 
Grécia e a Turquia, mas entre 
duas zonas do Estado cipriota. 
No sul, situa-se aquilo que os ci­
priotas gregos chamam de "áreas 
libertadas". Sobre essa faixa de 
território, exerce-se a normalida­
de do poder cipriota e decorre a 
vida de um Estado internacional­
mente reconhecido como tal. Ao 
norte, o Estado se encontra sob 
ocupação militar t~rca 

A zona constitui 36% do total 
do território, e em 1974, nela se 
situavam 70% das atividades pro­
dutivas. Demonstrando o seu pro­
pósito de formalizar a partilha, os 
turcos obrigaram as populações 
cipriotas gregas a deslocarem-se 
em massa para o sul, criando um 
"exército" de 200 mil refugia­
dos. Além disso, compeliram os 
cipriotas turcos, que viviam no 
sul, a desl9carem-se para o norte, 
e, com essa medida, criaram mais 
50 mil refugiados. As populações 
de origem grega que ficaram na 
parte norte (as "zonas encrava­
das", como dizem os cipriotas) 
sofrem, nas rnã'os do ocupante es­
trangeiro, as mesmas pressões 
que os palestinos suportam dos 
sionistas. 

Pouco a pouco, a população 

78 - terceiro mundo 

~ Território 
!!!:::!~~ ocupado pela Turquia 

O POVO: 650.000 hab. em 1982. O povo cipriota está dividido política, 
religiosa e culturalmente nas comunidades de origem grega (80% da 
população) e de origem turca (18%). Religião: ortodoxa grega e muçul­
mana. Idiomas: grego e turco (oficiais). 
DEMOGRAl'.,IA: 70 hab./km2 • População urbana: 42,2% (1974). 
População economicamente ativa: 274.000 (1981). Desse total 33, 7% se 
dedicam à agricultura. Crescimento dem0$fáfico anual: 0,5% (1975/81). 
ECONOMIA: 3.560 dólares de PNB per capita em 1978. Moeda: libra 
de ChiP.re; O 504 por dólar (fev. 1983). Taxa de inflação: 5,2% anuais 
(1970/80). Índice de preços ao consumidor: 100 em 1971, 109,4 em 
1982. Um operário ganha 60,94 dólares por semana (1978). 
Desemprego: 1,8% (1979). Dívida externa: 500,6 milhões de dólares 
(1~80). Em 1980 o serviço da dívida consumiu 16,6% das exportações. 
FORÇAS ARMADAS: 10.000 homens da Guarda Nacional Greco­
Cipriota em 1982; 5.000 homens da Força de Segurança Turco-Cipriota. 
Forças paramilitares: polícia, 3.000 efetivos. Gastos militares: 27,2 
milhões de dólares em 1981. 
PARTIDOS POLITICOS:Partido Democrático, fundado pelo arcebispo 
Makarios e dirigido atualmente pelo presidente Kyprianou, obteve a 
maioria nas eleições de 1983. Partido Progressista dos Trabalhadores 
(Akel), marxista-leninista, apoiou a candidatura de Kyprianou. 
Organização Democrática Unificada, que lançou a candidatura de 
Glafcos Oerides, teve algum crescimento nas eleições. Apesar de estar à 
direita do governo, também se opõe à instalação de bases da Otan. 
Partido Socialista (Edek), teve como candidato seu líder Vassos 
Lyssarides. 

cipriota, que antes conV1v1a es­
palhada em núcleos abertos por 
toda a ilha, viu-se isolada uma da 
outra. As duas comunidades -
grega e turca - que há mais de 
400 anos viviam lado a lado, tor­
naram-se agora estranhas uma à 
outra. Para reforçar ainda mais a 
"turquização" do norte de Chi­
pre e para alterar a relação de­
mográfica ( cerca de 80% de ci­
priotas de origem grega contra 

18% de cipriotas turcos) a potê& 
eia ocupante instalou 50 mil ro 
lonos, provenientes da Turqui~ 
sobretudo da Anatólia, na parti 
norte da ilha. 

Luta pela legalidade 

Desde 1974, as instituiçõe1 
públicas e cidadãos cipriotas, as, 
sociados em comissões diversas, 
vêm batalhando pela reposição 
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da legalidade, pelo regresso dos 
refugiados aos seus lares, por in­
formações precisas e exatas so­
bre os "desaparecidos". 

logo em 1974, a ONU pro­
nunciou-se sobre a questlío, ten­
do sido aprovada uma resoluç[o 
exigindo a retirada das tropas 
turcas. Daí para cá, as Nações 
Unidas não têm cessado de se 
ocupar do problema, mas tudo 
fica letra morta. . 

No plano de mobilização da 
opinião pública mundial, o orga­
nismo cipriota mais destacado é 
o denominado Comitê Coorde­
nador de Partidos e Organizações 
de Massas de Chipre, no qual se 
associam partidos políticos, sin­
dicatos, associações de diversas 
naturezas de Chipre. B esse co­
mitê que tem organizado confe­
rências mundiais, entre elas, a 
mais recente, realizada em Lis­
boa. A nível internacional, a soli­
dariedade com o povo cipriota 
também está institucionalizada, 
existindo um Comitê Internacio­
nal de Solidariedade com Chlpre. 
Existem também comitês especí­
ficos cipriotas para tratarem dos 
problemas dos refugiados e dos 
desaparecidos. 
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O presidente 
Kyprianou 
(abaixo) aceitou 
a mediação da 
ONU. Ao lado, 
forças de paz das 
Na~es Unidas 
na Ilha 

gente turco Rauf Denktash, um 
acordo de coexistência. Por esse 
acordo, Chlpre assumiria a forma 
de um Estado federado. Para os 
cipriotas gregos, essa era uma 
concessão fundamental, feita na 
esperança de que o país fosse 
reunificado. Cinco anos mais tar­
de, o acordo foi reàfirmado pelo 
mesmo Denktash e pelo sucessor 
de Makarios, Spiros Kyprianou. 

Mas na prática, o estado fede­
rado nunca chegou a funcionar, 
tanto que em agosto de 83, o se­
cretário-geral da ONU Pérez de 
Cuellar apresentou às duas par­
tes uma proposta para que a fe-

Um Estado federado deração começasse finalmente a 
funcionar. Apesar de existirem 

Logo que a ocupação pela várias correntes políticas dentro 
Turquia se concretizou, a parte do setor grego, o presidente Ky­
cipriota grega iniciou conversa- prianou aceitou a proposta de 
ções com os seus habitantes de Pérez de Cuellar. Mas RaÚf Den­
origem turca. Essas negociações ktash se recusou terminantemen­
se prolongaram durante nove te a aceitar a mediação da ONU, 
anos e agora chegaram a um im- criando o impasse que acabou 
passe total diante da proclama- servindo de pretexto para os ci­
ção unilateral de uma república priotas turcos proclamarem pela 
na parte turca de Chipre. Em segunda vez a sua independência 
1974, o então presidente Maka- unilateral. A primeira vez foi em 
rios deu um passo importante fevereiro de 75, quando eles pro­
no sentido da solução do pro- clamaram o estado federado tur­
blema ao negociar com o diri- co. Agora, foi a república. • 
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OCHEQUE 
ESPECIAL 

CHEQUE ESPECIAL 
BANESPA. 

ESPAFICOU 
MELHOR AINDA. 
O Cheque Especial Banespa sempre teve o prestígio que 
você exige de um cheque. 
A aceitação total. 
A facilidade para sacar em qualquer agência. E a confiança 
de quem emite e de quem recebe. 
Mas agora ele mudou. 
Ficou melhor ainda, oferecendo mais 
vantagens para você. 
Conheça o novo cheque Especial Banespa 
em qualquer uma de nossas agências. 
Ele está do jeito que você queria. 

bane~êl 
Agora, total apoio à comunidade 



ARGENTINA 

O retomo à democracia 
Uma trágica herança e muita expectativa popular são 

os elementos que marcarão os primeiros tempos do novo governo radical 

e orno em 1958, com Arturo 
Frondizi, e em 1973 com 

Héctor Cámpora, a Argentina vo­
tou agora contra uma ditadura 
militar, contra sua política eco­
nômica antipopular e contra a 
repressão que a sustentou. E, 
mais uma vez, conduziu à presi­
dência o candidato que mais cla­
ramente se diferenciou do regi­
me militar que (assim como há 
dez e há 25 anos) convocou elei­
ções de má vontade, não por 
convicção democrática mas por 
incapacidade de conservar o po­
der por mais tempo. 

Sem nenhuma dúvida, foram 
as bases operárias peronistas, 
seus delegados sindicais, seus mi­
litantes revolucionários, as prin­
cipais vítimas desses quase oito 
anos de governo de generais, al­
mirantes e brigadeiros. Eles so­
freram mais do que ninguém 
com a destruição de suas fontes 
de trabalho, com uma drástica 
redistribuição regressiva das re­
ceitas, com o aumento incontro­
lável dos índices de mortalidade, 
de doenças, de alcoolismo, anal­
fabetismo, desnutrição e delin­
quência, pagando uma onerosa 
cota de presos e desaparecidos 
na sinistra contabilidade da dor e 
da morte. 

Por que, então, o Partido Jus­
ticialista (PJ) não foi desta vez a 
opção obrigatória para canalizar o 
claro repúdio ao governo das for­
ças armadas, cedendo esse papel 
e a vitória para a União Cívica 
Radical (UCR), partido que teve 
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Horacio Verbitsky 

menos baixas do que funcioná­
rios no regime militar? 

Vítimas e carrascos 

Um homem encurralado grita 
antes de morrer: "Viva Perón!". 
Seu executante lhe responde, en­
quanto aperta o gatilho: "Viva 
Perón!". Essa cena estarrecedo­
ra do filme "Não haverá mais 
dores nem esquecimento", que 
estreou durante a campanha elei­
toral, lembrou a todo o país que 
no peronismo as vítimas e os car­
rascos coexistiram. 

~ verdade que esses episódios 
pertencem ao passado, mas foi o 

peronismo que escolheu o passa­
do como campo de sua estratégia 
eleitoral, centrada quase que ex­
clusivamente na lembrança das 
conquistas sociais da década de 
40 e nas figuras magnetizantes 
de Perón e Evita. 

Isso permitiu ao dirigente ra­
dicalista, Raúl Alfonsín, pergun­
tar durante o último ato de sua 
campanha: "O peronismo afirma 
que Perón vai ganhar as eleições 
depois de morto, como o Cid 
Campeador, mas se isso for assim, 
quem vai governar depois?". An­
tes de Alfonsín, um dedo anôni­
mo tinha apontado na mesma di­
reção, ao acrescentar "já mor-

. Alfonsín (à esquerda) e Luder: os 
argentinos votaram contra a ditadura militar 
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reu" numa combativa palavra-de­
ordem pintada num muro, que 
dizia "Perón ou morte". 

O futuro de paz oferecido por 
Alfonsín foi mais atraente que a 
lembrança de velhas batalhas, ga­
nhas ou perdidas, sugerida pelo 
peronismo, principalmente para 
os cinco milhões de jovens me­
nores de 28 anos que votaram 
pela primeira vez, e para as mu­
lheres. 

Os radicalistas se meteram no 
assunto crucial das divisões inter­
nas do peronismo e da falta de li­
derança que surge delas . O pero­
nismo deu sua ajuda para isso 
generosamente, durante suas 
eleiçães internas e durante a 
campanha eleitoral, cenário de 
lutas intestinas ferozes. O pri­
meiro vice-gresidente do peronis­
mo e chefe do seu ramo sindical 
Lorenzo Miguel foi vaiado e 
apupado durante o primeiro ato 
de massas da campanha a ponto 
de não poder pronunciar o seu 
discurso, abstendo-se de tentar 
fazê-lo nos atos posteriores. 

O pacto militar-sindical 

Esse foi um claro indício de 
que Alfonsín tinha acertado 
num ponto nevrálgico ao centrar 
o seu proselitismo na denúncia 
de um pacto militar-sindical. Ele 
disse que o comandante-em-che­
fe do exército e o chefe da Cor­
poração I com sede em Buenos 
Aires, respectivamente, generais 
Cristina Nicolaides e Juan Car­
los Trimarco, tinham acertado 
favorecer o setor sindical de Mi­
guel na reorganização dos sindi­
catos sob intervenção, em troca 
da impunidade durante o futuro 
governo peronista para os milita­
res acusados de toda espécie de 
delito. · 

Uma interpretação semelhan­
te do papel da cúpula sindical 
tinha sido formulada a partir do 
peronismo revolucionário, 15 
anos antes, pelo escritor Rodolfo 
Walsh, que em 1977 foi seques­
trado e assassinado por fuzileiros 
da Escola de Mecânica da Mari-
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nha de Guerra. Numa investiga­
çã'o sobre um tiroteio entre diri­
gentes da União Operária Meta­
lúrgica e militantes peronistas de 
base, no qual houve vários mor­
tos, Walsh sustentou a tese de 
que a burocracia sindical se man­
tinha em seus cargos porque re­
presentava os interesses do regi­
me militar diante dos trabalha­
dores, e não ao contrário. Seus 
artigos publicados pelo "Sema­
nário CGT", editado pela facção 
dissidente dirigida por Raimun­
do Ongaro, foram desde então 
um estigma para o comando sin­
dical e uma bandeira de luta para 
as bases. 

O fracasso da guerrilha mon­
tonera cujos quadros foram ex­
terminados pelos militares, e a 
posterior derrota dos setores re­
formistas moderados nas eleições 
internas peronistas - aos quais 
nem mesmo uma representação 
minoritária foi concedida - dei­
xaram o comando em mãos de 
Miguel , que elogiou Mussolini 
numa reportagem do jornal pe­
ronista La Epoca, e de pessoas 
ainda mais à direita, como o can­
didato a governador de Buenos 
Aires, Herminio Iglesias e seu 
principal lugar-tenente, Norberto 
Imbelloni. 

A 28 de outubro, enquanto 
o peronismo preparava o ato de 
encerramento de sua campanha, 
no mesmo palco junto ao Obelis­
co onde Alfonsín tinha falado 
no dia anterior, Imbelloni decla­
rou a uma rádio que agradecia a 
Deus a chuva bendita que tinha 
mandado para desinfetar o pal­
co. Iglesias não desmentiu sua 
amizade com o general Fernando 
Verplaetsen, um dos chefes da 
repressão ilegal, e pediu conselho 
para compor seu gabinete ao bis­
po reacionário Antonio Plaza. 

Houve quem interpretasse a 
vitória radical como uma reedi­
ção da velha animosidade entre 
peronistas e antiperonistas, e do 
gorilismo tradicional. Sem dúvi­
da, boa parte dos votos por Al­
fons ín expressa repúdio de clas­
se ao peronismo, mas a vitória 

do radicalismo ou sua paridad1 
de forças com o justicialismo n~ 
distritos operários de Buenoi 
Aires e Córdoba, em baluart~ 
clássicos do peronismo no an~ 
industrial, como Avellaneda, u 
nús, Quilmes Lomas de Zamon 
ou Esteban Echeverría, de ond1 
em 1945 saíram as massas d1 
"descamisados" que ungiram P~ 
rón como seu líder no célebre 11 
de outubro, indica que aí ru 
bases peronistas se pronunciarait 
contra a condução burocrátici 
do movimento, que não expres.sa 
nem sua história de luta nem su1 
vocação popular. Da mesma for­
ma, em quatro províncias onde o 
peronismo ganhou o governo, 
Alfonsín obteve maioria dos vi} 

tos presidenciais, o que implici 
um repúdio a Luder e Miguel, di­
rigentes nacionais do Partido 
J usticialista . 

Os radicalistas são os primei­
ros surpresos por sua penetração 
nos redutos justicialistas, e é de 
desejar que não confundam esse 
autêntico apetite popular de de­
mocracia sindical com um man­
dato para destruir os sindicatose 
deixar indefesos os trabalhadl} 
res, como tentaram em 1963, 
mas sim para propiciar neles uma 
expressão mais livre dos intem 
ses operários. O que nã'o signifi­
cará, com certeza, a vitória de 
sindicalistas radicais, que quase 
não existem, e sim de setores pe­
ronistas não-burocráticos e da es­
querda marxista. 

Um líder civil 

O ex-subsecretário de Rela­
çães Exteriores de Cámpora, Jor· 
ge Vásquez, disse que Alfonsín 
é o primeiro civil a organizar um 
movimento popular a partir das 
bases e levá-lo à vitória, nos úl· 
timos 50 anos . O senso de opor· 
tunidade caracterizou sua cam­
panha. AJfonsín foi o primeiro a 
compreender que a queda de 
Puerto Argentino em mãos britâ· 
nicas marcava a derrubada da di· 
tadura, e apenas duas semanas 
depois reuniu uma multidão 
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num ginásio coberto para exigir 
o afastamento dos militares e a 
designação de um governo civil 
de transição que organizasse a 
solução eleitoral. 

Não conseguiu seu objetivo, 
mas se adiantou vigorosamente 
em relação a seus oponentes in· 
ternos da UCR, o setor "balbi· 
nista" (seguidores do velho líder 
recentemente falecido, Ricardo 
Balbín) que se opunha ao deba­
te das candidaturas e táticas elei­
torais, enquanto Alfonsín se lan­
çava a percorrer todo o país pro· 
nunciando discursos simples e 
diretos nos quais prometeu tudo 
o que os assistentes desejavam 
ouvir: paz, democracia, bem-es­
tar, justiça social, desenvolvi­
mento. 

Os dois meses de vantagem 
com que arrancou em sua corri· 
da nas internas se refletiram 
numa vitória pela surpreendente 
proporção de 4 a 1, frente a di­
rigentes sem méritos que repe· 
tiam mecanicamente o anacrôni· 
co discurso radical. 

Imediatamente se lançou à 
luta pela presidência, com mais 
de um mês de avanço em relação 
ao peronismo, cujas eleições in· 
t(;rnas foram complicadas até o 
último momento pela incerteza 
acerca da atitude de lsabelita Pe­
rón. A ex-presidente não recebeu 
nenhum dirigente peronista em 
Madri, mas se entrevistou com o 
ex-comandante-em-chefe da ma· 
rinha e membro da junta militar 
que a derrubou, almirante Emí­
lio Eduardo Massera. 

O almirante e os generais 

O almirante acabava de nego­
ciar na capital espanhola o apoio 
de Isabel para seu projeto políti­
co, quando um juiz federal orde· 
nou sua prisão por um intrinca­
do caso que envolve o desapare· 
cimento do esposo de sua aman­
te. Massera passou na prisão o 
resto da campanha eleitoral, que 
foi pródigo em revelações sobre 
o aparelho repressivo da ditadura. 

A filiação dos generais Ade! 
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Miguel: apupado e vaiado 

Vilas e Ramón Juan Alberto 
Camps ao justicialismo não me· 
lhorou as coisas para o seu can· 
didato presidencial, Italo Argen· 
tino Luder. Vilas foi o chefe da 
"Operação Independência", com 
a qual os militares começaram a 
guerra interna em Tucumán, em 
1975, e Luder, o presidente in· 
terino que assinou o decreto or· 
denando às forças armadas o 
"aniquilamento" dos guerrilhei· 
ros do ERP (Exército Revolucio­
nário do Povo) e dos Montone· 
ros. Camps foi o chefe de polícia 
da província de Buenos Aires du­
rante 197 6 e 1977, acusado pelo 
famoso jornalista J acobo Tim­
merman em seu livro "Prisionei­
ro sem nome, cela sem número" 
de ser o chefe de um bando na­
zista das forças armadas. Os dois 
generais reivindicam publicamen· 
te os métodos do sequestro e as­
sassinato de prisioneiros que ou· 
tros colegas seus com mais hipo· 
crisia utilizaram mas não reco· 
nhecem. 

Além disso, Camps é sócio de 
Felipe Romeo, um ex-colabora­
dor de López Rega e ex-diretor 
da revista da ultradireita peronis­
ta E1 Caudillo, gue foi porta-voz 
da Tríplice A (AAA - Aliança 
Anti-Comunista Argentina) atra· 
vés de cujas páginas propunha 
que o bairro judeu de Buenos Ai­
res fosse arrasado, como solução 

para os problemas argentinos. 
Os livros de Camps, transcre­

vendo as declarações que conse­
guiu de Timmerman sob tortura, 
e sua investigação sobre o ban­
queiro David Graiver, que mani­
pulava os investimentos dos 
Montoneros no exterior e supos­
tamente morreu em um acidente 
aéreo no México, foram editados 
pela firma Roca, sigla dos sobre­
nomes Romeo e Camps. A mes­
ma editora Roca imprimiu carta­
zes contra o candidato radicalis­
ta, nos quais o sobrenome Alfon­
sín era escrito com as letras do 
logotipo da Coca-Cola e o acen­
to agudo sobre o "i" era substi­
tuído pela estrela de Davi. 

A polarização 

A polarização eleitoral supe· 
rou todos os precedentes e che­
gou a 92%: 52% para Alfonsín e 
40% para Luder. Apesar da vi­
gência de um sistema de repre­
sentação proporcional e de haver 
12 partidos nacionais que apre· 
sentaram candidatos à presidên· 
eia, o eleitorado preferiu criar 
um sistema bipartidarista. 

Radicais e peronistas apaga­
ram do mapa eleitoral o restante 
das forças políticas, com míni· 
mas exceções: o Partido Intransi­
gente de Oscar Alen"de, cujas 
propostas nacionalistas e antiim· 
perialistas atraíram apenas 2,4% 
do eleitorado e o Movimento de 
Integração e Desenvolvimento, 
do ex-presidente Arturo Frondi· 
zi e do ideólogo Rogelio Frige, 
rio, que conseguiu 1,2% de apoio 
à sua plataforma de expansão 
das forças produtivas por meio 
de investimentos estrangeiros e 
reconstrução da relação com o 
campo capitalista liderado pelos 
Estados Unidos. 

Em três províncias defrontei­
ra, foram os partidos provinciais 
de tipo populista-conservador 
que conseguiram o governo. Os 
radicais impuseram-se nas pro­
víncias de maior desenvolvimen· 
to e de grandes concentrações 
urbanas. O peronismo venceu em 
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Berazatequi 

compensação nas províncias po­
bres do interior, nas áreas rurais 
e de menor densidade populacio­
nal. Essa pauta sociológica con­
tradiz a história do peronismo e 
aponta para o risco que ele corre 
em se tornar um partido conser­
vador tradicional, bem diferente 
de suas origens, quando foi a ex­
pressão das classes sociais e das 
atitudes políticas mais progres­
sistas e dinâmicas. 

Na capital federal, só foram 
eleitos quatro deputados à mar­
gem da polarização: dois direitis­
tas da União de Centro Demo­
crático, do ex-ministro liberal 
Alvaro Alsogaray, um do Partido 
Intransigente e o líder do Huma­
nismo e Libertação democrata­
cristão, Augusto Conte. Pai de 
um sequestrado e militante das 
organizações de direitos huma­
nos, Conte baseou sua campanha 
exclusivamente nesse assunto, 
prometendo investigar e castigar 
os culpados, no que coincide 
com o Partido Intransigente. 

Um caso especial são as es-
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querdas. O Partido Comunista, 
que em 1946 se alinhou com ra­
dicais e conservadores na União 
Democrática que se opôs ao co­
ronel Juan D. Perón e à irrupção 
das massas operárias na cena po­
lítica, agora apoiou o peronismo 
burocrático no seu declínio. Os 
Montoneros, que em 1974, 
quando Perón morreu, decreta­
ram que o peronismo estava es­
gotado e criaram seu próprio 
Movimento Montoneros, tam-

CJ União Cívica Radical 

C] Partido Justiciallsta 

Os radicais 
venceram nos 
bastiões 
tradicionais do 
peronismo: 
regiões mais 
desenvolvidas e 
grandes cidades 

bém apoiaram a candidatura de 
Luder. 

Uns e outros tentaram assim 
saldar seus respectivos erros his­
tóricos, que os primeiros paga· 
ram com a inimizade da classe 
operária à qual pretendiam re­
presentar, e os segundos com o 
isolamento do movimento po­
pular que favoreceu seu exter· 
mínio pelos militares, ordenado 
por Luder. 

Agora, na derrota, procurarão 
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A vitória dos radicais foi a derrota da burocracia sindical e da falta de liderança peronistas 

capitalizar sua solidariedade na 
arregimentação ou na organiza­
ção das bases peronistas . Os co­
munistas também sofreram uma 
rebelião de seus militantes, mui­
tos dos quais não cumpriram 
com a ordem de votar em Luder 
e preferiram Alfonsín . 

E agora? 

A vitória de Alfonsín, simpá­
tico à social-democracia euro­
péia, pode ser considerada como 
um passo à frente em relação à 
ditadura militar que se acaba. 
Desta vez ninguém grita como 
em 1973, "Se van, se van/y nun­
ca volverán", porque existe uma 
consciência dos graves problemas 
de improvável solução que asso­
mam num futuro imediato. En­
tre eles, o salário real na metade 
do seu nível histórico, a dívida 
externa de 45 hilhões de dólares, 
a inflação de 500% ao ano e as 
investigações pendentes sobre os 
7 mil a 30 mil desapar.ecidos, 
aparecem como os mais inquie­
tantes . 

Na última vez que governou, 
há duas décadas, o radicalismo 
apostou nas boas chuvas e nas 
grandes colheitas. O programa 
com que volta hoje inclui como 
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novidade uma longa lista de 
sedutoras promessas de suprimir 
a fome , melhorar a educação e a 
saúde e dar moradia a todos, mas 
essa louvável sensibilidade social 
não poderá se tornar realidade 
apenas confiando nas exporta­
ções agropecuárias. Alfonsín 
promete paz, mas as reivindica­
ções legítimas acumuladas de 
todos os setores, se não forem -
pelo menos parcialmente - satis­
feitas dentro de um processo de 
crescimento, podem criar o caos 
na sociedade. 

Um processo militar que de­
sindustrializou o país, que redu­
ziu em 30% o proletariado e que 
semeou a morte como ferramen­
ta e ideologia, não era a base 
propícia para uma saída mais 
progressista. O voto popular cas­
tigou dirigentes que não inter­
pretaram os interesses de suas 
bases operárias, que atemoriza­
ram seus simpatizantes das clas­
ses médias com o avanço da bu­
rocracia sindical sobre o apare­
lho político, e que não geraram 
uma liderança atraente que fi. 
zesse esquecer a ausência de Pe­
rón . A figura cinzenta de Luder, 
que em 1945 foi candidato a de­
putado pelo radicalismo e depois 
diretor de instituições penais, 

isto é, administrador de todas as 
prisões do país, e que em plena 
campanha reiterou que não vaci­
laria em encomendar novamente 
aos militares tarefas de polícia 
interna diante de um eventual re­
nascimento guerrilheiro, simboli­
za tanto quanto Lorenzo Miguel 
ou Hermínio Iglesias, o esvazia­
mento do peronismo de seus 
conteúdos populares. 

A luta interna entre as direi­
tas e as esquerdas peronistas 
prosseguirá agora com novas ca­
racterísticas. Tanto os verticalis­
tas de Isabelita como os ativistas 
do Intransigência e Mobilização, 
disputarão com os centristas de 
Robledo ou Cafiero , um maior 
espaço na futura condução de 
um peronismo, cuja única figura 
sindical ilesa 24 horas depois do 
naufrágio , era o líder da CGT, 
Saúl Ubaldini . 

Bem diferente do que aconte­
ceu na década de 70, essas pug­
nas acontecerão longe do apare­
lho do Estado , a quem dificil­
mente contagiarão com a crise 
de sua decomposição. 

A Argentina tem pela frente 
um futuro muito difícil e de ex­
pectativas mínimas, mas, pela pri­
meira vez em uma década, tem 
um futuro . • 
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ASIP 
boicota a Alasei 

A maior organização de donos 
de jornais privados do continente tenta 

impedir o funcionamento 
de uma agência independente 

R aramente uma iniciativa con­
tou com um apoio pluralista 

tão amplo, quanto a recém-cria­
da Agência Latino-Americana de 
Serviços Especiais de Informa­
ção (Alasei). Mas a Sociedade 
lnteramericana de Imprensa 
(SIP) não só condenou o surgi­
mento da nova organização, co­
mo tornou claro que vai colocar 
obstáculos ao seu desenvolvi­
mento. A Alasei é um projeto de 
integração informativa apoiado 
por 12 países latino-americanos, 
pelo Sela (Sistema Econômico 
Latino-Americano) e pela Unes­
co. A Alasei foi inaugurada no 
dia 10 de outubro, no México, 
onde ficará a sua sede central. 
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A agencia foi criada para 
preencher um vácuo objetivo na 
circulação das informações no 
continente. Sua função ~ com­
plementar e não substitutiva em 
relação aos instrumentos e veí­
culos atualmente existentes no 
meio jornalístico latino-america­
no. O vácuo deriva da incapaci­
dade da imprensa privada em ge­
rar serviços jornalísticos nos 
campos da política, economia e 
sociedade, fora dos que são 
atualmente oferecidos. A imensa 
maioria dos meios de comunica­
ção de massas da região perten­
ce a interesses privados e se orien­
ta por critérios comerciais. Esses 
critérios subestimam o material 
informativo que tem uma função 
educativa, sem interesse comer­
cial. 

Ao mesmo tempo existem 
muitos governos e instituições 
que acham necessário estimular 
a produção e circulação de ma­
terial informativo de caráter 
mais regional, especialmente os 
ligados à integração latino-ameri­
cana. Essa preocupação faz parte 
também da busca de um consen­
so sobre a necessidade e legitimi­
dade de políticas destinadas a as­
segurar a presença de temas de 
maior valor sócio-cultural. Esse 
princípio está na base dos esfor­
ços em favor da implantação de 
uma Nova Ordem Informativa 
Internacional (Noii). 

Os meios privados de impren­
sa e os governos capitalistas ale, 
gam que se o Estado passar a te, 
um papel nos meios de comum 
cação, estes poderão funcionru 
como instrumentos de propagan, 
da oficial. 

É evidente que num regirni 
autoritário, o governo pode usai 
a imprensa para sua glorificação 
e para o ocultamento de ativida 
des ou opiniões incômodas. Mru 
isso - sem penetrar mais profun 
damente num problema t!ro com 
plexo -, não diminui o fato ~ 
que o desenvolvimento e a inte, 
gração da América Latina, como 
parte do Terceiro Mundo, devem 
ser acompanhados por um pm 
cesso informativo adequado, o 
que não é feito pelos meios in­
formativos privados. 

A Alasei levou em conta 01 
diferentes tipos de question& 
mento possíveis na realidade plf 
lítica do continente, e resolveu 
optar por um processo de pm 
dução e promoção de serviç01 
especiais de interesse region~ 
dentro de uma estrutura arnph 
de pluralismo. Para atender a e; 
se objetivo, seu conselho diret01 
deverá ser formado por represen­
tantes de governos e de entid& 
des privadas. Entre esses últi­
mos, estarão delegados de org& 
nizações jornalísticas, das ass!f 
ciações de técnicos em comum 
cação social, da SIP e da AlR 
(Associação Interamericana d! 
Radiodifusão). 

A SIP reúne os proprietários 
de 1.500 jornais do continente 
americano, e a AIR congrega os 
donos de emissoras de rádio e 
TV da América Latina e Estados 
Unidos. As duas organizações 
sempre foram contrárias a qual· 
quer iniciativa que não fosst 
controlada por seus próprios in· 
tegrantes. A Alasei, por sua vez 
propôs que a SIP e a AIR te· 
nham os mesmos direitos de vOJ 
e voto que a Associação Latinlf 
Americana de Investigadores dl 
Comunicação {Alaic) e a Federa· 
ç!ro Latino-Americana de Jornt 
listas (Felap). No começo de n!f 
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vembro, no México, um delega­
do da SIP anunciou que a enti­
dade recusou definitivamente o 
convite para integrar o conselho 
da Alasei, atitude que foi adota­
da logo depois também pela 
AIR. Segundo a SIP, a Alasei 
configura um "instrumento po­
tencial de propaganda para os 
governos ligados à organização" . 

Problemas de mercado 

No plano prático, devem ser 
tomadas decisões e atitudes das 
duas poderosas organizações, no 
sentido de impedir que seus 
associados comprem ou divul­
guem os serviços da Alasei , con­
figurando uma importante obs­
ti;.ução para o desenvolvimento 
da agência, O campo da impren­
sa progressista ou simplesmente 
aberta aos temas apresenta dos 
pela Alasei é bastante reduzido, 
tornando muito difícil que ela 
venha a ter acesso aos grandes 
veículos de informação no conti-

nente . 
Germán Carnero, gerente ge­

ral da Alasei, admitiu que a opo­
sição da SIP criará problemas de 
mercado e que a agência deverá 
enfrentar "grupos que defendem 
privilégios egoístas". Manifestou 
também a sua estranheza pelo fa­
to dos membros da SIP questio­
narem os financiamentos dados 
por governos à agência, salien­
tando que os recursos oficiais 

ASSINE 

formam apenas 33% do total do 
orçamento da Alasei. "Quase to­
dos os sócios da SIP - afirmou 
Carnero - compram os serviços 
de agências transnacionais que 
por sua vez recebem financia­
mentos dos respectivos governos 
de origem. Se a SIP tem medo de 
influências estatais, o que ela de­
ve fazer é sentar-se no Conselho 
Diretor, e apresentar as suas 
preocupações". • 

~ 
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Jornalista boliviano 
ganha prêmio da Unesco 

Um dos mais conhecidos jornalistas da Bolí­
via, Luis Ramiro Beltrán, recebeu o prêmio Mc­
Luhan, criado pela Comissão Nacional do Canadá 
para a Unesco. Beltrán, de 53 anos, foi um dos 
pioneiros da luta dos jornalistas do Terceiro Mun­
do em favor de uma Nova Ordem Informativa In­
ternacional (Noii) e sua indicação para o prêmio 
foi feita por três países diferentes: Bolívia, Co­
lômbia e Costa Rica. 

O prêmio McLuhan consiste numa medalha de 
ouro e uma quantia em dinheiro de 50 mil dóla­
res. A indicação do vencedor foi feita por uma 
comissão de cinco jurados, todos eles membros 
de Comissões Nacionais da Unesco, em países do 
Terceiro Mundo. Beltrán recebeu o prêmio no dia 
7 de dezembro, na sede da Unesco em Paris. 

Luis Ramiro Beltrán é um especialista em co­
municação entre comunidades rurais, além de ter 
um profundo conhecimento no campo da plani­
ficação das políticas de comunicação social. Ele 
foi um dos principais assessores da Comissão Mc­
Bride, criada pela Unesco para estudar o desequi-
1 íbrio no fluxo de informações no mundo atual. 
O diretor-geral da Unesco, Amaciou Mahtar M' 
Bow disse que o prêmio reconhece "os esforços 
feitos pelos intelectuais e jornalistas latino-ame­
ricanos que há um quarto de século começaram a 
luta por uma ordem informativa mais justa" . 

A mãe de Beltrán também fo i jornalista e foi 
ela quem fundou em 1921, a primeira revista fe­
minina da Bolívia. Ao lembrar a sua luta pela 
Noii, o primeiro jornalista a receber o prêmio Mc­
Luhan disse que "em 1970, quando surgiu a 
questão da mudança do sistema desigua l de infor­
mação no mundo capitalista, ninguém no Tercei­
ro Mundo podia prever que este problema acaba­
ria criando uma polêmica mundial tão ampla, 
apesar do boicote ostensivo de todos os países 
ricos". 

A Síria destrói escritórios da Wafa 
A artilharia da Síria destruiu no dia 7 de no­

vembro passado, a última central de operações 
da agência palestina Wafa, que.ainda operava no 
Líbano. O prédio onde funcionava também o jor­
nal da Organização de Libertação da Palestina 
(OLP), foi inteiramente destruído, durante o 
bombardeio ao campo de refugiados de Baddawi, 
na cidade de Trípoli. A Wafa e a OLP também 
denunciaram que no mesmo dia 7 de novembro, 
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o governo sírio invadiu os escritórios da agência 
em Damasco, e a entregou a um grupo palesti­
no dissidente que apóia as posições do presidente 
Hafez Assad. 

O escritório central da Wafa continua no en­
tanto instalado em Chipre, depois que a OLP foi 
obrigada a sair de Beirute em setembro do ano 
passado. Os jornalistas da agência denunciaram os 
ataques da Síria contra a OLP como uma tentati­
va de eliminar uma "organização política inde­
pendente dos palestinos, e colocá-los sob a tutela 
do governo de Damasco". 

Novas fontes de comunicação 
Ariel Dorfman, The Empire's Old Clothes: 

What the Lone Ranger, Babar and Other lnnocent 
Heroes Do to Our Minds (Pantheon Books, 1983) 

Esta coleção de ensaios trata do aspecto polí· 
tico-cultural dos mass media. Dorfman inicia com 
uma análise da personagem infantil Babar, o Ele­
fante, como um protótipo do ingênuo e eufemís· 
tico ideal do imperialismo na Europa dos anos 
30. O capítulo sobre o Cavaleiro Solitário ( Lone 
Ranger) explora o aspecto de preservação e direi· 
tos naturais de propriedade, introduzindo um en· 
saio particularmente interessante sobre os heróis 
na cultura popular. Dorfman aborda o infantilis· 
mo vulgar do mundo de Walt Disney, associando· 
o à sua parenta adulta o "Reader's Digest". Um 
capítulo final ilustra a manipulação anti-socialis· 
ta da literatura infantil no Chile de Allende. Dos 
exemplos específicos, o autor extrai conclusões 
mais amplas, em ensaios bastante intrigantes. 

Ana Maria Ezcurra e Cayetano De Lella, La 
UPI en Puebla: Manipulación Ideológica de la Ili 
Conferencia General dei Episcopado Latinoame­
ricano (Celadec, 1980). 

Ezcurra e De Lella apresentam uma análise de 
470 mensagens da UPI realizadas durante o 
período de um mês em 1979, coincidindo com a 
visita do papa João Paulo 29 ao México e a Con­
ferência de Bispos. Os autores examinam o im­
pacto ideológico da UPI, particularmente na im­
prensa latino-americana. A UPI possui uma enor­
me influência transnacional, sendo que dois mil 
dos seus 6.500 assinantes são publicações estran· 
geiras, dentre as quais muitas latino-americanas. 
(Um estudo a respeito atribui 39% de todas as 
notas internacionais na América Latina à UPI e 
21 % à AP) . A discussão que os autores levantam 
a respeito da "guerra da ideologia" referindo-se à 
controvérsia em torno da teologia da libertação é 
matéria de desta½ue, especialmente tendo em vis· 
ta a recente visita do papa à Nicarágua. 
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TEORIAS DO CAPITALISMO 
CONTEMPORÂNEO 
de Theotonio dos Santos 
O autor procura compreender e 
criticar a herança teórica construída 
sobre o capitalismo contemporâneo. 
Theotonio coloca com síntese e 
clareza desde a questão da 
acumulação do capital até o estado 
atual da discussão sobre o capitalismo 
de hoje. 
E-22 CrS 2.200,00 

análise sociológica 
de uma prisão de mulheres 

JULITA LEMGRUBER 

CEMITÉRIO DOS VIVOS 
de Julita Lemgruber 
Mais do que um estudo 
sociológico, esse trabalho sobre o 
presídio feminino (no caso, o 
Instituto Penal Talavera Bruce) 
leva o leitor a uma profunda 
reflexão a respeito dos 
mecanismos do cárcere que atuam 
sobre os corpos aprisionados. A 
pena, o castigo, tem 
desdobramentos mais extensos e 
sutis, que extrapolam a sentença 
do tribunal. A questão 
fundamental é: para quem (ou 
para quê) serve a_penitenciária? 
E-23 Cr$ 2.300,00 
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TABU DA MORTE 
de José Carlos Rodrigues 
Uma pesquisa antropológica que 
não se resume a esse aspecto, nem 
se pretende acadêmica. O autor, 
numa linguagem clara e fluente, 
traça um ensaio vivo sobre um 
tema que se transformou através 
da História Um texto que resgata 
o prazer de ler, a partir de uma 
perspectiva do saber como 
produção social. 
Um livro fundamental para todos 
aqueles que se preocupam em 
mergulhar na morte sem os 
pré-conceitos do mundo 
contemporâneo. 
E-24 Cr$ 3.900,00 



Humboldt e Bolívar 

O teatro a serviço 
da causa popular 
A montagem dessa peça de um autor 

alemão contribui para a reflexão 
sobre nosso passado e nosso futuro 

Maluza Stein 

'' Humboldt e Bolívar" , a peça 
teatral montada no México 

pelo grupo de teatro uruguaio El 
Galpón, se passa em princípios 
do século passado mas é uma pe­
ça contemporânea. 

Claus Hammel , o autor , afir­
ma que " essa peça trata , pela pri­
meira vez na literatura, dos en­
contros de Humboldt e Bolívar 
em Paris e nas encostas do Vesú­
vio , onde ambos - segundo fon­
tes não confirmadas - se viram 
pela última vez em 1805". 

Bolívar, educado por Andrés 
Bello e Simón Rodríguez no es­
pírito- de Rousseau, jovem de 
temperamento ardente, aparece 
na peça como a imagem dos jo­
vens que hoje em dia também 
buscam um sentido para a sua 
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vida . " Nessa busca, Humboldt 
auxilia-o de forma contraditória : 
um erudito sagaz e um humanis­
ta, não um homem de ação, nem 
um revolucionário", acrescenta 
Hammel. 

Trata-se de uma obra contem­
porânea, já que, pela problemá­
tica que apresenta, analisa alguns 
dos problemas que o nosso con­
tinente ainda vive . O texto do 
dramaturgo alemão, que foi leva­
do à cena pela primeira vez na 
República Federal da Alemanha 
em 1978, encontrou no grupo El 
Galpón um excelente veículo 
para a sua versão latino-america­
na , tal como desejava Hammel. 

Só um grupo , cuja concepção 
e prática do teatro passam por 
uma linha de profunda raiz po-

pular e de compromisso com a 
realidade atual, podia colocar no 
palco, de forma criativa e sem 
desfigurar, uma peça que reúne 
os elementos mais importantes 
da cultura alemã e européia . Por 
um lado, o diretor Rubén Yaí'lez 
escureceu o lado mais europeu 
da peça ( o que punha maior 
acento nas relações harmoniosas 
entre as duas personagens, coin­
cidentes em termos de sua con­
cepção da história) e enfatizou 
as contradições entre suas posi­
ções políticas. Por outro lado, 
manteve com muita integridade 
e beleza os elementos principais 
do quadro teórico brechtiano! 
traços do romantismo e certas 
influências de Buchner2 naquilo 
que se refere à fragmentação 
da peça, introduzindo sonori­
dades tipicamente latino-ameri­
canas para refletir os estados de 
espírito das duas personagens. 

Um trabalho 
cultural comprometido 

Com um pouco mais de sete 
anos de exílio no México, a ex­
periência desse grupo uruguaio 
significa toda uma lição sobre a 
riqueza que um trabalho político­
cultural comprometido com as 
lutas dos povos pode alcançar. 

Com seus 34 anos de existên­
cia , El Galpón (um grupo inde­
pendente, inserido nas melhores 
tradições do teatro uruguaio, cu­
ja primeira expressão foi o Tea­
tro del Pueblo criado em 1937) 
compreendeu que a questão cen­
tral em qualquer trabalho cultu­
ral alternativo tem que ser ques­
tionar e quebrar as estruturas 
não apenas materiais como tam­
bém simbólicas das classes domi­
nantes. No caso específico da 
linguagem teatral, deve-se dar -a 
ela uma dimensão comunitária 

1 M:étodo de Bertolt Brecht, dra­
maturgo alemão1 que postula o "dis­
tanciamento cntico" do fenômeno 
teatral. 

2Dramaturgo alemão da primeira 
metade do século 20. 
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para que sirva de ajuda à luta po­
lítica do pólo dominado da so­
ciedade. 

Quebrar as estruturas mate­
riais significava buscar a indepen­
dência, em primeiro lugar do Es­
tado, bem como dos empresários 
privados. "O único caminho pos­
sível para se conseguir esse obje­
tivo - assinala Washington Cas­
tillo, um dos integrantes do gru­
po - consistia em apelar para a 
colaboração popular direta, não 
apenas em termos estritamente 
financeiros como também em 
termos de força de trabalho". 
Com o mesmo espírito, funda­
mentou-se a necessidade de uma 
concepção coletiva do trabalho ; 
assim, os atores também são pe­
dreiros, pintores etc. 

"Tivemos que começar quase 
de zero em todos os aspectos, 
mas a idéia era muito clara", diz 
Castillo. "Não existe teatro se 
não houver homens capazes de 
integrar ao seu desenvolvimento 
artístico a capacidade física e or­
ganizativa para construir a infra­
estrutura dessa atividade ; _não 

existe teatro se não houver gente 
capaz de dar a uma instituição 
uma autoridade artística e social 
que a faça digna de ser apoiada". 

O "rebatismo" cultural 

"Assumir o exílio de uma for­
ma nã'o individual mas sim como 
instrumento da luta do povo 
uruguaio implicou - diz o dire­
tor Rubén Yafiez - um elemen­
to luminoso nas duras experiên­
cias iniciais do desterro. Impediu 
que caíssemos no estrelismo fácil 
ou na melancolia e autocontem­
plação dos sucessos passados". 

No México, os atores tiveram 
que se profissionalizar e amplia­
ram ainda mais seus critérios de 
política cultural. · Incorporaram 
influências como os temas de 
criação coletiva, por exemplo, e 
técnicas usadas por grupos como 
La Cande/aria (Colômbia) e E/ 
Escambray (Cuba), com os quais 
tiveram várias reuniões de traba­
lho e discussã'o de suas respecti­
vas experiências. 

Nesse "rebatismo" cultural, 

como diz Y afiez, no entanto 
não se teve que modificar muit~ 
o critério de seleção dos mate­
riais artísticos, já que El Galpón 
nunca foi sectário nem quanto 
aos temas escolhidos nem em re­
lação à linguagem teatral pro­
priamente dita para encená-los, 
O critério sempre foi o de fazer 
um teatro de qualidade artística 
e principalmente um teatro po­
pular: levar ao povo as melhores 
criações da humanidade que po­
dem ou não servir, de forma ime­
diata, às lutas especificamente 
atuais. 

Trata-se, definitivamente, de 
contribuir, por meio do teatro, 
para a criação de uma resposta 
que revele as brechas e desmas­
care as contradições de um siste­
ma social injusto e explorador. 

"Humboldt e Bolívar" inscre­
ve-se nesse quadro , assim como 
as demais 26 peças já encenadas 
por El Galpón no exílio e os 182 
espetáculos montados em 54 ci­
dades da América Latina e Euro­
pa, também nesses 7 anos de de~ 
terro. 
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Peça de Benedetti vai às telas 
Um preso político uruguaio e o seu torturador 

são os dois protagonistas de um filme baseado 
numa peça de teatro do escritor uruguaio Mario 
Benedetti. A película foi dirigida pelo mexicano Luto na cultura latino-americana 
Juan García e teve como atores os membros do Destacadas figuras da cultura latino-america­
grupo uruguaio E/ Galpón, que vivem exilados no na, como o escritor peruano Manuel Scorza, o 
México. escritor e jornalista mexicano Jorge lbarguengoi-

Os atores Humboldt Riveiro e Rubén Yaiiez tía, o escritor uruguaio Angel Rama, a crítica de 
interpretam o preso e o oficial do exército, que arte argentina Marta Traba e a senadora colom­
tiveram uma infância semelhante, mas acabaram biana Ana Sixta González de Cuadros, fazem par­
em campos opostos na idade adulta. A ação se te da extensa lista de vítimas fatais (182 pessoas) 
passa quase que integralmente dentro de um prov<;>cada pelo trágico -acidente do boeing 747 
quarto fechado em Montevidéu. O título do fil- . das linhas aéreas colombianas, Avianca, que caiu, 
me será "Pedro e o Capitão", 0 mesmo da peça a 27 de nove~bro último, . nos arredores do 
escrita por Mario Benedetti em 78 e encenada no aeroporto madr1lenho de Bara1as. 
palco, em 1979. A película já tem distribuidores Manuel Scorza era considerado um dos melho­
na França, Alemanha Ocidental, países nórdicos res romancistas sul-americanos, normalmente co­
da Europa, Argentina e Brasil. locado pela crítica literária à altura de Gabriel 

O novo cinema nicaraguense 
Em homenagem ao 509 aniversário da epopéia 

do "General de Homens Livres", Augusto César 
Sandino, no mês de fevereiro do próximo ano, o 
Instituto Nicaraguense de Cinema (lncine) inicia­
rá a filmagem da película "Viva Sandino", com a 
participação da Sociedade Francesa de Produ­
ção (SEP) e do Instituto Cubano de Arte e Indús­
tria Cinematográfica (lcaic). 

Para Ramiro Lacayo, diretor do lncine, o pro­
jeto representa um salto de qualidade na cinema­
tografia nicaraguense, que a 17 de setembro co­
memorou o quarto aniversário de sua fundação . 

A nova cinematografia nicaraguense nasceu 
durante a luta anti-somozista, em março de 1979, 
quando o Comando Nacional da FSLN decidiu 
criar uma seção de correspondentes de guerra, 
adjunta à Comissão de Política Externa da Frente 
Sandinista. 

Lacayo, que na época era chefe da equipe de 
cineastas que integrou a Brigada "Leonel Ruga­
ma", lembra como, armados de um fuzil e uma 
câmara Rolex de 16mm filmaram cerca de 
80 mil metros de pel (cuias' a cores nas diferentes 
frentes da guerra. 

Vários meses antes da vitória sandinista, essa 
mesma equipe de cineastas e combatentes da 
Frente Sul ,;Benjamin Zeledón" e alguns interna­
cionalistas organizaram o lncine, com os equipa­
n:ientos de uma incipiente empresa cinematográ­
fica que foi nacionalizada em setembro de 1979. 

Esse longa-metragem, filmado na Nicarágua, é 
uma denúncia da intervenção dos Estados Unidos 
na América Central e está sendo exibido em 50 
cidades nesse país. 
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García Márquez, Mario Vargas Llosa ou Julio 
Cortázar. 

Criando personagens reais e imaginárias, Scor­
za escreveu uma verdadeira canção épica sobre as 
lutas dos camponeses peruanos contra o domínio 
dos grandes latifundiários e das empresas minei­
ras norte-americanas. Com longos anos de exílio, 
Manuel Scorza vivia atualmente em Paris onde 
em 1982 publicara o seu último romance, La 
danza inmóvil. Mantendo uma autonomia entre 
si, os seus cinco romances mais conhecidos for-· 
mam contudo uma obra global de caráter épico, 
traduzida em dez idiomas: Redob/e por Rancas 
(no Brasil, "Bom-dia para os defuntos"), Historia 
de Garabombo, e/ invisible, E/ jinete insomne, 
Cantar de Agapito Rob/es e La danza inmóvi/. 
· Marta Traba, esposa de Angel Rama e profes­
sora da Universidade de los Andes, de Bogotá, foi 
também galardoada com o prêmio "Casa de las 
Américas" com o seu romance Las ceremonias 
dei verano. Vivia no exílio praticamente desde . 
1970 e estava proibida ·de regressar à Argentina 
pela ditadura militar. 
' Jorge lbarguengoitía, foi também duas vezes 
vencedor do prêmio "Casa de las Américas", de 
Cuba, e era considerado como um dos maiores 
valores da literatura contemporâne_a mexicana. 

Angel Rama, conhecido jornalista do semaná­
rio uruguaio Marcha que era publicado durante a 
década de 60 em Montevidéu, foi, na opinião dos 
seus compatriotas no exílio "um homem que 
teve sempre uma clara posição na luta contra a 
ditadura militar e um militante ativo das causas 
democráticas, profundamente antiditatorial e 
antiimper.ialista", o que levou a aqministração 
Reagan a expulsá-lo dos Estados Unidos em 
1982. 
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EL GRAN DESAFIO 
Wheelock Román, Jaime. Edi­
torial Nueva Nicaragua, Maná­
gua, 1983: 133 p. Entrevista 
de Marta Hamecker. (Biblio­
teca Popular Sandinista) 

"Nosso esquema de forças 
está baseado em uma realida­
de: temos as armas nas mãos 
e o povo conosco'. Assim o 
comandante Jaime Wheelock 
resume a situação da Revolu­
ção Sandinista numa entrevis­
ta a Marta Harnecker realiza­
da em Manágua, em julho des­
te ano. 

O trabalho foi feito "para 
se compreender melhor esse 
desafio, que é romper com o 
modelo imperialista de domi­
nação e construir de forma 
original e criadora ( ... ) uma 
nova sociedade num país sub­
desenvolvido", explica Har­
necker na apresentação do 
livro. 

Wheelock fala das. relações 
com a igreja, a burguesia e ou­
tros setores do país; da liber­
dade de imprensa; do pluralis­
mo e as eleições_; da reforma 
agrária; do planejamento eco­
nômico e da agressão contra a 
Nicarágua. 

Marta Harnecker é uma 
cientista política e jornalista 
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chilena, atualmente vivendo 
em Cuba. Autora de "Os con-

. ceitos elementares do mate­
rialismo histórico", também 
já entrevistou outros líde­
res revolucionários latino­
americanos. 

POLÍTICA SALARIAL, 
DESEMPREGO E 
RECESSÃO 
Aguiar, Marco Antônio; Anu­
da, Marcos & Flores, Parci­
fal Ed. Codecri, Rio de Janei­
ro, 1983. Publ. !base. 

O livro analisa a política 
salarial do governo brasileiro 
e apresenta propostas alterna­
tivas para a questão salarial. 
Elaborado a partir de pesqui­
sas e utilizando como apoio o 
Banco de Dados e a Cronolo­
gia do Ibase (Instituto Brasi­
leiro de Análises Sociais e 
Econômicas), o ensaio tem 
dois objetivos. 

O primeiro é explicar por­
que, sendo os desempregados, 
os assalariados, os trabalhado­
res, as minorias étnicas e os 
pequenos empresários, as ver­
dadeiras vítimas da atual cri­
se, são eles os chamados a pa­
gar o maior preço e fazer a 
maior parcela de sacrifício' 
pela recuperação econômica 
do país. As soluções adotadas 
pelo governo federal, especial­
mente desde que recorreu ao 
FMI, podem resumir-se nestas 
três políticas: arrocho, desem­
prego e recessão. Quem se be­
neficia e quem se prejudica 
com essas políticas? 

O segundo, é mostrar que 
outros caminhos, compatíveis 
com a meta de um "Brasil 
possível", também existem e 
que cabe à nação inteira le­
vantar-se e trilhar por eles. A 
apresentação do livro foi feita 
pelo senador Teotônio Vilela, 
que explica sucintamente que 
"arrocho salarial é uma deci-

são política dos que desejam 
acumular riquezas para uma 
minoria às custas da pobreza 
de muitos. Basta ver os dados 
de como em tantos anos, se 
conseguiu a triste façanha de 
colocar o Brasil entre os paí­
ses que pagam os mais baixos 
salários a mais de 60% da po­
pulação". 

O SIONISMO NA ÉPOCA 
DOSDITADORES:UMA 
REAVALIAÇÃO 
Brenner, Lenni Lawrence 
Hill & Co., Westport, Con- , 
necticut, EUA, 1983. 277 p. 

Para o historiador William 
Lorenz Katz, numa crítica 
publicada na revista norte­
americana Freedomways (vol. 
23, n<? 3), o livro de Brenner 
"é um estudo documentado, 
incisivo e doloroso do sionis­
mo anterior a 1948" porque 
coloca uma questão nunca 
antes levantada: a atitude dos 
sionistas diante do fenômeno 
anti-semita. Diante da necessi­
dade de uma pátria para os ju­
deus e de como consegui-la, o 
judaísmo se dividiu. 

Theodore Herzl - o funda­
dor do pensamento do sionis­
mo moderno -, citado por 
Katz, um dia teria dito: "Qual 
a causa do anti-semitismo? Os 
judeus. Há judeus em dema­
sia". A partir daí, o autor vai 
citando fatos altamente es­
clarecedores sobre o caráter 
de classe desse movimento ex­
tremista judeu, de ideologia 
anti-revolucionária. 

Poucos sabem que em 
1903 os sionistas, por inter· 
médio de Herzl, reprimiram 
os judeus revolucionários rus· 
sos num acordo com a políti­
ca tzarista; que ganharam a 
confiança e o acesso dos racis· 
tas anti-semitas; que na Itália 
e na Alemanha eles colabora· 
ram com os nazi-fascistas a 
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ponto de servirem de policiais 
· nos guetos em troca de favo­

res financeiros e políticos ; 
que mesmo depois de Hitler 
ter censurado as publicações 
judias, os jornais sionistas 
eram legalmente vendidos nas 
ruas do Terceiro Reich. Ou 
que em outubro de 1937, de­
pois dos nazistas terem assas­
sinado e prendido liberais e 
esquerdistas, Adolf Eichmann 
foi convidado a Haifa (Palesti­
na) para se encontrar com um 
agente sionista que lhe passou 
informações sobre os comu­
nistas, em troca de esforços 
para que aumentasse a popu­
lação judia na Palestina. 

"Os líderes sionistas eram 
da classe alta e como tal te­
miam os movimentos grevis­
tas que defendiam o socialis­
mo e a revolução. Dessa for­
ma, eles desaprovavam qual­
quer agitação - passeatas, 
boicotes, autodefesa armada 
- contra o anti-semitismo, 
justificando que 'isso só pio­
raria a questão'." 

Na época em que o holo­
causto de judeus na Alema­
nha hitlerista estava no auge, 
os líderes sionistas recusavam­
se a tomar qualquer atitude 
para resgatar os prisioneiros, 
com exceção de alguns judeus 
mais ricos e saudáveis. "Em 
1943, enquanto milhares mar­
chavam para as câmaras de 
gás, Yitzhak Gruenbaum, di­
retor do Comitê Sionista de 
Resgate, reafirmava sua recu­
sa em ajudar seus irmãos pri­
sioneiros com estas palavras : 
'Eu disse não. E torno a dizer 
não'." 

Esse longo e doloroso estu­
do do pensamento e da práti­
ca sionistas "deveria ser lido 
por aqueles que acreditam 
que o sionismo é uma doutri­
na benigna que só ajuda os ju­
deus, sem feri-los" , finaliza o 
crítico William Katz. 
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HONDURAS, REPUBLICA 
ALQUILADA 
Se/ser, Gregorio. Mex-Sur Edi­
torial, México, D. F., 1983. 
366p. 

República é o nome que 
designa o sistema de governo 
·de um Estado, independente­
mente da forma e do modelo 
de condução dos assuntos pú­
blicos que assuma. Honduras 
goza dessa aparência formal, 
mas desde o início do século 
20 e por causa das caracterís­
ticas peculiares de sua econo­
mia e dos regimes militares e 
civis que chegavam ao poder 
em conluio com empresas 
fruteiras ( como a Cuyamel 
Fruit e a United Fruit) , pas­
sou a ser, contra a vontade 
de sua classe trabalhadora, si­
nônimo de " republiqueta ba­
naneira" ofendida por histo­
riadores e jornalistas, por po­
líticos e soldados dos Estados 
Unidos atidos apenas às for­
mas externas dessa humilhan­
te dependência. Hoje, essa ba­
nana republic típica da Amé­
rica Central está· sendo trans­
formada, além disso, num en­
clave militar dos Estados Uni­
dos, no porta-aviões terrestre 
que substitui o . papel que a 

Nicarágua dos Somoza repre­
sentou durante mais de 40 
anos. É uma república aluga­
da (como bem µiz o título do 
livro) "pela classe política dos 
partidos tradicionais hondure­
nhos e pela camarilha militar 
vendida e desnacionalizada · 
_que é o verdadeiro governo 
do Esfado. Nunca antes na 
América ibérica um setor do­
minante chegou a níveis tão 
degradados de abjeção como 
os alcançados em Honduras 

· por seus dirigentes civis e mi­
litares, que alugaram o país 
porque n[o puderam vendê­
lo" . 

Gregorio Selser é docente 
e pesquisador do Centro de 
Estudos Lázaro Cárdenas e do 
Cela (Centro de Estudos Lati­
no-Americanos), da Universi­
dade Nacional Autônoma do 
México (Unam). Além disso, 
é colaborador de cadernos do 
terceiro mundo, do jornal El 
Día do México e da agência 
de notícias Inter Press Service 
(/PS). . 

THE WORD REMAINS: A 
LIFE OF OSCAR ROMERO 
Orbis Books, Maryknoll Fa­
thers, Maryknoll, NY (USA}, 
1982. 241 p. 

Um vivo e emocionante re­
trato de Oscar Romero duran­
te sua breve condição como 
arcebispo de San Salvador. 
Nomeado por escolha dos 
conservadores, Romero en­
trou energicamente na arena 
política de seu país e pouco a 
pouco ficou conhecido como 

· o "padre politizado". Seu pa­
pel na política salvadorenha 
foi dos mais importantes. A 
sensível descrição da violência 
e do sofrimento que assolou 
dramaticamente El Salvador 
ilustra o enorme trabalho e a 
influência de Oscar Romero. 
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